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Vicente do Rêgo Monteiro nasceu no Reci­
fe a 19 de dezembro de 1899. Estudou desenho, 
p�tura e escultura em Paris (1911-14). Parti­
cipou do concurso para o Monumento aos He­
róis de 1817, em Recife (1917). Tomou parte na 
Semana de Arte Moderna de 1922, sendo um dos 
pioneiros do Futurismo e do Cubismo no Bra­
sil. Foi um dos fundadores do "Salon des Su­
rindépendants", Paris (1930). Decorou a Cape­
la do Brasil no Pavilhão do Vaticano, na Expo­
sição Internacional de Paris (1937). Diretor da 
Imprensa Oficial do Estado de Pernambuco, pro­
fessor de desenho no G:nâsio Pernambucano e 
fundador da Revista Renovação (1938-1946). Em 
Paris (1947-1956) funda a revista e editôra "La 
Presse à Bras", publicando p'aquetes de poesia 
de autores franceses e patrocina o 1 ° Congresso 
Internacional de Poesia, bem como o "Salon de 
Poesie" que se vem rearzando cada ano sem in­
terrupção. De 1957 a 1966 foi professor catedrá­
tico de Pintura da Escola de Belas Artes de Per­
nambuco. Foi Diretor de Turismo de Olinda 
(1966) Professor do Instituto Central de Artes 
da Universidade de Brasília (1966-1968). Em 
1969 reassumiu sua cátedra de Pintura da Es­
co1a de Belas Artes da Universidade Federal de 
Pernambuco. Vicente desempenhou durante 
muitos anos função de jornalista, crítico de poe­
sia e crítico de arte, foi ainda promotor de di­
versos movimentos artísticos em Pernambuco 
diretor de Galeria de Arte e fêz também cine­
ma (1932).

EXPOSIÇõES INDMDUAIS 

1919-1921 - Exposições em Recife, Rio, São 
Paulo. 1925 - Galerie Fabre, Paris. 1928 - Ga­
lerie Bernheim Jeune, Paris. 1937 - Galerie K. 
Granoff, Paris. 1947 - Galerie Visconti. 1956
- Galerie de L'Odéon, Paris. - 1957 - Clube
dos Seguradores e Banqueiros, Rio. 1958,-1967
- Galer:e Royale, Galerie Yves Michel, Galerie
Ror Vo'mar, Galerie de La Baume, Galeri� R.G.,
Ga'erie Debret, Paris. 1966 - Retrospectiva no
Museu de Arte de São Paulo.
EXPOSIÇOES COLETIVAS 

1913-1929 - Salon des Indépendants. 1923-
1924 - Sa'on des Tuileries. 1925 - Salon d'Au­
tomne. 1930 - Galerie Zack, Grupo Latino-A­
mericano, Paris; I Exposição da "École de Pa­
ris", Recife, Rio e São Paulo. 1930-1931 - Sa'on 
des Surindépendants, Paris, 1948-1952 - Sa­
lon de Mai, "Mur des Poêmes". 1966 - Galerie 
Debret, P:ntores Brasileiros de Paris. 1967 -
Galerie K. Granoff, Pintores, Escultores e Poetas. 
PRt:MIOS 

1943-1944 - Primeiro Prêmio de Pintura 
Sa'ão do Estado de Pernambuco. 1960 - Como 
poeta, Prêmio Guillaume Apollinaire, em Paris, 
com o livro de poesias "Broussais - La Cha­
rité". 
OBRAS EM MUSEUS 

França: Museu de Grenoble, "Jeu de Pau­
me" e "National d'Art Moderne". Bélgica: Fa­
lais des Congrês de Liege. Brasil: Museu do Es­
tado de Pernambuco, de Arte Moderna da Ba­
hia, de Arte de Campina Grande, de Arte Con­
porânea de São Paulo. 
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UM PINTOR PERNAMBUCANO 

MULHER E GALINHAS 

ANU CIAÇÃO 

Vicente do Rêgo Monteiro 

Seria inútil pretender-se apagar a presen­
ça do Recife nos movimentos de renovação da 
cultura - inclusive da arte - que marcam no 
Brasi' a década 20. Não teve o brilho da presen­
ça paulista; nem houve aqui um Graça Aranha, 
já glorioso ao tornar-se modernizante. Nem por 
isso deixou de partir do Recife, naqueles dias, 
todo um vigoroso impeto de renovação ou de 
modernização das letras, dos estudos e das ar­
tes nacionais. 

Nas artes plásticas - pintura e escultura 
- houve um pioneiro magnüico saído do Re­
cife e formado em Paris: Vicente do Rêgo Mon­
teiro. Curioso ter eu o conhecido - sendo am­
bos recifenses - não no Recife mas em Par:s. 
Interessante ter a nossa amizade se desenvolvi­
do em Paris - em cafés de Paris - participan­
do dela dois admiráveis paulistas - Tarsila e
Brecheret. Tarsila e Brecheret recebiam, então, 
cs mesmos estimulas parisienses e modernizan­
tes que Vicente e eu assimilávamos ao nosso 
brasileirismo: Vicente nas duas artes da sua 
predi�eção, a escultura e a pintura; eu no meu 
modo já então inclassificável de pretender ser 
escritor e até pensador de um nôvo tipo, a um 
tempo revolucionário e conservador. 

Vicente foi, talvez, o maior dos pioneiros 
da modernização das artes no Brasil que, cro­
nológicamente, data de 1922 e da Semana de 
Arte Moderna em São Paulo. Maior do que a
insigne Tarsila - por ter sido, desde o seu iní­
cio, como artista renovador, um modernis'a 
impregnado de indianismo. Maior - pelo mes­
mo motivo - do que Brecheret. Sob possíveis 
sugestões do Regionalismo Tradiciona1ista e, a 
seu modo, Modernista, do Recife parece ter se 
antecipado a êsses dois e a Leão Veloso, Anita 
Malfati, Emiliano Di Cava1canti, Goeldi - os 
outros vigorosos pioneiros de 22 no Rio e em 
São Paulo - em seu interêsse pelo negro, pelo 
trópico, pela região, pela tradição, dentro de 
formas arrojadamente novas ou modernas de 
expressão. 

E êsses seus brasileiríssimos interêsses, sem· 
pre sob a sua imensa, assombrosa capacidade 
para dar ao seu brasileirismo potência artistica: 
o máximo de potência artística. Quem na sua
geração, o excedeu no Brasil, em potência artís­
tica? Modernista, sim, ou antes, moderno. Bra·
sileirista, sim, e até indianista e mesmo negró·
filo. Mas sobretudo - e um tanto à maneira
de um Picasso tropical a quem faltasse, ta1ve'
por ser tropical, a energia sistemàticamente cri·
adora do espanhol - um genuino artista. Urn
insaciável artista. Dispersivo. Boêmio. Irrequie­
to. Mas patentemente, honestamente, criadora.·
mente - sempre artista. O artista que conti­
nua a ser: a magnificamente ser.

Já é Vicente do Rêgo Monteiro uma figu­
ra em processo de justa, justíssima rehabilita­
ção no Brasil: rehabilitação que tem um dos 
seus campeões num mestre de crítica e de his­
tória da pintura da eminência do Professor Pie· 
tro Maria Bardi, de São Paulo e da Itália. O

Recife, sua cidade natal, não pode conservar· 
se �e todo a1heio a essa rehabilitação. Rehabi1i; 
taçao que nada tem de sentimentalesca. Nem e 
simples expressão de eiegã.ncia caridrsa par8-
com um artista que, já provecto na idade, en· 
velh�ce. sem ter alcançado no seu país e na sua 
provmc1a o renome e a consagração que merece. 

Trata-se de pura justiça artística e de pu· 
ríss_ima justiça histórica. Ninguém, como pintor, 
mais digno da admiração brasileira do que Vi· 
cente. Nenhum artista, dentre os que, histõrl· 
camente, pertencem à famosa Semana de Artf 
Moderna de 1922 (São Paulo), mais mereced�r 
dessa admiração, do que êsse recifense-parisl· 
0nsp a quem nunca faltou o sent'..mento pan· 
brasileiro. 

Gilberto Freyte 
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NOVOS LIVROS DA IMPRENSA UNIVERSITARIA 

XILOGRAVURA POPULAR DO NORDESTE 

Meu interêsse pela xilogravura popular no Nordeste 
vem longe, pois é contemporâneo dos meus primeiros con­
tactos mais conscientes com o próprio Romanceiro. 

Em 1947, escrevi o primeiro poema feito no Nordes­
te sôbre cangaceiros e seguindo o tom e a forma dos 
nossos folhetos. Foi o "Romance dos Guabirabas", cujo 
manuscrito perdi. Conservei dêle apenas um trecho, pu­
blicado na revista "Estudantes''. da Faculdade de Direito, 
em 1948, e umas partes que reescrevera também nesse ano 
sendo a versão original de 1946 ou 47. Recentemente, po­
rém meu caro amigo Carlos Alberto de Buarque Borges, 
hoj� professor em São José dos Campos, São Paulo, me 
deu uma cópia do original, que êle guardara sem eu sa­
ber. Juntei então os pedaços que ainda tinha do poema 
com o resto que êle guardara e consegui refazer o poe­
ma todo. 

Conto êsse fato para referir outro, acontecido então. 
Escrito o romance, fui procurar João Martins de Athayde 
para que êle o editasse em forma de folheto, com gravu­
ra em madeira ilustrando a capa. João Martins tinha ofi­
cina, por êsse tempo, num bêco que ficava nas imedia­
ções da Praça do Mercado. Não me lembro bem do nome 
da rua, sei que era alguma coisa relacionada com o Mar: 
parece-me que era Travessa dos Pescadores. Era um ho­
mem de estatura média, entroncado, com o rosto largo, 
pálido e sulcado. Recebeu meu poema dizendo que ia fa­
zer tudo para editá-lo. Voltei daí a três dias e recebi uma 
má notícia: dispondo, como dispunha, de poucos tipos, a 
composição do meu romance iria prejudicar o trabalho 
normal da casa. Além disso, confessou-me lealmente que 
estranhara certas inovações do romance: havia, por exem­
plo, um pedaço escrito em prosa poética, o que, segundo 
êle, iria causar problemas na tipografia, uma vez que já 
estavam acostumados com as formas tradicionais das es­
trofes dos folhetos e da arrumação gráfica do número 
de fôlhas. 11:ste foi, aliás, um dos motivos de eu ter, logo 
depois, modüicado êsse trecho do poema: já preocupa­
do, naquele tempo, em me identificar com a tradição po­
pular do Nordeste, atendi à critica do Mestre João Mar­
tins de Athayde e reescrevi a prosa numa forma mais a­
proximada do Romanceiro. 

De qualquer modo, porém, foi essa a minha primeira 
tentativa de obter, para um trabalho meu, uma edição em 
folheto, com xilogravura popular na capa. 

••c�(o. anos depois, em i_unho de 1�25, publiquei, no
"Diário de Pernambuco", dois artigos sobre a Arte ?ªr•
rôca (recriada, no Nordeste, sob forma pol?ular) e so?re 
a. própria Arte popular nordestin�. Poderia ter escnto 
êsse artigo sob forma geral. Preferi, porém, escolher de­
terminadas artes para, refletindo no concreto sôbre elas, 
fazer um pouco de Teoria das Artes em geral. As artes 
escolhidas foram a Escultura de origem barrôca e a Xi­
logravura popular. 

Êsses dois artigos meus não são bons. Conf�sos e con­
traditórios, refletem a perplexidade, a dilaceraçao em que 
me encontrava naquele momento de meu trabalho de e_s­
critor. Era o tempo em que eu sentia que nossa g�r�cao 
tinha alguma coisa a dizer e que, . para dize-la, 
não nos bastavam as idéias e os caminhos abertos 
nem pelos Modernistas nem pelos Regionalistas. Ér�m�s 
todos como somos, devedores a uns e a o�tros, prmc1-
palm�nte ao Regionalismo e à Escola do Recife. Mas ha­
via também em ambos os casos algo que nos separava. 
Nos Modernistas, o que não me agradava era a . origem
cosmopolita e a artüicial preocupação vanguardeira. Os 
RegionaUstas, sendo também tradicionalistas, _aju_davam­
nos nessa oposição. Mas tinha uma certa tendenc1a neo­
naturalista que foi a linha seguida por todos os roman­
cistas do Regionalismo. 
- Eu já tentara, com a peça "Uma .�ulher Vesti�a de
Sol" e com O "Auto de João da Cruz um teatro ligado 
ao Romanceiro, um teatro mais poético do que realista:
mas não era, ainda, 0 que eu queria. Duas., outras peças,
"Os Homens de Barro" e "O Arco Desolado_ , fora':' duas
tentativas falhadas: mas serviram para ampliar horizontes. 
De modo tal que, em 1955, eu retomav':'- �. ca�mho �o
Romanceiro e, com o "Auto da Compedec1da fazia a pn• 

meira experiência, para mim satisfatória, daquilo que se­
ria, daí, em diante, o meu caminho. 

De qualquer maneira, confusos e contraditórios como 
fossem, aquêles dois artigos de 1952 foram um ponto de 
partida para mim e para meus companheiros do Teatro 
do Estudante de Pernambuco. Foi a partir dêles que eu 
e Aloisio Magalhães começamos a pesquisar e refletir sô­
bre a gravura, e foi dessas reflexões nossas que surgiu, 
em 1953, o album de gravuras populares publicado pelo 
Départamento de Documentação e Cultura, por sugestão 
de Aloisio Magalhães a José Césio Regueira Costa. 

Dai em diante, a consciência da importância da gra­
vura popular nordestina foi cada vez mais aumentando 
em mim. O que mais me interessava nela eram as possi­
bilidades que abria para a criação de uma gravura erudi­
ta de raízes realmente brasileiras e nordestinas. Até a­
quêle momento, a grande hora da gravura brasileira iden­
tüicava-se com Goeldi - nome que escrevo com a mesma 
gratidão, com o mesmo respeito com que escrevo o de 
Villa Lobos, o de Euclides da Cunha ou José Lins do 
Rêgo. Apesar disso, porém, havia, na gravura de Goeldi, 
algo que me deixava instisfeito. Era principalmente a li­
gação dela, mesmo nos seus momentos mais brasileiros 
e pessoais, com a gravura expressionista européia. Havia 
também, em Goeldi, como no romance regionalista, uns 
certos aspectos neo-natutalistas, a presença da luz, do 
claro-escuro e da profundidade, coisas que, a meu ver, 
deveriam ser evitadas na xilogravura com a qual sonhava. 
Eu via reproduções de gravuras medievais européias e 
sentia nelas uma pureza, uma limpeza, urna fôrça que fal­
tavam à gravura da Renascença e à gravura moderna, 
apesar de muito mais elaboradas. 

Comecei então, como já fazia na Literatura, a refle­
tir, a observar, a comparar, agora no campo da Gravu­
ra. Descobri, penosamente, devagar, a custa de muito ver 
e muito pensar, que, na gravura medieval mais primiti­
va, o que me agradava era o real transfigurado pelo poé­
tico, o real como mero ponto de partida, o achatamento 
geral da gravura pela ausência da profundidade, pela fal­
ta de claro-escuro e de perspectiva, assim como a predomi­
nância do traço limpo e puro e forte contornando as fi­
guras. 

Ora, eram mais ou menos essas as caracterlsticas da 
nossa xilogravura popular. Passei então a colecionar fo­
lhetos, não só pelo interêsse literário que encontrava nê­
les como pela xilogravura em si mesma. Até que tive a 
sorte de ver uma grande figura de artista, Gilvan Samico, 
realizar e exceder, no campo da gravura erudita brasi­
leira, tudo aquilo que eu sonhava. 

Para Samico, a influência decisiva, aquilo que lhe 
serve de fonte, guia e raiz é a da Xilogravura popular 
nordestina. Do mesmo jeito que acontece comigo, que re­
cebi e recebo influência de todo mundo, mas que lembro 
sempre duas coisas: primeiro, que a intluência central e 
decisiva é a do Romanceiro e do Teatro populares do 
Nordeste; segundo, que, recebendo influência de todos os 
lados, meu Teatro e minha Poesia, tudo o que escrevo, 
tem um núcleo pessoal meu, de modo que as contribui­
ções que são trazidas de fora são incorporações e não 
verdadeiras influências. É uma justiça que se deve fazer 
a Gilvan Samico, cuja obra é pessoal, inconfundível, com 
a marca poderosa e original que possuem todos os gran­
des artistas criadores. 

-A partir dai, a Gravura popular cresce cada vez mais
na minha vista e no meu sangue. De todos os lados vi­
nham-me luzes novas, acenos novos, - dos :folhetos, dos 
romances, dos velhos gravadores como Damasio Paulo, e 
de novos que iam surgindo, como Dila, pernambucano de 
Caruaru, e o paraibano José Costa Leite. As Universida­
des nordestinas começaram a manifestar interêsse pelo 
assunto. A do Ceará fêz uma exposição de xilogravuras 
populares nordestinas na Europa; e a de Pernambuco, a 
pedido de Abelardo Rodrigues, Imprimiu um outro ai­
bum contendo gravuras encomendadas por êsse pintor a 
um gravador popular. Aliás, Abelardo Rodrigues, reali­
zou, na Suiça, se não me engano, uma exposição que an­
tecedeu a cearense e que foi marco importante no reco-

A Imprensa Universi­
tária lançou, no dia 11 
de agôsto, 23° aniversá­
rio da Universidade Fe­
deral de Pernambuco, 
mais seis livros de auto­
res pernambucanos, a­
lém de revistas e os A­
nais do Seminário de 
Tropiçologia. Na ocasião 
falaram os professôres 
Luís Delgado, Newton 
Sucupira e o escritor 
Gilberto Freyre, ressal­
tando todos a importân­
cia cultural do aconte­
cimento. Na foto, o es­
critor Gilberto Freyre 
quando falava. 

ARIANO SUASSUNA 

nhecimento da xilogravura popular como manifestação 
decisiva da Arte nordestina. 

Depois, eu travava conhecimento. num curso que dei 
sôbre o Romanceiro, com um rapaz interessado nesses as­
suntos - Evandro Rabello. Evandro Rabello, espirita cu­
rioso e cheio de tenacidade, pôs-se em campo e, com as 
qualidades· inatas de pesquisador (quase de todo ausentes 
em mim), reuniu uma maravilhosa coleção de folhetos, 
dos· mais antigos editados no Nordeste. Foi o mesmo Evan­
dro Rabello que, logo depois, descobria a casa de José 
Costa Leite e organizava por conta própria um album, 
contendo gravuras dêsse poeta e gravador popular parai­
bano, radicado em Pernambuco. Evandro Rabello, que é 
homem generoso e sem qualquer marca de mesquinharia, 
pediu-me que escrevesse uma introdução para aquêle ai­
bum - coisa que êle mesmo poderia ter feito, porque 
inteligência e gôsto não lhe faltam. E é êsse mesmo Evan­
dro Rabello que repete agora a generosidade, pedindo-me 
nova introdução para êste outro álbum de gravuras de 
José Costa Leite. 

A impressão dêsse foi feita sob os auspícios do Mu­
seu do Açúcar que, através de seu Diretor, Luiz 
Oiticlca, presta mais êste serviço à cultura, nordestina. 
Luiz Oitlcica é caso raro entre os nossos homens públi­
cos, porque alia a suas qualidades de administrador uma 
compreensão larga e aberta para os problemas da cultu­
ra. Entre as pessoas que conheço, é uma das poucas que 
sabem que dinheiro gasto em cultura é dinheiro que re­
verte em favor de tõda a comunidade. 

As gravuras dêste álbum são, quase tôdas, provocadas. 
Digamos assim, para diterençá-las da arte dirigida, comum 
em tais casos. Evandro Rabello fêz somente dois pedidos 
a José Costa Leite: que as xilogravuras fôssem um pou­
co maiores do que as dos folhetos e que. êle escolhesse 
temas ligados à "civilização do açúcàr" - a seu cotidiano, 
a seus tipos, aos espetáculos populares mais importantes 
e presentes, aliás, também na zona da "civilização do cou­
ro". No mais, o artista teve liberdade total. 

Assim, as xilogravuras aqui reunidas mantém, mais 
ou menos, tôdas aquelas características de pureza e fôrça 
da xilogravura popular nordestina - o real e o fantásti­
co misturados, o poético, a presença mais de personagens 
e mitos do que de pessoas, a combinação chapada de zonas 
negras e traços vigorosos; características que, aliás, têm 
suas correspondências impressionantemente semelhantes às 
da própria Literatura dos folhetos de nosso Romanceiro. 

Por isso, apesar de ainda multo boas, as gravuras de 
menor qualidade entre as aqui reunidas são aquelas em 
que a preocupação documental prendeu mais o artista ao 
real. J;: por isso que gravuras como "Vendedor de Role­
te", "Interior de Engenho", "O Eito"'. '"Pastoril" e uPro­
cissão''. mesmo boas, são inferiores a "Engenho'' <vista 
exterior), "Terno de Ptlanos", "Carro de Boi", 1'Caminhão 
de Cana", "Caldo de Cana", "Cambiteiros", Bêbado Prê­
so", ''Aguardenteiros", "Venda" e "Entêrro" (na qual há 
uma estranha . semelhança com gravuras exprcssionist<as,
como a me avisar de que, talvez, em Goeldi, a qualidade 
brasileira fõsse mais longe do que eu disse a principio). 
Mas as melhores mesmo, aquelas que se ombreiam com 
as melhores gravuras de capa de folheto, são "Quebra 
Panela", 11Bumba-meu--boiu, •1La Ursa", "Caboclo de Lan­
cnº, ''Violeiros", "Casa de Farinha", "Bêsta-Fera'', uma 
outra cujo nome desconheço e que parece com o Mino­
tauro mitológico, "Ciranda", e "Mamolengo" - gravuras 
às quais, por sugestão minha, Evandro Rabello ajuntou 
duas outras de José Costa Leite, "São Francisco do Ca­
nindé" e "0 Lobisomem do Cearâ", a fim de que se possa 
no álbum, ter também uma medida do trabalho normal 
do gravador. 

De modo que ai estão as gravuras. Evandro Rabello 
e Luiz Oiticica fizeram muito bem em documentá-las e 
publicá-las. Com elas, reforçam a importância do patri­
mônio cultural nordestino e propiciam ao Povo brasilei­
ro uma oportunidade de segurança nacional, da verdadei­
ra, daquela que tem sempre presente o falo de que um 
Povo que corta ligações com suas rafzes culturais é um 
Povo perdido. 

Recife, 7 de agôsto de 1969. 



Madrigal de Belas 
Artes Faz Sua 
Primeira Audição 

A Escola de Artes da Universidade Federal de Pernambuco, 
realizou, a 20 de agôsto último, várias festividades em come­
moração a passagem do seu 37° aniversário de fundação. Do 
programa festivo merece destaque a noite de apresentação. do
Madrigal na Igreja de São Pedro dos Clérigos. O Madrigal 
da Escol� de Artes foi fundado êste ano, no Curso de Música 
desta Escola, como resultado dos trabalhos da classe de Can­
to Coral. 

O Primeiro Condêrto 

O primeiro concêrto teve 
um programa com um reper­
tório, todo êle, em primeira 
audição, no Recife, ressusci­
tando páginas brasileiras do 
passado. 

De José Joaquim Emérico 
Lôbo de Mesquita, compositor 
mineiro do séc. XVIII, o Ma­
drigal apresentou três núme­
ros de Ofício de Domingo de 
Ramos, datado de 1782. 

Do compositor José de Li­
ma. que foi aluno de Luis 
Alvures Pinto, músico per• 
nambucano de grande desta­
que na primeira metade do 
século XIX, como regente, 
compositor e organista, foi 
executado o Et lncarnatus -
Crucifixus solo, côro e or­
questra, tendo como solista 
Carmela Matoso. É uma pá­
gina da Missa em Sol Maior, 
localizada, êste ano, na cida­
de de Goiana. 

De Marcelino Cleto Ribei­
ro foi apresentado Qui sedes 
solo de Violoncelo, com tenor 
côro e orquestra, tendo come, 
solistas José Carrion e Nico-• 
las Vale. O autor é uma figu . 
ra representativa do nosso 
romantismo musicai. Nasceu 
no Recife em 1842. A pági­
na que o Madrigal revelou ao 
público recifense, faz parte 
de uma volumosa partitura 
de sua "Missa do Sagrado 
Coração de Maria", que teve 
sua primeira execução na ci­
dade do Cabo, em 30 de ja­
neiro de 1898. 

O ''Te Deum Laudamus" 

O programa foi encerrado 
com a apresentação do já fa­
moso "Te Deum Laudamus" 
de Luls Alvares Pinto, com 
o cõro em realização orques­
tral do prof. Luís Soler, ten­
do como regente o descobri­
dor de Alvares Pinto, o pa­
dre Jayme Diniz.

Luis Alvares Pinto é o 
maior compositor pernambu­
cano do passado, e uma das 
mais destacadas figuras do 
período colonial brasileiro. 
Nascido em 1719 no Recife, 
aqui também faleceu em 
1789. Foi Mestre-Capela da 
hoje concatedral de São Pe­
dro dos Clérigos, igreja on­
de Alvares Pinto tantas vê­
zes sentou-se ao órgão. 

O seu "Te Deum" descober­
. )  pelo pof. Jayme Diníz, 
em 1967 teve agora, sua pri­
meira audição no Recife. 

A primeira mundial do 
"Te Deum" todo êle restau­
rado pelo Padre Jayme Diniz, 
e publicado pela Secretaria 
de Educação e Cultura do Es­
tado, foi apresentada em pri­
meira mundial moderna, no 
IV Festival de Música de Cu ­
ritiba, no ano passado, tendo 
àinda, neste mesmo ano, si­
do executado em duas audi ­
ções em Salvador, Bahia, du­
rante o Festival Barroco. O 
"Te Deum" foi também exe­
cutado em São Paulo, pelo 
coral das Arcádias. 

Cerâmica 
No Plano 
Artístico 
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A cerâmica artística tem, na Escola de Ar­
tes da Universidade Federal de Pernambuco, 
um centro de grande desenvolvimento. Dirige o 
setor a professôra Marluce Queiroz da Cunha, 
cujo preparo para o mister inclui um curso de 
extensão na Itália. Durante dois anos e meio 
frequentou em Roma um curso para ceramis­
tas, tendo se classificado em primeiro lugar na 
turma e a única nordestina - de brasileiras 
havia uma paulista - no meio de concorrentes 
italianas e estrangeiras. 

Turmas numerosas 

A reportagem do JORNAL UNIVERSITA­
RIO foi encontrar Marluce Queiroz da Cunha 
no meio de uma numerosa turma de alunas 
entusiastas por essa arte tão antiga como a 
história da humanidade. O curso de cerâmica 
é extra-curricular, mas, nem por isso, deixa de 
ser um dos mais frequentados da Esco!a de Ar­
tes. As aulas são dadas às terças e quintas-fei­
ras nos dois turnos. 

Equipamento moderno 

O setor de Cerâmica da EA está moderna­
mente equipado para a boa execução a que se 
propõe, possui amplo e potente forno elétrico 
dispndo de pirômetro para bem controlar a 
temperatura, assim como tornos e colombinas. 

Alguns trabalhos conservam a côr natural 
do barro em peças artisticamente rústicas, ou­
tros são pintados e vidrados, conforme o fim a 
que se destinem. 

Grandes artistas dedicam-se a Cerâmica 

Pela cerâmica têm-se apaixonado artistas 
plásticos em tôdas as épocas. Atualmente po­
deríamos lembrar apenas dois nomes : Picas­
so e o nosso Francisco Brennand. 

População Rural do Estado 
e seus Cantos Funcionais 

José Maria Tavares de Andrade e

José Generino de Luna estão fazendo 
um levantamento das reminiscências, al­
gumas em franca decadência, dos can­
tos de petição e benditos, assim como 
de cantos fúnebres e de penitentes, no 
meio da população rural. 

A primeira parte desta pesquisa já 
se encontra em andamento na Impren­
sa Universitária e constituirá o 1° vo­
lume impresso do vasto material reco­
lhido, a ser lançado prõximamente. 

A Pesquisa em Prosseguimento 

Procuramos ouvir o pesquisador J o­
sé Maria Tavares de Andrade que é 
membro da Comissão Pernambucana de 
Folclore. Disse-nos êle: "A pesquisa le­
vada a efeito, atualmente, ocupa-se dos 
conjuntos musicais do interior que es­
tão ligados à vida ainda rural e do am­
biente e clima religioso e tradicion: 
São os conjuntos chamados de zabum­
bas, ternos de plfanos, ternos de caba­
çal que serão minuciosamente estuda­
dos". 

Dois tipos de "Ternos" 

O pesquisador esclarecu-nos que 
existem dois tipos de ternos de pifanos, 
vulgarmente pronunciados por pife, os 
ternos que ficaram ligados às suas fun­
ções tradicionais, como acompanhamen­
to das cerimônias do catolicismo popu­
lãr e os conjuntos que vão entrando na 
vida urbana, adaptando-se aos novos 
meios de comunicação. 

"As conclusões ainda não estão bem 
claras, - esclarecu José Maria - po­
rém podemos dizer que o entrelaça-

menta na vida das cidades constitui o 
único caminho para a sobrevivência nos 
grupos. Jtles procuram adaptar-se a no­
vas formas de vida, na civilização In­
dustrial. Inicialmente existiram grupos 
mais numerosos. Nós mesmos assistimos 
ao desaparecimento de alguns e estamos 
observando outros em decadência". 

O Esquema da Pesquisa 

A pesquisa tem como esquema as 
seguintes etapas: localização das mani­
festações; visitas e entrevistas do pes ­
soal e gravação das músicas; classifica­
ção do material e anotação gráfica -ias 
músicas, trabalho êste a cargo de José 
Generino de Luna, que é músico e flau­
tista. 

Foram já anotados dois tipos de 
"ternos'', o de Cerimônias e o de Ca­
boclinos. Apôs uma introdução ao IIS ·  
sunto, o capitulo incluirá designações, 
glossário, anotará os instrumentos usa­
dos, assim como a distinção entre o sa­
grado e o profano, comentários concer­
nentes às músicas, notas, fichas de m­
formantes e bibliografia. 

O Ambito da Pesquisa 

O âmbito da Pesquisa é o Estado 
de Pernambuco. Os pesquisadores visi­
taram últimamente: Cabo, lpojuca, Tam­
bé, Ferreiros, Pedra de Fôgo, João Al­
fredo, Caruaru, Taquaretinga do Norte, 
Pesqueira, Agua Branca, Petrolândia e, 
fora do Estado, Joazeiro do Padre Cí­
cero-

De cada informante há fichas com 
dados básicos como nome, enderêço o 
que garante as bases da informação. 

Instrumentos Usados 

Os instrumentos usados variam mui­
to de quantidade e mesmo de tipos, os 
grupos do sertão, geralmente não têm 
rabeca e os da mata tocam com flauta 
em vez de pife (piiano ou pífaro) e 
têm rebeca, pelo menos os da Mata-Nor­
te do Estado. 

Patrocínio do Departamento de 
Extensão Cultural 

A pesquisa e a publicação do ma­
terial recolhido têm o patrocínio do 
Departamento de Extensão Cultural da 
Universidade, cujo diretor, teatrólogo 
Ariano Suassuna, vem acompanhando, 
pessoalmente, desde o início, todos os 
passos da pesquisa e vem ouvindo as 
gravações feitas, o que é um grande 
estímulo para os jovens pesquisadores. 

Utilização Imediata 

"Tivemos, desde o inicio, a preocu­
pação de dar uma utilização ao mate­
rial recolhido", - declarou José Maria 
Tavares de Andrade. E prosseguiu: '•As· 
sim é que fizemos alguns programas 
para a Rádio Universitária, em instru­
mentos modernos, em execução de mú­
sicos não populares. 

Já utilizamos o material em aulas 
e palestras. 

No teatro também o material foi 
utilizado: "A Derradeira Ceia", peça de 
Luís Marinho, chegou a ganhar prêmio, 
no último Festival de Teatro Universl• 
tário, com a sonoplastia baseada em 
gravações da pesquisa". 

Operação Mauá Amplia Programa 
Às Universidades Nordestinas 

Integ-rada no espírito de reno­
vação universitária e no proces­
so de desenvovimento de todo o 
País, a Universidade Federal de 
Pernambuco motivou a amplia­
ção do programa da Operação 
Mauá, até a nossa Região. Assim 
é que, centenas de alunos da Es­
cola de Engenharia e Faculdade 
de Arquitetura tiveram a opor­
tunidade de participar da Opera­
ção, empreendendo viagem a vá­
rios Estados do Norte e Centro 
Sul. 

A Operação Mauá - OPEMA
- foi criada em agôsto de 1968,
pelo ministro Mário Andreaza,
dos Transportes, com o objetivo
de adequar os universitários à
técnica e ao desenvolvimento na­
cionais.

Em janeiro e fevereiro dêste 
ano realizou sua primeira expe­
riência 1concreta com a seleção 
de cêrca de 200 estudantes de 
Engenharia, que estagiaram em 
16 Estados. :tsses acadêmicos, ca­
riocas, fluminenses e paulistas 
presenciaram não apenas o rít-

mo de trabalho existente nas 
grandes obras empreendidas pelo 
g-0v&rno brasileiro, nos diversos
setores da atividade, mas também
participaram dessas obras com o
seu entusiasmo e trabalho.

Secretarias 

Objetivando a amp!iação do 
seu programa a Operação Mauá 
criou Secretarias Regionais, no 
primeiro semestre do corrente a­
no, para que fossem realizadas 
viagens a todos os recantos do 
País, dentro da perspectiva de 
proporcionar oportunidades aos 
estudantes das diversas Universi­
dades, 1prioritàriamente das Es­
colas de Engenharia. 

O coordenador da Operação 
Mauá, em Pernambuco, é o eco­
nomista Djair Barros, atual dire­
tor da Divisão de Expediente Es­
colar da UFPe. Mais de 800 es­
tudantes já  foram beneficiados 
com a realização de estágios em 
obras e indústrias da Bahia, São 

Paulo, Guanabara, Rio de Janei­
ro, Pernambuco, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Minas Ge­
rais e outros. Os estudantes nor­
destinos partiram dos seus Esta­
dos de origem, tendo se agrupa· 
do em Paulo Afonso, de onde se­
guiram até o Rio. Na Guanaba· 
ra, visitaram o canteiro de obras 
da Ponte Rio-Niteroi, além de 
cumprir uma extensa programa· 
ção da secretaria de Obras da· 
quele Estado. 

Antes de embarcarem de re­
gresso pelo navio Soares Dutra, 
os estudantes da nossa Região 
foram homenageados com uma 
feijoada no clube Caiçaras, opo�­
tunidade em que o ministro Ma· 
rio Andreaza lhes desejou êxi� 
na viagem, tendo feito, inclusi- ­
ve, ampl.a esplanação a respeito 
dos obje�vos e , importância da
Operação Mauá. De regresso, os 
acadêmicos visitaram ainda vá· 
rias obras da Petrobrás em Ma· 
taripe e o Centro Industrial de
Aratu. 

Seminário Sôbre Educação Traz 
Cientista Francês à Federal 

Problemática da formação profissio­
nal do docente da Escola secundária, 
bem como novos métodos didáticos, ten­
do em vista o que se chama tecnologia 
da educação e a organização de uma 
Facu Idade de Educação, foi;.am os as­
suntos desenvolvidos no Seminãrio sõ­
bre Faculdades de Educação realizado 
na F AFJRE, pelo professor Roberto 
Howsam Deão, da Universidade de Hous­
ton, Texas. 

O Seminário alcançou realmente os 
seus objetivos, tendo contado com gran­
de número de participantes, entre os 
quais, professôres, diretores de Escolas 

e outras autoridades educacionais. Além 
da parte teórica, as aulas práticas eram 
ministradas com a utilização de gráfi. 
cos e slides. Foi patrocinado pelo Con­
selho Nacional de Reitores, em colabo­
ração com a Universidade Federal de 
Pernambuco, através da Faculdade de 
Educação. 

PAR TI CIP ANTES 

Além das instituições de ensino su­
perior de Pernambuco, participaram do 
Seminário representações das Universi­
dades Federais do Pará, Maranhão, Cea-

rá, Rio Grande do Norte, Paraíba e
Alagoas: A SUDENE e a USAID, tatn· 
bém se fizeram representar. A prom0•
ção teve duração de três dias, com �u­
las pela manhã e à tarde. Seminár1oS 
da mesma natureza foram realizadoS 
por aquele educador norte-americano 
em outros Estados da Federação. 

A principio as aulas foram ministra·
das na Escola de Artes da Federal, ten· 
do, a certa altura, continuado no edi!�­
cio da Faculdade de Filosofia do Rec1•
fe. Houve mes redonda nas quais oS 
participantes vãrios professôres, sendo 8
tônica principal o estudo. 
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CONGRESSO DE ANATOMIA OBTEVE 
-

R·EPERCUSSAO I NTERNACI O NAL 

O professor Hélio Bezerra Coutinho lendo o seu 
discurso durante a abertura do VII Congresso Bra­

sileiro de Anatomia 

Recife foi a sede do VII Congresso Brasileiro 
de Anatomia realizado entre 19 a 23 de julho, com 
a participação de 150 cientistas e especialistas na­
cionais e estrangeiros. Foi presidido pelo professor 
Hélio Bezerra Coutinho e secretariado pelo pro­
fessor João Rodrigues Sampaio. A repercussão do 
conclave ultrapassou as fronteiras do Brasil, pela 
importância das teses e dos trabalhos apresentados 
e discutidos. 

No sábado, dia 19, foram realizadas as soleni ­
dades de entrega do  titulo de "Professor Honoris 
Causa" da Universidade Federal de Pernambuco. 
aos cientistas Burton L. Baker, da Universidade de 
Michigan; Robert L. Hunter, da Universidade dn 
Califórnia; e Odorico Machado de Sousa, dn Uni­
versidade de São Paulo. Foram realizadas no An­
fiteatro de Anatomia da Faculdade de Ciências 
Médicas de Pernambuco. 

SAUDAÇÃO 

Em nome da Congregação da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Pernambuco. 
o professor João Rodrigues Sampaio saudou o ci .
cntista Odorico Machado de Sousa; representando
a Congregação do Instituto de Biociências o pro­
fessor Marcionilo Lins saudou os dois cientistas
estrangeiros distinguidos com o titulo de "Profes­
sor Honoris Causa".

O presidente da conclave, professor Hélio Be­
zerra Coutinho pronunciou o seguinte discurso: 

"Reunem-se nesta oportunidade muitos profes­
sôres brasileiros de morfologia para discutirem, 
não apenas os resultados das suas investigações c i -

, entificas realizadas nos últimos doze meses mas 
sobretudo, para debaterem problemas dos m;is sé� 
rios, que têm entravado o ensino da Anatomia, nas 
Universidades Brasileiras. 

A ampliação cada vez maior do número de ma­
triculados nas nossas universidades, sem que ti­
vesse havido um trabalho prévio de ampliação 
dos quadros docentes, vem acarretando, em algu­
mas universidades, uma queda senslvel na quali­
dade do ensino, com sensíveis repercussões na per­
da de motivação por parte dos nossos alunos. O 
esfôrço generoso de instituições nacionais como a 
CAPES, ABENO, Conselho Nacional de Pesquisas 
ou de fundações estrangeiras como, por exemplo, 
a Kellogg, a Rockefeller e o Britsh Council, no 
sentido de preparar bons professôres, tem sido em 
parte anulado pela avalanche de alunos que todos 
os anos, em progressão crescente, se matricula nas 
primeiras séries das nossas Faculdades. Segundo o 
professor Leo Nedelski, um bom curso deve tra­
zer uma compreensão de 90 por cento da matéria 
ensinada, para 90 por cento dos alunos mat:icula­
dos. É com tristeza que observamos que cada ano 
mais nos afastamos dêsses limites mlnimos de ren­
dimento. 

A descoberta de novos métodos histoqulmicos, 
q11e possibilitaram o estudo das formas molecula­
res múltiplas das enzimas, as técnicas de imuno­
fllloescência e a microscopia eletrônica - são no­
vas armas de que dispõem os morfologistas para 
compreenderem melhor o funcionamento do corpo 
humano e que, na área especifica da endocrinolo­
gia, já vem sendo usadas com sucesso. Todavia, é 
lamentável dizer que êsses novos métodos não es­
tão convenientemente difundidos em nosso meio. 

A nossa nomenclatura anatômica é, pelas tra­
duções que têm sido feitas sem o respeito às nor­
mas da linguistica, um outro ponto de estrangula­
mento do ensino da Anatomia no Brasil. 

Foi propósito dos organizadores do VII Con­
gresso Brasileiro de Anatomia tomar uma posição 
de desa!io ante êsscs problemas que tanto nos per­
turbam e, fugindo a uma atitude de de�ânimo ou 
conformismo trazer aos senhores professores as so­
luções que ' provàvelmente amenizarão essas difi­
�uldades. 

O professor Robert L. Hunter, recebendo o título 
de "Professor Honoris Causa" da U F Pe., na a­

bertura elo Congresso de Anatomia 

No simpósio sôbre Ensino Prngramaclo será 
sugerido um método de ensino que possibilitará 
o aprendizado por grandes grupos de alunos; que
será mais econômico do que o ensino tradicional;
que permitil·á assimilação e compreensão maiores
do que as obtidas no momento e que abrirá novas
perspectivas para pela fundamental arte de ensinar
- o professor.

No simpósio sôbre Localização Intracelular de
Hormônios, os métodos de trabalho recentemente 
descobertos demonstrarão como foi passivei um 
melhor entendimento da correlação estrutura-fun­
ção nas glândulas endócrinas. 

O professor Idel Becker terá a oportunidade 
de submeter ao plenário da Sociedade Brasileira 
de Anatomia os resultados preliminares do Inqué­
rito que realizou, visando à uni!ormiza�iio da no­
menclatura anatômica brasileira. 

Finalizando, desejo agradecer a presença dos 
nossos ilustres colegas estrangeiros e nacionais que. 
atendendo ao nosso convite, vieram de numerosas 
regiões, algumas muito distantes, para nos ajuda­
rem nessa tarefa de melhorar as condições do en­
sino e de pesquisa, dentro do setor a que nos de­
dicamos". 

O inicio prõpríamente dito dos trabalhos do 
Congresso, deu-se com a conferência oficial de a­
bertura, pronunciada pelo professor Flávio Fava 
de Moraes, da Universidade de São Paulo, tendo 
abordado tema sôbre "Glândulas Salivares". No 
domingo, dia 20, foram realizadas quatro sessões 
cientificas para apresentação de temas livres. Na­
da menos de 38 trabalhos foram apresentados. 

SIMPóSIO 

. Na segunda-feira teve início o Simpósio sô­
bre Ensino Programado. A essa altura os congres­
sistas já contavam com o serviço de fonia doado 
pelo senador José Hermírio de Moraes. O aparelho 
permitiu a tradução simultânea para o Português 
dos trabalhos apresentados em Inglês. 1:sse sim­
pôsio desenrolou-se até a têrça-fcirn, sob a presi­
dência do professor Saul Goldenbcrg. Dêle parti­
ciparam os cientistas John A. Tirrel: Dale W. Pods­
hadley; Norman O. Harris; Lucien Lisen. 

A última etapa dos trabalhos do Congresso, na 
quarta-feira, dia 23, relacionou-se com o Simpó­
sio sôbrc Localização Intracelular de Hormônios, 
presidido pelo cientista Robert L. Hunter. Teve 
lugar no .t\Uditório do Banco do Brasil. Contou com 
a participação dos professôres Burton L. Backer, 
Paul Nakame, Olavi Eranko, Ângelo Machado. 
Nesse dia, o professor Dubrul, da Universidade de 
Illinois, pronunciou uma conferência. Coube ao 
professor Ide! Backer, da Universidade de São Pau­
lo, apresentar no Plenário as primeiras conclusões 
sôbre o Inquérito Nacional de Nomenclatura Ana­
tômica. 

ELEIÇÃO 

Finalmente, foi eleito por aclamação para n 
presidência da Sociedade Brasileira de Anatomia, 
o professor Paulo Osório, da Faculdade de Medi­
cina do Rio Grande, cidade do Estado do Rio Gran­
de do Sul. Recebeu o cargo das mãos do então
presidente, professor Hélio Bezerra Coutinho. A 
cidade do nôvo presidente da ABA, deverá ser a 
sede do PJ"Óximo Congresso de Anntomia, a reali­
zar-se cm 1971. 

As principais instituições patrocinadoras do VII 
Congresso Brasileiro de Anatomia foram a Univer­
sidade Federal de Pernambuco, Faculdade de Ci­
ências Médicas, Banco Nacional do Norte, Federa­
ção das Indústrias do Estado de Pernambuco, g0• 
vêrno do Estado. Fundação de Ensino Superior de 
Pernambuco, USAID e senador José Hcrmírio de 
Moracs. 
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O cientista Burton L. Baker recebendo das mã.os 
do vice-reitor Jônlo Lemos, o título de "Professor 

Honorls Causa" da U F Pe. 

CONCLUSÕES 

"Conclusões aprovadas pelo plenário do VII 
Congresso Brasileiro de Anatomia: 

O ensino não é uniforme em todo o pais e nem 
mesmo numa única unidade universitária. 

A preparação cientifica, human(stica, e a for­
mação intelectual dos aspirantes a uma educação 
universitária são insuficientes. No momento há uma 
aesproporção docente-aluno que tende a tornar es­
sa insuficiência cada vez maior. 

Urge pois, de maneira peremptória, uma revi­
são dos n(veis educacionais, com o objetivo de que 
a educação seja um processo racional e integral, 
de acõrdo com as necessidades do pais. 

Admitindo que o atual professor é simultãneâ­
mente o que forma e o que Informa o aluno, isto 
é, que lhe dá informações e cria atitudes profissio­
nais, o plenário chegou a conclusão de que o pa­
pel do professor será o mesmo n.o ensino progra­
mado e no ensino tradicional, considerando-se o 
ensino programado apenas como método ou instru­
mento de trabalho, permitindo ao professor lecio­
nar maior número de alunos e, por poupar seu 
tempo, ler maiores oportunidades para educar (for­
mar atitudes), pesquisar e orientar os estudantes 
melhor privilegiados em trabalhos de grupo, semi­
nários, etc. 

A utilização de modernos métodos tecnológicos 
no ensino da Histologia requer a cooperação de 
várias instituições para que possa ser realizado em 
prazo razoável. O esfôrço cooperativo para o de­
senvolvimento do ensino da Histologia, obedecen­
do os principias básicos da moderna tecnologia, de­
verá ser precedido do adestramento dos docentes, 
n íim de identificá-los com a metodologia ade­
quada. 

Faz-se sentir às autoridades competentes que 
a divulgação do programa de Hístologia proposto 
pelo Prof. Norman O. Harris deve ser precedido 
do adestramento do pessoal docente que irá apli­
c:\-lo. 

Há necessidade da organização do material dis­
ponível estabelecendo testes programados de Tra­
balho e de Avaliação. Depois dos primeiros meses 
será passivei selecionar grupos de alunos que con­
venientemente atendidos com programas especiais 
para êles elaborados, possam ser verdadeiros auxi­
liares dos professõres. 

Para obtenção rápida de vantagens econômicas 
e pedagógicas, é necessário desenvolver o ensino 
programado através de intercâmbio continuo das 
instituições interessadas. 

A cooperação internacional é altamente dese­
jável - para não dizer necessária - pois a dispersão 
dos esforços levaria a um desperdício de potencial 
humano altamente valorizado, desperdlcio que ne­
nhum dos palses do Continente Americano pode 
se dar ao luxo de desprezar. 

Deve ser intensificado o sistema de comunica­
cão entre os centros de ensino, trocas de informa­
ções telefônicas inter-universitárias e, na medida 
do passivei, é aconselhável a utilização de máqui­
nas tradutoras. A cooperação, até o momento, tem 
sido feita através de periódicos, congressos e con­
tatos pessoais. �stes meios são considerados insu­
ficientes. 

Propõe-se que seja intensificado o intercâmbio 
de documentação cientifica através do Centro de 
Divulgação Bibliográfica que tem sede na Escola 
Paulista de Medicina e que representa a "Nationl 
Library" no Continente Sul Americano. 

Considerà-se a possibilidade futura da utiliza­
ção dos satélites como meíos de comunicação e 
intercâmbio científico internacionais". 

ESTA DO VAI 

FABRICA R 

DROGAS 

DO IA  
A Universidade Federa-! 

de Pernambuco, através do 
Instituto de Antibióticos, di­
rigido pelo prof. Oswaldo 
Gonçalves de Lima, assinou 
convênio com o govêrno de 
Pernambuco, mediante o 
qual o Laboratório de Pro­
dutos- Farmacêuticos do Es­
tado irá fabricar drogas des­
cobertas pelo IA. 

No próximo número do 
JORNAL UNIVERSITARIO 
publicaremos uma reporta­
gem completa sôbre êsse 
convênio. 

Prof. Rilson 
Em Strasburgo 

O professor Rilson Ro-
dlrigues

J _ titular da . Cadei­
ra de 'Mineralogia e Petro­
grafia i:lo Institu

.
to de Geo­

ciências da Universidade 
Federal de Pernambuco, re­
gressou, recentemente, da 
França, onde defendeu te­
se na Faculdade de Ciên­
cias da Universidade de 
Strasburgo. "Determinação 
da distribuição das tem pe­
raturas na superficic de um 
cristal e seu fundido, em e­
quilibrio e crescendo ou de­
crescendo", foi a tese defen­
dida por aquele pesquisador 
pernambucano, após dois a­
nos de intensos trabalhos de 
pesquisas no Laboratório de 
Mineralogia e Petrografia 
do Instituto de Ciências da 
Universidade de Strasburgo. 

�sse trabalho foi apresen­
tado como tese de doutora­
mento em ciências, perante 
a comissão especial da Fa­
culdade de Ciências. Teve 
como examinadores os cien­
tistas MM. S. Goldsztanb e 

H. Sanier. Apres�ntou, ain­
da, três importantes traba­
lhos: "efeito de radiações 
X, gama, neutrons, eletrons 
protons, cobre minerais-ge­
mas, pedras semi-preciosas, 
do Brasil", e "emprêgo da 
difratometria e\etrônica no 
estudo de minerais". "e es­
tudo de defeitos reticulares 
com câmara especial de 
Lang". 

A tese mencionada ioi de­
fendida no dia 25 de junho 
de 1968. Recebeu a menção 
honrosa de •'muita honra" 
(tres honrable) . Em 1967 o 
prof�ssor Rilson Rodrigues 
segmra para a França, co­
mo bolsista do Conselho 
Nacional de Pesquisa para 
realizar trabalhos de pes­
quisa� no Laboratório de 
Mineralogia Petrografia 
do Instituto de Ciências Ge­
ológicas da Faculdade de 
Ciências da Universidade de 
Strasburgo. 
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Madrigal de Belas 
Artes Faz Sua 
Primeira Audição 

A Escola de Artes da Universidade Federal de Pernambuco, 
realizou, a 20 de agôsto último, várias festividades em come­
moração a passagem do seu 37° aniversário de fundação. Do 
programa festivo merece destaque a noite de apresentação. do
Madrigal na Igreja de São Pedro dos Clérigos. O Madrigal 
da Escol� de Artes foi fundado êste ano, no Curso de Música 
desta Escola, como resultado dos trabalhos da classe de Can­
to Coral. 

O Primeiro Condêrto 

O primeiro concêrto teve 
um programa com um reper­
tório, todo êle, em primeira 
audição, no Recife, ressusci­
tando páginas brasileiras do 
passado. 

De José Joaquim Emérico 
Lôbo de Mesquita, compositor 
mineiro do séc. XVIII, o Ma­
drigal apresentou três núme­
ros de Ofício de Domingo de 
Ramos, datado de 1782. 

Do compositor José de Li­
ma. que foi aluno de Luis 
Alvures Pinto, músico per• 
nambucano de grande desta­
que na primeira metade do 
século XIX, como regente, 
compositor e organista, foi 
executado o Et lncarnatus -
Crucifixus solo, côro e or­
questra, tendo como solista 
Carmela Matoso. É uma pá­
gina da Missa em Sol Maior, 
localizada, êste ano, na cida­
de de Goiana. 

De Marcelino Cleto Ribei­
ro foi apresentado Qui sedes 
solo de Violoncelo, com tenor 
côro e orquestra, tendo come, 
solistas José Carrion e Nico-• 
las Vale. O autor é uma figu . 
ra representativa do nosso 
romantismo musicai. Nasceu 
no Recife em 1842. A pági­
na que o Madrigal revelou ao 
público recifense, faz parte 
de uma volumosa partitura 
de sua "Missa do Sagrado 
Coração de Maria", que teve 
sua primeira execução na ci­
dade do Cabo, em 30 de ja­
neiro de 1898. 

O ''Te Deum Laudamus" 

O programa foi encerrado 
com a apresentação do já fa­
moso "Te Deum Laudamus" 
de Luls Alvares Pinto, com 
o cõro em realização orques­
tral do prof. Luís Soler, ten­
do como regente o descobri­
dor de Alvares Pinto, o pa­
dre Jayme Diniz.

Luis Alvares Pinto é o 
maior compositor pernambu­
cano do passado, e uma das 
mais destacadas figuras do 
período colonial brasileiro. 
Nascido em 1719 no Recife, 
aqui também faleceu em 
1789. Foi Mestre-Capela da 
hoje concatedral de São Pe­
dro dos Clérigos, igreja on­
de Alvares Pinto tantas vê­
zes sentou-se ao órgão. 

O seu "Te Deum" descober­
. )  pelo pof. Jayme Diníz, 
em 1967 teve agora, sua pri­
meira audição no Recife. 

A primeira mundial do 
"Te Deum" todo êle restau­
rado pelo Padre Jayme Diniz, 
e publicado pela Secretaria 
de Educação e Cultura do Es­
tado, foi apresentada em pri­
meira mundial moderna, no 
IV Festival de Música de Cu ­
ritiba, no ano passado, tendo 
àinda, neste mesmo ano, si­
do executado em duas audi ­
ções em Salvador, Bahia, du­
rante o Festival Barroco. O 
"Te Deum" foi também exe­
cutado em São Paulo, pelo 
coral das Arcádias. 

Cerâmica 
No Plano 
Artístico 
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A cerâmica artística tem, na Escola de Ar­
tes da Universidade Federal de Pernambuco, 
um centro de grande desenvolvimento. Dirige o 
setor a professôra Marluce Queiroz da Cunha, 
cujo preparo para o mister inclui um curso de 
extensão na Itália. Durante dois anos e meio 
frequentou em Roma um curso para ceramis­
tas, tendo se classificado em primeiro lugar na 
turma e a única nordestina - de brasileiras 
havia uma paulista - no meio de concorrentes 
italianas e estrangeiras. 

Turmas numerosas 

A reportagem do JORNAL UNIVERSITA­
RIO foi encontrar Marluce Queiroz da Cunha 
no meio de uma numerosa turma de alunas 
entusiastas por essa arte tão antiga como a 
história da humanidade. O curso de cerâmica 
é extra-curricular, mas, nem por isso, deixa de 
ser um dos mais frequentados da Esco!a de Ar­
tes. As aulas são dadas às terças e quintas-fei­
ras nos dois turnos. 

Equipamento moderno 

O setor de Cerâmica da EA está moderna­
mente equipado para a boa execução a que se 
propõe, possui amplo e potente forno elétrico 
dispndo de pirômetro para bem controlar a 
temperatura, assim como tornos e colombinas. 

Alguns trabalhos conservam a côr natural 
do barro em peças artisticamente rústicas, ou­
tros são pintados e vidrados, conforme o fim a 
que se destinem. 

Grandes artistas dedicam-se a Cerâmica 

Pela cerâmica têm-se apaixonado artistas 
plásticos em tôdas as épocas. Atualmente po­
deríamos lembrar apenas dois nomes : Picas­
so e o nosso Francisco Brennand. 

População Rural do Estado 
e seus Cantos Funcionais 

José Maria Tavares de Andrade e

José Generino de Luna estão fazendo 
um levantamento das reminiscências, al­
gumas em franca decadência, dos can­
tos de petição e benditos, assim como 
de cantos fúnebres e de penitentes, no 
meio da população rural. 

A primeira parte desta pesquisa já 
se encontra em andamento na Impren­
sa Universitária e constituirá o 1° vo­
lume impresso do vasto material reco­
lhido, a ser lançado prõximamente. 

A Pesquisa em Prosseguimento 

Procuramos ouvir o pesquisador J o­
sé Maria Tavares de Andrade que é 
membro da Comissão Pernambucana de 
Folclore. Disse-nos êle: "A pesquisa le­
vada a efeito, atualmente, ocupa-se dos 
conjuntos musicais do interior que es­
tão ligados à vida ainda rural e do am­
biente e clima religioso e tradicion: 
São os conjuntos chamados de zabum­
bas, ternos de plfanos, ternos de caba­
çal que serão minuciosamente estuda­
dos". 

Dois tipos de "Ternos" 

O pesquisador esclarecu-nos que 
existem dois tipos de ternos de pifanos, 
vulgarmente pronunciados por pife, os 
ternos que ficaram ligados às suas fun­
ções tradicionais, como acompanhamen­
to das cerimônias do catolicismo popu­
lãr e os conjuntos que vão entrando na 
vida urbana, adaptando-se aos novos 
meios de comunicação. 

"As conclusões ainda não estão bem 
claras, - esclarecu José Maria - po­
rém podemos dizer que o entrelaça-

menta na vida das cidades constitui o 
único caminho para a sobrevivência nos 
grupos. Jtles procuram adaptar-se a no­
vas formas de vida, na civilização In­
dustrial. Inicialmente existiram grupos 
mais numerosos. Nós mesmos assistimos 
ao desaparecimento de alguns e estamos 
observando outros em decadência". 

O Esquema da Pesquisa 

A pesquisa tem como esquema as 
seguintes etapas: localização das mani­
festações; visitas e entrevistas do pes ­
soal e gravação das músicas; classifica­
ção do material e anotação gráfica -ias 
músicas, trabalho êste a cargo de José 
Generino de Luna, que é músico e flau­
tista. 

Foram já anotados dois tipos de 
"ternos'', o de Cerimônias e o de Ca­
boclinos. Apôs uma introdução ao IIS ·  
sunto, o capitulo incluirá designações, 
glossário, anotará os instrumentos usa­
dos, assim como a distinção entre o sa­
grado e o profano, comentários concer­
nentes às músicas, notas, fichas de m­
formantes e bibliografia. 

O Ambito da Pesquisa 

O âmbito da Pesquisa é o Estado 
de Pernambuco. Os pesquisadores visi­
taram últimamente: Cabo, lpojuca, Tam­
bé, Ferreiros, Pedra de Fôgo, João Al­
fredo, Caruaru, Taquaretinga do Norte, 
Pesqueira, Agua Branca, Petrolândia e, 
fora do Estado, Joazeiro do Padre Cí­
cero-

De cada informante há fichas com 
dados básicos como nome, enderêço o 
que garante as bases da informação. 

Instrumentos Usados 

Os instrumentos usados variam mui­
to de quantidade e mesmo de tipos, os 
grupos do sertão, geralmente não têm 
rabeca e os da mata tocam com flauta 
em vez de pife (piiano ou pífaro) e 
têm rebeca, pelo menos os da Mata-Nor­
te do Estado. 

Patrocínio do Departamento de 
Extensão Cultural 

A pesquisa e a publicação do ma­
terial recolhido têm o patrocínio do 
Departamento de Extensão Cultural da 
Universidade, cujo diretor, teatrólogo 
Ariano Suassuna, vem acompanhando, 
pessoalmente, desde o início, todos os 
passos da pesquisa e vem ouvindo as 
gravações feitas, o que é um grande 
estímulo para os jovens pesquisadores. 

Utilização Imediata 

"Tivemos, desde o inicio, a preocu­
pação de dar uma utilização ao mate­
rial recolhido", - declarou José Maria 
Tavares de Andrade. E prosseguiu: '•As· 
sim é que fizemos alguns programas 
para a Rádio Universitária, em instru­
mentos modernos, em execução de mú­
sicos não populares. 

Já utilizamos o material em aulas 
e palestras. 

No teatro também o material foi 
utilizado: "A Derradeira Ceia", peça de 
Luís Marinho, chegou a ganhar prêmio, 
no último Festival de Teatro Universl• 
tário, com a sonoplastia baseada em 
gravações da pesquisa". 

Operação Mauá Amplia Programa 
Às Universidades Nordestinas 

Integ-rada no espírito de reno­
vação universitária e no proces­
so de desenvovimento de todo o 
País, a Universidade Federal de 
Pernambuco motivou a amplia­
ção do programa da Operação 
Mauá, até a nossa Região. Assim 
é que, centenas de alunos da Es­
cola de Engenharia e Faculdade 
de Arquitetura tiveram a opor­
tunidade de participar da Opera­
ção, empreendendo viagem a vá­
rios Estados do Norte e Centro 
Sul. 

A Operação Mauá - OPEMA
- foi criada em agôsto de 1968,
pelo ministro Mário Andreaza,
dos Transportes, com o objetivo
de adequar os universitários à
técnica e ao desenvolvimento na­
cionais.

Em janeiro e fevereiro dêste 
ano realizou sua primeira expe­
riência 1concreta com a seleção 
de cêrca de 200 estudantes de 
Engenharia, que estagiaram em 
16 Estados. :tsses acadêmicos, ca­
riocas, fluminenses e paulistas 
presenciaram não apenas o rít-

mo de trabalho existente nas 
grandes obras empreendidas pelo 
g-0v&rno brasileiro, nos diversos
setores da atividade, mas também
participaram dessas obras com o
seu entusiasmo e trabalho.

Secretarias 

Objetivando a amp!iação do 
seu programa a Operação Mauá 
criou Secretarias Regionais, no 
primeiro semestre do corrente a­
no, para que fossem realizadas 
viagens a todos os recantos do 
País, dentro da perspectiva de 
proporcionar oportunidades aos 
estudantes das diversas Universi­
dades, 1prioritàriamente das Es­
colas de Engenharia. 

O coordenador da Operação 
Mauá, em Pernambuco, é o eco­
nomista Djair Barros, atual dire­
tor da Divisão de Expediente Es­
colar da UFPe. Mais de 800 es­
tudantes já  foram beneficiados 
com a realização de estágios em 
obras e indústrias da Bahia, São 

Paulo, Guanabara, Rio de Janei­
ro, Pernambuco, Rio Grande do 
Sul, Santa Catarina, Minas Ge­
rais e outros. Os estudantes nor­
destinos partiram dos seus Esta­
dos de origem, tendo se agrupa· 
do em Paulo Afonso, de onde se­
guiram até o Rio. Na Guanaba· 
ra, visitaram o canteiro de obras 
da Ponte Rio-Niteroi, além de 
cumprir uma extensa programa· 
ção da secretaria de Obras da· 
quele Estado. 

Antes de embarcarem de re­
gresso pelo navio Soares Dutra, 
os estudantes da nossa Região 
foram homenageados com uma 
feijoada no clube Caiçaras, opo�­
tunidade em que o ministro Ma· 
rio Andreaza lhes desejou êxi� 
na viagem, tendo feito, inclusi- ­
ve, ampl.a esplanação a respeito 
dos obje�vos e , importância da
Operação Mauá. De regresso, os 
acadêmicos visitaram ainda vá· 
rias obras da Petrobrás em Ma· 
taripe e o Centro Industrial de
Aratu. 

Seminário Sôbre Educação Traz 
Cientista Francês à Federal 

Problemática da formação profissio­
nal do docente da Escola secundária, 
bem como novos métodos didáticos, ten­
do em vista o que se chama tecnologia 
da educação e a organização de uma 
Facu Idade de Educação, foi;.am os as­
suntos desenvolvidos no Seminãrio sõ­
bre Faculdades de Educação realizado 
na F AFJRE, pelo professor Roberto 
Howsam Deão, da Universidade de Hous­
ton, Texas. 

O Seminário alcançou realmente os 
seus objetivos, tendo contado com gran­
de número de participantes, entre os 
quais, professôres, diretores de Escolas 

e outras autoridades educacionais. Além 
da parte teórica, as aulas práticas eram 
ministradas com a utilização de gráfi. 
cos e slides. Foi patrocinado pelo Con­
selho Nacional de Reitores, em colabo­
ração com a Universidade Federal de 
Pernambuco, através da Faculdade de 
Educação. 

PAR TI CIP ANTES 

Além das instituições de ensino su­
perior de Pernambuco, participaram do 
Seminário representações das Universi­
dades Federais do Pará, Maranhão, Cea-

rá, Rio Grande do Norte, Paraíba e
Alagoas: A SUDENE e a USAID, tatn· 
bém se fizeram representar. A prom0•
ção teve duração de três dias, com �u­
las pela manhã e à tarde. Seminár1oS 
da mesma natureza foram realizadoS 
por aquele educador norte-americano 
em outros Estados da Federação. 

A principio as aulas foram ministra·
das na Escola de Artes da Federal, ten· 
do, a certa altura, continuado no edi!�­
cio da Faculdade de Filosofia do Rec1•
fe. Houve mes redonda nas quais oS 
participantes vãrios professôres, sendo 8
tônica principal o estudo. 
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CONGRESSO DE ANATOMIA OBTEVE 
-

R·EPERCUSSAO I NTERNACI O NAL 

O professor Hélio Bezerra Coutinho lendo o seu 
discurso durante a abertura do VII Congresso Bra­

sileiro de Anatomia 

Recife foi a sede do VII Congresso Brasileiro 
de Anatomia realizado entre 19 a 23 de julho, com 
a participação de 150 cientistas e especialistas na­
cionais e estrangeiros. Foi presidido pelo professor 
Hélio Bezerra Coutinho e secretariado pelo pro­
fessor João Rodrigues Sampaio. A repercussão do 
conclave ultrapassou as fronteiras do Brasil, pela 
importância das teses e dos trabalhos apresentados 
e discutidos. 

No sábado, dia 19, foram realizadas as soleni ­
dades de entrega do  titulo de "Professor Honoris 
Causa" da Universidade Federal de Pernambuco. 
aos cientistas Burton L. Baker, da Universidade de 
Michigan; Robert L. Hunter, da Universidade dn 
Califórnia; e Odorico Machado de Sousa, dn Uni­
versidade de São Paulo. Foram realizadas no An­
fiteatro de Anatomia da Faculdade de Ciências 
Médicas de Pernambuco. 

SAUDAÇÃO 

Em nome da Congregação da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Pernambuco. 
o professor João Rodrigues Sampaio saudou o ci .
cntista Odorico Machado de Sousa; representando
a Congregação do Instituto de Biociências o pro­
fessor Marcionilo Lins saudou os dois cientistas
estrangeiros distinguidos com o titulo de "Profes­
sor Honoris Causa".

O presidente da conclave, professor Hélio Be­
zerra Coutinho pronunciou o seguinte discurso: 

"Reunem-se nesta oportunidade muitos profes­
sôres brasileiros de morfologia para discutirem, 
não apenas os resultados das suas investigações c i -

, entificas realizadas nos últimos doze meses mas 
sobretudo, para debaterem problemas dos m;is sé� 
rios, que têm entravado o ensino da Anatomia, nas 
Universidades Brasileiras. 

A ampliação cada vez maior do número de ma­
triculados nas nossas universidades, sem que ti­
vesse havido um trabalho prévio de ampliação 
dos quadros docentes, vem acarretando, em algu­
mas universidades, uma queda senslvel na quali­
dade do ensino, com sensíveis repercussões na per­
da de motivação por parte dos nossos alunos. O 
esfôrço generoso de instituições nacionais como a 
CAPES, ABENO, Conselho Nacional de Pesquisas 
ou de fundações estrangeiras como, por exemplo, 
a Kellogg, a Rockefeller e o Britsh Council, no 
sentido de preparar bons professôres, tem sido em 
parte anulado pela avalanche de alunos que todos 
os anos, em progressão crescente, se matricula nas 
primeiras séries das nossas Faculdades. Segundo o 
professor Leo Nedelski, um bom curso deve tra­
zer uma compreensão de 90 por cento da matéria 
ensinada, para 90 por cento dos alunos mat:icula­
dos. É com tristeza que observamos que cada ano 
mais nos afastamos dêsses limites mlnimos de ren­
dimento. 

A descoberta de novos métodos histoqulmicos, 
q11e possibilitaram o estudo das formas molecula­
res múltiplas das enzimas, as técnicas de imuno­
fllloescência e a microscopia eletrônica - são no­
vas armas de que dispõem os morfologistas para 
compreenderem melhor o funcionamento do corpo 
humano e que, na área especifica da endocrinolo­
gia, já vem sendo usadas com sucesso. Todavia, é 
lamentável dizer que êsses novos métodos não es­
tão convenientemente difundidos em nosso meio. 

A nossa nomenclatura anatômica é, pelas tra­
duções que têm sido feitas sem o respeito às nor­
mas da linguistica, um outro ponto de estrangula­
mento do ensino da Anatomia no Brasil. 

Foi propósito dos organizadores do VII Con­
gresso Brasileiro de Anatomia tomar uma posição 
de desa!io ante êsscs problemas que tanto nos per­
turbam e, fugindo a uma atitude de de�ânimo ou 
conformismo trazer aos senhores professores as so­
luções que ' provàvelmente amenizarão essas difi­
�uldades. 

O professor Robert L. Hunter, recebendo o título 
de "Professor Honoris Causa" da U F Pe., na a­

bertura elo Congresso de Anatomia 

No simpósio sôbre Ensino Prngramaclo será 
sugerido um método de ensino que possibilitará 
o aprendizado por grandes grupos de alunos; que
será mais econômico do que o ensino tradicional;
que permitil·á assimilação e compreensão maiores
do que as obtidas no momento e que abrirá novas
perspectivas para pela fundamental arte de ensinar
- o professor.

No simpósio sôbre Localização Intracelular de
Hormônios, os métodos de trabalho recentemente 
descobertos demonstrarão como foi passivei um 
melhor entendimento da correlação estrutura-fun­
ção nas glândulas endócrinas. 

O professor Idel Becker terá a oportunidade 
de submeter ao plenário da Sociedade Brasileira 
de Anatomia os resultados preliminares do Inqué­
rito que realizou, visando à uni!ormiza�iio da no­
menclatura anatômica brasileira. 

Finalizando, desejo agradecer a presença dos 
nossos ilustres colegas estrangeiros e nacionais que. 
atendendo ao nosso convite, vieram de numerosas 
regiões, algumas muito distantes, para nos ajuda­
rem nessa tarefa de melhorar as condições do en­
sino e de pesquisa, dentro do setor a que nos de­
dicamos". 

O inicio prõpríamente dito dos trabalhos do 
Congresso, deu-se com a conferência oficial de a­
bertura, pronunciada pelo professor Flávio Fava 
de Moraes, da Universidade de São Paulo, tendo 
abordado tema sôbre "Glândulas Salivares". No 
domingo, dia 20, foram realizadas quatro sessões 
cientificas para apresentação de temas livres. Na­
da menos de 38 trabalhos foram apresentados. 

SIMPóSIO 

. Na segunda-feira teve início o Simpósio sô­
bre Ensino Programado. A essa altura os congres­
sistas já contavam com o serviço de fonia doado 
pelo senador José Hermírio de Moraes. O aparelho 
permitiu a tradução simultânea para o Português 
dos trabalhos apresentados em Inglês. 1:sse sim­
pôsio desenrolou-se até a têrça-fcirn, sob a presi­
dência do professor Saul Goldenbcrg. Dêle parti­
ciparam os cientistas John A. Tirrel: Dale W. Pods­
hadley; Norman O. Harris; Lucien Lisen. 

A última etapa dos trabalhos do Congresso, na 
quarta-feira, dia 23, relacionou-se com o Simpó­
sio sôbrc Localização Intracelular de Hormônios, 
presidido pelo cientista Robert L. Hunter. Teve 
lugar no .t\Uditório do Banco do Brasil. Contou com 
a participação dos professôres Burton L. Backer, 
Paul Nakame, Olavi Eranko, Ângelo Machado. 
Nesse dia, o professor Dubrul, da Universidade de 
Illinois, pronunciou uma conferência. Coube ao 
professor Ide! Backer, da Universidade de São Pau­
lo, apresentar no Plenário as primeiras conclusões 
sôbre o Inquérito Nacional de Nomenclatura Ana­
tômica. 

ELEIÇÃO 

Finalmente, foi eleito por aclamação para n 
presidência da Sociedade Brasileira de Anatomia, 
o professor Paulo Osório, da Faculdade de Medi­
cina do Rio Grande, cidade do Estado do Rio Gran­
de do Sul. Recebeu o cargo das mãos do então
presidente, professor Hélio Bezerra Coutinho. A 
cidade do nôvo presidente da ABA, deverá ser a 
sede do PJ"Óximo Congresso de Anntomia, a reali­
zar-se cm 1971. 

As principais instituições patrocinadoras do VII 
Congresso Brasileiro de Anatomia foram a Univer­
sidade Federal de Pernambuco, Faculdade de Ci­
ências Médicas, Banco Nacional do Norte, Federa­
ção das Indústrias do Estado de Pernambuco, g0• 
vêrno do Estado. Fundação de Ensino Superior de 
Pernambuco, USAID e senador José Hcrmírio de 
Moracs. 
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O cientista Burton L. Baker recebendo das mã.os 
do vice-reitor Jônlo Lemos, o título de "Professor 

Honorls Causa" da U F Pe. 

CONCLUSÕES 

"Conclusões aprovadas pelo plenário do VII 
Congresso Brasileiro de Anatomia: 

O ensino não é uniforme em todo o pais e nem 
mesmo numa única unidade universitária. 

A preparação cientifica, human(stica, e a for­
mação intelectual dos aspirantes a uma educação 
universitária são insuficientes. No momento há uma 
aesproporção docente-aluno que tende a tornar es­
sa insuficiência cada vez maior. 

Urge pois, de maneira peremptória, uma revi­
são dos n(veis educacionais, com o objetivo de que 
a educação seja um processo racional e integral, 
de acõrdo com as necessidades do pais. 

Admitindo que o atual professor é simultãneâ­
mente o que forma e o que Informa o aluno, isto 
é, que lhe dá informações e cria atitudes profissio­
nais, o plenário chegou a conclusão de que o pa­
pel do professor será o mesmo n.o ensino progra­
mado e no ensino tradicional, considerando-se o 
ensino programado apenas como método ou instru­
mento de trabalho, permitindo ao professor lecio­
nar maior número de alunos e, por poupar seu 
tempo, ler maiores oportunidades para educar (for­
mar atitudes), pesquisar e orientar os estudantes 
melhor privilegiados em trabalhos de grupo, semi­
nários, etc. 

A utilização de modernos métodos tecnológicos 
no ensino da Histologia requer a cooperação de 
várias instituições para que possa ser realizado em 
prazo razoável. O esfôrço cooperativo para o de­
senvolvimento do ensino da Histologia, obedecen­
do os principias básicos da moderna tecnologia, de­
verá ser precedido do adestramento dos docentes, 
n íim de identificá-los com a metodologia ade­
quada. 

Faz-se sentir às autoridades competentes que 
a divulgação do programa de Hístologia proposto 
pelo Prof. Norman O. Harris deve ser precedido 
do adestramento do pessoal docente que irá apli­
c:\-lo. 

Há necessidade da organização do material dis­
ponível estabelecendo testes programados de Tra­
balho e de Avaliação. Depois dos primeiros meses 
será passivei selecionar grupos de alunos que con­
venientemente atendidos com programas especiais 
para êles elaborados, possam ser verdadeiros auxi­
liares dos professõres. 

Para obtenção rápida de vantagens econômicas 
e pedagógicas, é necessário desenvolver o ensino 
programado através de intercâmbio continuo das 
instituições interessadas. 

A cooperação internacional é altamente dese­
jável - para não dizer necessária - pois a dispersão 
dos esforços levaria a um desperdício de potencial 
humano altamente valorizado, desperdlcio que ne­
nhum dos palses do Continente Americano pode 
se dar ao luxo de desprezar. 

Deve ser intensificado o sistema de comunica­
cão entre os centros de ensino, trocas de informa­
ções telefônicas inter-universitárias e, na medida 
do passivei, é aconselhável a utilização de máqui­
nas tradutoras. A cooperação, até o momento, tem 
sido feita através de periódicos, congressos e con­
tatos pessoais. �stes meios são considerados insu­
ficientes. 

Propõe-se que seja intensificado o intercâmbio 
de documentação cientifica através do Centro de 
Divulgação Bibliográfica que tem sede na Escola 
Paulista de Medicina e que representa a "Nationl 
Library" no Continente Sul Americano. 

Considerà-se a possibilidade futura da utiliza­
ção dos satélites como meíos de comunicação e 
intercâmbio científico internacionais". 

ESTA DO VAI 

FABRICA R 

DROGAS 

DO IA  
A Universidade Federa-! 

de Pernambuco, através do 
Instituto de Antibióticos, di­
rigido pelo prof. Oswaldo 
Gonçalves de Lima, assinou 
convênio com o govêrno de 
Pernambuco, mediante o 
qual o Laboratório de Pro­
dutos- Farmacêuticos do Es­
tado irá fabricar drogas des­
cobertas pelo IA. 

No próximo número do 
JORNAL UNIVERSITARIO 
publicaremos uma reporta­
gem completa sôbre êsse 
convênio. 

Prof. Rilson 
Em Strasburgo 

O professor Rilson Ro-
dlrigues

J _ titular da . Cadei­
ra de 'Mineralogia e Petro­
grafia i:lo Institu

.
to de Geo­

ciências da Universidade 
Federal de Pernambuco, re­
gressou, recentemente, da 
França, onde defendeu te­
se na Faculdade de Ciên­
cias da Universidade de 
Strasburgo. "Determinação 
da distribuição das tem pe­
raturas na superficic de um 
cristal e seu fundido, em e­
quilibrio e crescendo ou de­
crescendo", foi a tese defen­
dida por aquele pesquisador 
pernambucano, após dois a­
nos de intensos trabalhos de 
pesquisas no Laboratório de 
Mineralogia e Petrografia 
do Instituto de Ciências da 
Universidade de Strasburgo. 

�sse trabalho foi apresen­
tado como tese de doutora­
mento em ciências, perante 
a comissão especial da Fa­
culdade de Ciências. Teve 
como examinadores os cien­
tistas MM. S. Goldsztanb e 

H. Sanier. Apres�ntou, ain­
da, três importantes traba­
lhos: "efeito de radiações 
X, gama, neutrons, eletrons 
protons, cobre minerais-ge­
mas, pedras semi-preciosas, 
do Brasil", e "emprêgo da 
difratometria e\etrônica no 
estudo de minerais". "e es­
tudo de defeitos reticulares 
com câmara especial de 
Lang". 

A tese mencionada ioi de­
fendida no dia 25 de junho 
de 1968. Recebeu a menção 
honrosa de •'muita honra" 
(tres honrable) . Em 1967 o 
prof�ssor Rilson Rodrigues 
segmra para a França, co­
mo bolsista do Conselho 
Nacional de Pesquisa para 
realizar trabalhos de pes­
quisa� no Laboratório de 
Mineralogia Petrografia 
do Instituto de Ciências Ge­
ológicas da Faculdade de 
Ciências da Universidade de 
Strasburgo. 
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CONCURSOS PARA ASSISTENTE E ADJUNTO

o Conselho Coordenador de Ensino e Pesquisa autorizou a abertura de concursos para os cargos

de Assistente e Professor Adjunto, estabelecendo as normas como tais provas serão realizadas nas dife­

rentes unidades integrantes da Universidade Federal de Pernambuco. Entre os títulos exigidos, os de 

Mestre e Doutor, bem como a publicação de trabalhos artísticos, científicos e literários são os de maior 

importância para os candidatos ao cargo de Professor Adjunto. Os auilxiares de Ensino serão inscritos 

obrigatoriamente. Caso sejam reprovados no Concurso terão seus contra
.
tos rescindidos pela Universidade. 

É o seguinte, na íntegra, o texto da Resolução 3/69, de 27 de junho do corrente ano: 

O Conselho Coordenador de Ensino e Pes­
quisa da Universidade Federal de Pernambu­
co, no uso de suas atribuições que lhe são con­
feridas pelo art. 36, item I, do Estatuto da 
Universidade, resolve autorhar a abertura dos 
concursos para Professor Assistente e Profes­
sor Adjunto os quais serão regidos pelas se­
guintes normas: 

CAPíTULO I 

Disposi�ões J>J"elimlnares 

Art. 1º - Ficam autorizadas as Unidades 
componentes da Universidade Federal de Per­
nambuco, tendo em vista o Decreto nº 62.493. 
de 1º de abril de 1968, e a consequente publi­
cação das tabelas analíticas do pessoal docen­
te, a abrir concursos para preenchimento dos 
cargos vagos de Professor Assistente e Profes­
sor Adjunto, nos têrmos das Leis nº 5.539, de 
27 de novembro de 1968 e nº 5-540, de 28 de 
novembro de 1968, e do Decreto-lei nº 465, de 
11 de fevereiro de 1969. 

Parágrafo único - Na escolha das áreas 
para a abertura dos concursos, os Conselhos 
Departamentais deverão levar em conta as 
áreas consideradas fundamentais, carentes de 
pessoal docente e com maior carga horárin. 
bem como as perspectivas de acesso que de• 
vem ser asseguradas. 

CAPfTULO II 

De Concurso para Professor Assistente 

SEÇÃO I 

Da Inscrição 

Art. 2º - O concurso para provimento do 
cargo de Professor Assistente será de títulos 
e provas e destinado a graduados no setor de 
estudos correspondentes, que hajam conclui­
do curso de especialização ou aperfeiçoamento. 

Parágrafo único - Serão obrigatoriamen­
te inscritos no concurso os Auxiliares de En­
sino que trabalham na área respectiva e te­
nham cumprido o estágio probatório, ainda 
que não hajam concluido curso de especiali­
zação ou aperfeiçoamento. 

Art. 3º - As inscrições para o concurso 
de Professor Assistente serão abertas, pelo 
prazo de cento e oitenta dias, mediante a pu­
blicação, pela Unidade, de Edital no Boletim 
Oficial da Universidade. 

Parágrafo único - No Edital, serão men­
cionadas a área de estudos, a disciplina ou as 
disciplinas em concurso, bem como o Depar­
tamento ao qual pertence o cargo de Profes­
sor Assistente. 

Art, 4º - Os programas dos concursos te• 
rão sentido amplo e geral e depois de elabo-

rados pelo Departamento, serão aprovados pelo 
Conselho Departamental, devendo fazer par­
te integrante do Edital. 

Art- 5º - No ato de inscrição, o candida­
to apresentará: 

I - diploma de curso no qual figure a 
disciplina em concurso, ou discipli­
nas afins; 

II - certilicado de curso de especializa­
ção ou aperfeiçoamento, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do
art. 2º.

III - certificado de sanidade física e men­
tal fornecida pelo Serviço Médico 
da Universidade; 

IV - prova de que é brasileiro nato ou 
naturnlizado; 

V - atestado de idoneidade moral; 

VI - titulas de que disponha; 

VII - prova de quitação com o serviço mi­
litar, no caso de candidato do sexo 
masculino. 

VTII - vinte exemplares da dissertação, im­

pressa, mimeografada, ou datilogra­
fada; 

IX - recibo do pagamento da taxa de ins­
crição; 

X - título de eleitor. 

Art. 6º - As inscrições serão apreciadas 
pelo Conselho Departamental e, uma vez a­
ceitas serão declarados inscritos os candida­
tos, �ublicando-se a decisão no Boletim Ofi­
cial da Universidade. 

Parágrafo único - O concurso deverá re­
alhar-se no prazo máximo de noventa dias, a 
contar do encerramento das inscrições, na for­
ma do art. 3º desta Resolução-

SEÇÃO II 

Da Comissão Examinadora 

Art. 7° - A Comissão Examinadora do 
concurso para provimento do cargo de Pro­
fessor Assistente será constituída de três es­
pecialistas no setor de conhecimentos em cau­
sa, atendidas as seguintes condições: 

I - dois professôres titulares ou um ti­
tular e um adjunto, pertencentes ao 
Departamento interessado e por ês­
te escolhidos; 

Il - um especialista estranho aos quadros 
da Universidade e indicado pelo De­
partamento ao qual pertence o car­
go em concurso. 

§ 1º - No caso de não haver titulares no
Departamento, será escolhido pelo Conselho 
Departamental, em ordem de prioridade, pro­
fessor titular de matéria afim, da mesma Uni­
dade ou de outra da Universidade, ou ainda 
de outra Universidade no Estado ou na Re­
gião. 

§ 2º - Cabe ao professor titular mais an­
tigo a presidência da Comissão Examinadora. 

Art. 8º - A Comissão Examinadora será 
constituída antes do encerramento do prazo 
da inscrição. 

SEÇÃO III 

Do Julgamento dos Títulos 

Art. 9° - Os títulos terão a seguinte clas­
sificação: 

I - graus acadêmicos; 

II - atividades cientificas, literárias ou 
artísticas; 

UI - atividade didática; 

IV - atividade profissional. 

Art. 10 - São titulas de graus acadêmicos: 

a) diploma de Doutor; 

b) diploma de Mestre;

c) certificado de curso de aperfeiçoamen­
to, especialização ou outros de nível
equivalente;

d) título de livre docente;

e) quaisquer diplomas de graduação a­
lém do referido no item I do art. 5º. 

Parágrafo único - Para julgamento dês­
ses titulos os examinadores atenderão à sua 
natureza, ao conceito do estabelecimento que 
os expediu, à duração e características dos 
cursos e ao grau de aprovação do candidato. 

Art. 11 - Considerar-se-ão atividades ci­
entl!icas as publicações em livros ou periódi­
cos idôneos, que apresentem um mínimo de 
valor cientifico e atestem a capacidade do 
candidato. 

Parágrafo umco - No julgamento dêsses 
lltulos, os examinadores considerarão seu con­
teúdo e a contribuição que oferecem. assim 
como o conceito do órgão em que o trabalho 
foi publicado. 

Art. 12 - Por atividades didáticas, enten­
dem-se as de ensino, em nível superior, mes­
mo em caráter auxiliar, e também as de nível 

Continua na página 5 
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colegial, na ârea do concurso, ou a expenen­
cia em orientação e pesquisa nas mesmas con­
dições. 

Parágrafo uruco - No julgamento dêsses 
títulos serão levados em conta o conceito do 
estabelecimento em que a atividade didática 
se efetivou, e a sua duração e extensão. 

Art. 13 - Por atividades profissionais, en­
tendem-se as efetivamente prestadas na res­
pectiva área sob exame e devidamente com• 
provadas, não se computando como título des-" 
sa natureza a prova, apenas, de inscrição em 
órgão de classe ou de eleição para direção de 
emprêsa. 

Art, 14 - Os titulas enumerados nos arti­
gos anteriores somente serão aceitos quando 
se relacionarem com a disciplina ou grupo de 
disciplinas em causa, devendo ser apreciados 
em seus aspectos qualitativos e quantitativos. 
com relação ao nivel proposto. 

Art- 15 - Logo após o encerramento das 
inscrições, cada examinador disporá de prazo 
não inferior a 20 (vinte) dias para julgar os 
títulos e produzirá, a respeito, um parecer es­
crito criticamente formulado, 

Art. 16 - Reunidos no início dos traba­
lhos do concurso, os examinadores atribuirão 
nota, de O a 10, a cada categoria de títulos 
enumerados no art. 7°, consignando-as em cé­
dulas apropriadas, juntamente com o respec­
tivo parecer, em sebrecarta fechada e rubrica­
da por êles próprios e pelo candidato. 

Art. 17 - No julgamento de titulas, terão 
maior pêso, em igualdade de condições, os di­
plomas de Doutor ou Mestre expedidos por 
curso credenciado. 

SEÇÃO IV 

Das Provas do Concurso 

Art. 18 - O concurso constará das se­
guintes provas: 

I - dissertação a ser defendida, peran-
te a Comissão Examinadora, pelo 
candidato; 

II - prova didática, teórica ou prática, a 
critério do Departamento. 

SEÇÃO V 

Da Dissertação 

Art. 19 - No julgamento da dissertação, 
os examinadores levarão em conta o valor in­
trinseco do trabalho apresentado, o domínio do 
tema, o poder de sistematização, a qualidade 
de exposição, a capacidade de tomar posição 
pessoal em face de questão ou problema já 
versados, não se exigindo contribuição origi­
nal para o campo de conhecimento em causa. 

Art. 20 - No inicio da realização da pro­
va de dissertação, cada examinador entregará 
ao candidato a sua arguição por escrito na 
qual fará a crítica do trabalho em exame-

§ 1° - A arguição de que trata êste ar­
tigo será elaborada em tópicos cujo número 
seja compatível com o prazo concedido ao 
candidato para responder às objeções. 

§ 2° - O candidato terá o prazo máximo 
de quatro horas para responder, por escrito. 
às criticas formuladas pela Comissão Exami­
nadora. 

§ 3º - Com intervalo não superior a 24
(vinte e quatro) horas, depois de a Comissão 
Examinadora haver tomado conhecimento da 
defesa escrita apresentada pelo candidato, ha­
verá uma sessão da Congregação para leitu­
ra das arguições e respostas. 

§ 4º - Finda a leitura, os examinadores 
farão o julgamento sigiloso da prova, atribuin­
do-lhe nota de O a 10. 

§ 5° - As arguições e respostas do can­
didato, bem como as notas que lhe foram a­
tribuídas, serão colocadas em sobrecarta pró 
pria. 

Art. 21 - Na área das Artes, podem ser 
feitas pelo Conselho Coordenador de Ensino 
e Pesquisa as adaptações que se fizerem ne­
cessárias. 

SEÇÃO VI 

Da Prova Didática 

Art. 22 - A prova didática terá como ob 
jetivo apurar não somente a capacidade dP 
comunicação do candidato, como também sue 
competência na matéria do concurso. 

Art. 23 - Concluido o julgamento dos tí­
tulos, a Comissão Examinadora organhará 
uma lista de 10 (dez) a 20 ( vinte) pontos, 
para a prova didática, tirados do programa do 
concurso e dados a conhecer imediatamente 
ao candidato ou candidatos. 

Art. 24 - A prova didática constará de 
uma aula, com duração de 50 (cinquenta) a 60 
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(sessenta) minutos sôbre um ponto da lista 
mencionada no artigo anterior e sorteado 24 
(vinte e quatro) horas antes da realização da 
prova. 

Parágrafo uruco - Imediatamente antes 
de dar início à sua exposição, o candidato dis 
tribuirá aos membros da Comissão Examina . 
dora, uma súmula da aula sob a forma de pla­
no articulado. 

Art, 25 - No julgamento da prova didáti­
ca, os examinadores levarão em conta o plano 
da aula, sua execução metódica, as qualidades 
reveladas pelo candidato do ponto de vista da 
transmissão do saber, bem como o domínio da 
matéria. 

Art. 26 - Concluída a prova, os examina­
dores lançarão a nota correspondente. para os 
c.f ei tos de classllicação. 

SEÇÃO VII 

Da Prova Didática Prállca 

Art. 27 - No caso de haver prova didá­
tica prática, sua natureza será determinada 
préviamente pelo Departamento, de conformi­
dade com o programa do concurso. 

Parágrafo único - A prova prática, a 
critério do Departamento, poderá. ser desdo­
brada em duas ou mais partes, de acôrdo com 
o programa do concurso.

Art. 28 - A duração da prova prática ou
de cada uma de suas partes, em caso de des­
dobramento, será fixada pela Comissão Exa­
minadora não podendo o total exceder de seis 
C6J horas. 

Art. 29 - Concluída a prova, os examina­
dores procederão na forma do art. 26. 

SEÇÃO VIII 

Da Classificação dos Candidatos e do 
Julgamento Final 

Art. 30 - A apuração das notas para a 
habilitação e classificação dos candidatos o­
bedecerá às seguintes normas: 

I - A nota final atribuída a cada can­
didato será o quociente da divisão 
por 10 (dez) obtido pela soma do 
produto da nota dos titulas por 4 
(quatro) com as somas das notas das 
provas de dissertação e didática 
multiplicadas pelos respectivos pesos'. 

II - A dissertação e à prova didática se­
rá atribuído pêso 3 (três) respecti­
vamente. 

III - As notas de um examinador não se 
somam com as notas de outro. 

IV - Serão considerados habilitados os 
candidatos que alcançarem, da maio­
ria dos examinadores, a nota mini­
ma 7 (sete). 

V - Cada examinador fará a classifica­
ção parcial dos candidatos, indican­
do aquêle a quem tiver atribuído a 
nota final mais alta, 

VI - Cada examinador decidirá o empa­
te eventual entre as notas finais por 
êle atribuídas a mais de um candi­
dato, e o empate entre examinado­
res será decidido pela Congregação 
que estiver em causa, em ato conti­
nuo e em tantos escrutínios quantos 
se fuerem necessários, 

VII - Será. indicado à Congregação, para 
o provimento do cargo de Professor
Assistente, o candidato que tiver ob­
tido o maior número de indicaçõee
para o primeiro lugar.

Art. 31 - Conclulda a apuração, a Comis­
são Examinadora submeterá imediatamente à 
Congregação seu parecer, justificando a i nd Í • 
cação do candidato escolhido para o provimen­
to do cargo de Professor Assistente. 

§ 1 ° - Para a rejeição do parecer da Co­
missão Examinadora são necessários: 

I - dois têrços dos membros da Con­
gregação, constituída na torma do 
art. 59 do Estatuto da Universidade, 
quando o candidato fôr indicado por 
unanimidade dos membros da Co­
missão Examinadora; 

II - maioria absoluta dos membros da 
Congregação, constituida na forma 
do item anterior, se a indicação do 
candidato estiver subscrita pela 
maioria dos componentes da Comis­
são Examinadora. 

2• - Em caso de rejeição, será aberta 
nova Inscrição para o concurso. 

Art. 32 - Do julgamento final caberá re­
curso, exclusivamente de nulidade e dentro 
do prazo de dez 00) dias, para o Conselho 
Coordenador de Ensino e Pesquisa. 
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CAPiTULO UI 

Do Concurso de Professor Adjunto 

Art. 33 - O cargo de Professor Ad­
junto será provido mediante concurso de tí­
tulos, a que poderão candidatar-se os profes­
sôres assistentes e os portadores de diploma 
de Doutor conferido por curso credenciado. 

Art. 34 - Ao concurso referido no artigo 
anterior serão aplicadas as normas estabeleci­
das na Seção III desta Resolução. 

Art. 35 - As inscrições para o Concurse 
de Professor Adjunto serão abertas, pelo pra­
zo de noventa dias, mediante publicação de 
Edital no Boletim Oficial da Universidade, 

Parágrafo único - O concurso deverá re­
alizar-se no prazo mínimo de noventa dias. 
a contar do encerramento da inscrição 

Art. 36 - O Edital de inscrição contera r 
indicação da área de estudos, disciplina ou 
grupo de disciplinas, bem como o Departamen­
to a que pertence o cargo. 

Parágra!o único - No ato de inscrição 
o ca�didato deverá apresentar os titulas qu�
possui e os documentos mencionados nos itens
III, IV, V. VII, IX e X do art. 5º desta Reso-
lução. - · 

. Art. 3! - No exame do curriculo protis­
s�o_nal tera valor preponderante o teor cien­
tifico dos trabalhos publicados otl, conforme 
o caso, a qualidade artística, na área de es-
pecialização do concurso. 

· 

Parágrafo único - Em igualdade de con­
dições, terá maior pêso o diploma de Doutor 
ou Mestre em curso credenciado. 

Art. 38 - A Comissão Examinadora do 
Concurso de Professor Adjunto será constitui­
da de cinco especialistas na área de conheci­
mento em causa, na seguinte forma: 

I - três especialistas estranhos à Uni­
dade, dos quais um pelo menos à 
Universidade, escolhidos pelo Con­
selho Departamental, de uma lista 
de cinco nomes, oferecida pelo De­
partamento interessado. 

II - dois professôres titulares da Unida­
de, de matérias afins, sugeridos pelo 
Departamento à aprovação do Con­
selho Departamental. 

1 1° - Os especialistas referidos no item 
dêste artigo, quando pertencentes a esta be­

lecimento de ensino superior, deverão ser ti­
tulares ou adjuntos. 

2° - No caso de não haver titulares na 
Unidade será escolhido pelo Conselho Depar­
tamental, em ordem de prioridade, professor 
titular da matéria em concurso ou de maté­
ria afim, de outra Unidade da Universidade 
ou ainda de outra Universidade no Estado ct; 
na Região. 

Art. 39 - No julgamento final dos candi 
datos de concurso de Professor Adjunto apli­
cam-se as normas constantes dos artis. 28, 30 
e 31 da presente Resolução, excluídos os !ten: 
I e U do art. 30. 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art, 40 - Serão rescindidos os contratos 
d�s Auxiliares de Ensino reprovados. ou que 
nao compareceram ao Concurso, e será dado 
caráter prioritário pu renovação de contrato, 
como Auxiliar de Ensino aos que forem apro 
vados e não nomeados por ausência de vagas 

Art. 41 - Para efeito de inscrição no con­
curso para Professor Assistente, os que exer­
cem atualmente as funções de In!ciacão Ci­
entífica ficam assimiladas à condição de Au­
xiliares de Ensino-

Art. 42 - Nos graus acadêmicos referidos 
no art. 10 desta Resolução, serão considerados 
como títulos os diplomas de Doutor e Mestre 
expedidos por cursos não credenciados, 

Art. 43 - As inscrições feitas na formo 
da Resolução n° 10/68 do Conselho Universi­
tário adaptar-se-ão às presentes normas, 

Art. 44 - Enquanto não se resolver a si­
tuação existente da Escola de Geologia e do 
Instituto de Geociências, não se realizarão 
nessas Unidades os concursos previstos nesta 
Resolução. 

Art. 45 - A Universidade, através da TV 
Universitária e da Imprensa, fará divulgação 
sôbre os Editais de Concurso, publicados no 
Boletim Oficial da Universidade. 

Art. 46 - Os casos omissos serão resolvi­
dos pelo Conselho Coordenador de Ensino e 
Pesquisa. 

Art. 47 - A presente Resolução entrará 
em vigor no ato de sua publicação. 

Art. 48 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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CONCURSOS PARA ASSISTENTE E ADJUNTO

o Conselho Coordenador de Ensino e Pesquisa autorizou a abertura de concursos para os cargos

de Assistente e Professor Adjunto, estabelecendo as normas como tais provas serão realizadas nas dife­

rentes unidades integrantes da Universidade Federal de Pernambuco. Entre os títulos exigidos, os de 

Mestre e Doutor, bem como a publicação de trabalhos artísticos, científicos e literários são os de maior 

importância para os candidatos ao cargo de Professor Adjunto. Os auilxiares de Ensino serão inscritos 

obrigatoriamente. Caso sejam reprovados no Concurso terão seus contra
.
tos rescindidos pela Universidade. 

É o seguinte, na íntegra, o texto da Resolução 3/69, de 27 de junho do corrente ano: 

O Conselho Coordenador de Ensino e Pes­
quisa da Universidade Federal de Pernambu­
co, no uso de suas atribuições que lhe são con­
feridas pelo art. 36, item I, do Estatuto da 
Universidade, resolve autorhar a abertura dos 
concursos para Professor Assistente e Profes­
sor Adjunto os quais serão regidos pelas se­
guintes normas: 

CAPíTULO I 

Disposi�ões J>J"elimlnares 

Art. 1º - Ficam autorizadas as Unidades 
componentes da Universidade Federal de Per­
nambuco, tendo em vista o Decreto nº 62.493. 
de 1º de abril de 1968, e a consequente publi­
cação das tabelas analíticas do pessoal docen­
te, a abrir concursos para preenchimento dos 
cargos vagos de Professor Assistente e Profes­
sor Adjunto, nos têrmos das Leis nº 5.539, de 
27 de novembro de 1968 e nº 5-540, de 28 de 
novembro de 1968, e do Decreto-lei nº 465, de 
11 de fevereiro de 1969. 

Parágrafo único - Na escolha das áreas 
para a abertura dos concursos, os Conselhos 
Departamentais deverão levar em conta as 
áreas consideradas fundamentais, carentes de 
pessoal docente e com maior carga horárin. 
bem como as perspectivas de acesso que de• 
vem ser asseguradas. 

CAPfTULO II 

De Concurso para Professor Assistente 

SEÇÃO I 

Da Inscrição 

Art. 2º - O concurso para provimento do 
cargo de Professor Assistente será de títulos 
e provas e destinado a graduados no setor de 
estudos correspondentes, que hajam conclui­
do curso de especialização ou aperfeiçoamento. 

Parágrafo único - Serão obrigatoriamen­
te inscritos no concurso os Auxiliares de En­
sino que trabalham na área respectiva e te­
nham cumprido o estágio probatório, ainda 
que não hajam concluido curso de especiali­
zação ou aperfeiçoamento. 

Art. 3º - As inscrições para o concurso 
de Professor Assistente serão abertas, pelo 
prazo de cento e oitenta dias, mediante a pu­
blicação, pela Unidade, de Edital no Boletim 
Oficial da Universidade. 

Parágrafo único - No Edital, serão men­
cionadas a área de estudos, a disciplina ou as 
disciplinas em concurso, bem como o Depar­
tamento ao qual pertence o cargo de Profes­
sor Assistente. 

Art, 4º - Os programas dos concursos te• 
rão sentido amplo e geral e depois de elabo-

rados pelo Departamento, serão aprovados pelo 
Conselho Departamental, devendo fazer par­
te integrante do Edital. 

Art- 5º - No ato de inscrição, o candida­
to apresentará: 

I - diploma de curso no qual figure a 
disciplina em concurso, ou discipli­
nas afins; 

II - certilicado de curso de especializa­
ção ou aperfeiçoamento, ressalvado 
o disposto no parágrafo único do
art. 2º.

III - certificado de sanidade física e men­
tal fornecida pelo Serviço Médico 
da Universidade; 

IV - prova de que é brasileiro nato ou 
naturnlizado; 

V - atestado de idoneidade moral; 

VI - titulas de que disponha; 

VII - prova de quitação com o serviço mi­
litar, no caso de candidato do sexo 
masculino. 

VTII - vinte exemplares da dissertação, im­

pressa, mimeografada, ou datilogra­
fada; 

IX - recibo do pagamento da taxa de ins­
crição; 

X - título de eleitor. 

Art. 6º - As inscrições serão apreciadas 
pelo Conselho Departamental e, uma vez a­
ceitas serão declarados inscritos os candida­
tos, �ublicando-se a decisão no Boletim Ofi­
cial da Universidade. 

Parágrafo único - O concurso deverá re­
alhar-se no prazo máximo de noventa dias, a 
contar do encerramento das inscrições, na for­
ma do art. 3º desta Resolução-

SEÇÃO II 

Da Comissão Examinadora 

Art. 7° - A Comissão Examinadora do 
concurso para provimento do cargo de Pro­
fessor Assistente será constituída de três es­
pecialistas no setor de conhecimentos em cau­
sa, atendidas as seguintes condições: 

I - dois professôres titulares ou um ti­
tular e um adjunto, pertencentes ao 
Departamento interessado e por ês­
te escolhidos; 

Il - um especialista estranho aos quadros 
da Universidade e indicado pelo De­
partamento ao qual pertence o car­
go em concurso. 

§ 1º - No caso de não haver titulares no
Departamento, será escolhido pelo Conselho 
Departamental, em ordem de prioridade, pro­
fessor titular de matéria afim, da mesma Uni­
dade ou de outra da Universidade, ou ainda 
de outra Universidade no Estado ou na Re­
gião. 

§ 2º - Cabe ao professor titular mais an­
tigo a presidência da Comissão Examinadora. 

Art. 8º - A Comissão Examinadora será 
constituída antes do encerramento do prazo 
da inscrição. 

SEÇÃO III 

Do Julgamento dos Títulos 

Art. 9° - Os títulos terão a seguinte clas­
sificação: 

I - graus acadêmicos; 

II - atividades cientificas, literárias ou 
artísticas; 

UI - atividade didática; 

IV - atividade profissional. 

Art. 10 - São titulas de graus acadêmicos: 

a) diploma de Doutor; 

b) diploma de Mestre;

c) certificado de curso de aperfeiçoamen­
to, especialização ou outros de nível
equivalente;

d) título de livre docente;

e) quaisquer diplomas de graduação a­
lém do referido no item I do art. 5º. 

Parágrafo único - Para julgamento dês­
ses titulos os examinadores atenderão à sua 
natureza, ao conceito do estabelecimento que 
os expediu, à duração e características dos 
cursos e ao grau de aprovação do candidato. 

Art. 11 - Considerar-se-ão atividades ci­
entl!icas as publicações em livros ou periódi­
cos idôneos, que apresentem um mínimo de 
valor cientifico e atestem a capacidade do 
candidato. 

Parágrafo umco - No julgamento dêsses 
lltulos, os examinadores considerarão seu con­
teúdo e a contribuição que oferecem. assim 
como o conceito do órgão em que o trabalho 
foi publicado. 

Art. 12 - Por atividades didáticas, enten­
dem-se as de ensino, em nível superior, mes­
mo em caráter auxiliar, e também as de nível 

Continua na página 5 
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colegial, na ârea do concurso, ou a expenen­
cia em orientação e pesquisa nas mesmas con­
dições. 

Parágrafo uruco - No julgamento dêsses 
títulos serão levados em conta o conceito do 
estabelecimento em que a atividade didática 
se efetivou, e a sua duração e extensão. 

Art. 13 - Por atividades profissionais, en­
tendem-se as efetivamente prestadas na res­
pectiva área sob exame e devidamente com• 
provadas, não se computando como título des-" 
sa natureza a prova, apenas, de inscrição em 
órgão de classe ou de eleição para direção de 
emprêsa. 

Art, 14 - Os titulas enumerados nos arti­
gos anteriores somente serão aceitos quando 
se relacionarem com a disciplina ou grupo de 
disciplinas em causa, devendo ser apreciados 
em seus aspectos qualitativos e quantitativos. 
com relação ao nivel proposto. 

Art- 15 - Logo após o encerramento das 
inscrições, cada examinador disporá de prazo 
não inferior a 20 (vinte) dias para julgar os 
títulos e produzirá, a respeito, um parecer es­
crito criticamente formulado, 

Art. 16 - Reunidos no início dos traba­
lhos do concurso, os examinadores atribuirão 
nota, de O a 10, a cada categoria de títulos 
enumerados no art. 7°, consignando-as em cé­
dulas apropriadas, juntamente com o respec­
tivo parecer, em sebrecarta fechada e rubrica­
da por êles próprios e pelo candidato. 

Art. 17 - No julgamento de titulas, terão 
maior pêso, em igualdade de condições, os di­
plomas de Doutor ou Mestre expedidos por 
curso credenciado. 

SEÇÃO IV 

Das Provas do Concurso 

Art. 18 - O concurso constará das se­
guintes provas: 

I - dissertação a ser defendida, peran-
te a Comissão Examinadora, pelo 
candidato; 

II - prova didática, teórica ou prática, a 
critério do Departamento. 

SEÇÃO V 

Da Dissertação 

Art. 19 - No julgamento da dissertação, 
os examinadores levarão em conta o valor in­
trinseco do trabalho apresentado, o domínio do 
tema, o poder de sistematização, a qualidade 
de exposição, a capacidade de tomar posição 
pessoal em face de questão ou problema já 
versados, não se exigindo contribuição origi­
nal para o campo de conhecimento em causa. 

Art. 20 - No inicio da realização da pro­
va de dissertação, cada examinador entregará 
ao candidato a sua arguição por escrito na 
qual fará a crítica do trabalho em exame-

§ 1° - A arguição de que trata êste ar­
tigo será elaborada em tópicos cujo número 
seja compatível com o prazo concedido ao 
candidato para responder às objeções. 

§ 2° - O candidato terá o prazo máximo 
de quatro horas para responder, por escrito. 
às criticas formuladas pela Comissão Exami­
nadora. 

§ 3º - Com intervalo não superior a 24
(vinte e quatro) horas, depois de a Comissão 
Examinadora haver tomado conhecimento da 
defesa escrita apresentada pelo candidato, ha­
verá uma sessão da Congregação para leitu­
ra das arguições e respostas. 

§ 4º - Finda a leitura, os examinadores 
farão o julgamento sigiloso da prova, atribuin­
do-lhe nota de O a 10. 

§ 5° - As arguições e respostas do can­
didato, bem como as notas que lhe foram a­
tribuídas, serão colocadas em sobrecarta pró 
pria. 

Art. 21 - Na área das Artes, podem ser 
feitas pelo Conselho Coordenador de Ensino 
e Pesquisa as adaptações que se fizerem ne­
cessárias. 

SEÇÃO VI 

Da Prova Didática 

Art. 22 - A prova didática terá como ob 
jetivo apurar não somente a capacidade dP 
comunicação do candidato, como também sue 
competência na matéria do concurso. 

Art. 23 - Concluido o julgamento dos tí­
tulos, a Comissão Examinadora organhará 
uma lista de 10 (dez) a 20 ( vinte) pontos, 
para a prova didática, tirados do programa do 
concurso e dados a conhecer imediatamente 
ao candidato ou candidatos. 

Art. 24 - A prova didática constará de 
uma aula, com duração de 50 (cinquenta) a 60 
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(sessenta) minutos sôbre um ponto da lista 
mencionada no artigo anterior e sorteado 24 
(vinte e quatro) horas antes da realização da 
prova. 

Parágrafo uruco - Imediatamente antes 
de dar início à sua exposição, o candidato dis 
tribuirá aos membros da Comissão Examina . 
dora, uma súmula da aula sob a forma de pla­
no articulado. 

Art, 25 - No julgamento da prova didáti­
ca, os examinadores levarão em conta o plano 
da aula, sua execução metódica, as qualidades 
reveladas pelo candidato do ponto de vista da 
transmissão do saber, bem como o domínio da 
matéria. 

Art. 26 - Concluída a prova, os examina­
dores lançarão a nota correspondente. para os 
c.f ei tos de classllicação. 

SEÇÃO VII 

Da Prova Didática Prállca 

Art. 27 - No caso de haver prova didá­
tica prática, sua natureza será determinada 
préviamente pelo Departamento, de conformi­
dade com o programa do concurso. 

Parágrafo único - A prova prática, a 
critério do Departamento, poderá. ser desdo­
brada em duas ou mais partes, de acôrdo com 
o programa do concurso.

Art. 28 - A duração da prova prática ou
de cada uma de suas partes, em caso de des­
dobramento, será fixada pela Comissão Exa­
minadora não podendo o total exceder de seis 
C6J horas. 

Art. 29 - Concluída a prova, os examina­
dores procederão na forma do art. 26. 

SEÇÃO VIII 

Da Classificação dos Candidatos e do 
Julgamento Final 

Art. 30 - A apuração das notas para a 
habilitação e classificação dos candidatos o­
bedecerá às seguintes normas: 

I - A nota final atribuída a cada can­
didato será o quociente da divisão 
por 10 (dez) obtido pela soma do 
produto da nota dos titulas por 4 
(quatro) com as somas das notas das 
provas de dissertação e didática 
multiplicadas pelos respectivos pesos'. 

II - A dissertação e à prova didática se­
rá atribuído pêso 3 (três) respecti­
vamente. 

III - As notas de um examinador não se 
somam com as notas de outro. 

IV - Serão considerados habilitados os 
candidatos que alcançarem, da maio­
ria dos examinadores, a nota mini­
ma 7 (sete). 

V - Cada examinador fará a classifica­
ção parcial dos candidatos, indican­
do aquêle a quem tiver atribuído a 
nota final mais alta, 

VI - Cada examinador decidirá o empa­
te eventual entre as notas finais por 
êle atribuídas a mais de um candi­
dato, e o empate entre examinado­
res será decidido pela Congregação 
que estiver em causa, em ato conti­
nuo e em tantos escrutínios quantos 
se fuerem necessários, 

VII - Será. indicado à Congregação, para 
o provimento do cargo de Professor
Assistente, o candidato que tiver ob­
tido o maior número de indicaçõee
para o primeiro lugar.

Art. 31 - Conclulda a apuração, a Comis­
são Examinadora submeterá imediatamente à 
Congregação seu parecer, justificando a i nd Í • 
cação do candidato escolhido para o provimen­
to do cargo de Professor Assistente. 

§ 1 ° - Para a rejeição do parecer da Co­
missão Examinadora são necessários: 

I - dois têrços dos membros da Con­
gregação, constituída na torma do 
art. 59 do Estatuto da Universidade, 
quando o candidato fôr indicado por 
unanimidade dos membros da Co­
missão Examinadora; 

II - maioria absoluta dos membros da 
Congregação, constituida na forma 
do item anterior, se a indicação do 
candidato estiver subscrita pela 
maioria dos componentes da Comis­
são Examinadora. 

2• - Em caso de rejeição, será aberta 
nova Inscrição para o concurso. 

Art. 32 - Do julgamento final caberá re­
curso, exclusivamente de nulidade e dentro 
do prazo de dez 00) dias, para o Conselho 
Coordenador de Ensino e Pesquisa. 
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CAPiTULO UI 

Do Concurso de Professor Adjunto 

Art. 33 - O cargo de Professor Ad­
junto será provido mediante concurso de tí­
tulos, a que poderão candidatar-se os profes­
sôres assistentes e os portadores de diploma 
de Doutor conferido por curso credenciado. 

Art. 34 - Ao concurso referido no artigo 
anterior serão aplicadas as normas estabeleci­
das na Seção III desta Resolução. 

Art. 35 - As inscrições para o Concurse 
de Professor Adjunto serão abertas, pelo pra­
zo de noventa dias, mediante publicação de 
Edital no Boletim Oficial da Universidade, 

Parágrafo único - O concurso deverá re­
alizar-se no prazo mínimo de noventa dias. 
a contar do encerramento da inscrição 

Art. 36 - O Edital de inscrição contera r 
indicação da área de estudos, disciplina ou 
grupo de disciplinas, bem como o Departamen­
to a que pertence o cargo. 

Parágra!o único - No ato de inscrição 
o ca�didato deverá apresentar os titulas qu�
possui e os documentos mencionados nos itens
III, IV, V. VII, IX e X do art. 5º desta Reso-
lução. - · 

. Art. 3! - No exame do curriculo protis­
s�o_nal tera valor preponderante o teor cien­
tifico dos trabalhos publicados otl, conforme 
o caso, a qualidade artística, na área de es-
pecialização do concurso. 

· 

Parágrafo único - Em igualdade de con­
dições, terá maior pêso o diploma de Doutor 
ou Mestre em curso credenciado. 

Art. 38 - A Comissão Examinadora do 
Concurso de Professor Adjunto será constitui­
da de cinco especialistas na área de conheci­
mento em causa, na seguinte forma: 

I - três especialistas estranhos à Uni­
dade, dos quais um pelo menos à 
Universidade, escolhidos pelo Con­
selho Departamental, de uma lista 
de cinco nomes, oferecida pelo De­
partamento interessado. 

II - dois professôres titulares da Unida­
de, de matérias afins, sugeridos pelo 
Departamento à aprovação do Con­
selho Departamental. 

1 1° - Os especialistas referidos no item 
dêste artigo, quando pertencentes a esta be­

lecimento de ensino superior, deverão ser ti­
tulares ou adjuntos. 

2° - No caso de não haver titulares na 
Unidade será escolhido pelo Conselho Depar­
tamental, em ordem de prioridade, professor 
titular da matéria em concurso ou de maté­
ria afim, de outra Unidade da Universidade 
ou ainda de outra Universidade no Estado ct; 
na Região. 

Art. 39 - No julgamento final dos candi 
datos de concurso de Professor Adjunto apli­
cam-se as normas constantes dos artis. 28, 30 
e 31 da presente Resolução, excluídos os !ten: 
I e U do art. 30. 

Disposições Gerais e Transitórias 

Art, 40 - Serão rescindidos os contratos 
d�s Auxiliares de Ensino reprovados. ou que 
nao compareceram ao Concurso, e será dado 
caráter prioritário pu renovação de contrato, 
como Auxiliar de Ensino aos que forem apro 
vados e não nomeados por ausência de vagas 

Art. 41 - Para efeito de inscrição no con­
curso para Professor Assistente, os que exer­
cem atualmente as funções de In!ciacão Ci­
entífica ficam assimiladas à condição de Au­
xiliares de Ensino-

Art. 42 - Nos graus acadêmicos referidos 
no art. 10 desta Resolução, serão considerados 
como títulos os diplomas de Doutor e Mestre 
expedidos por cursos não credenciados, 

Art. 43 - As inscrições feitas na formo 
da Resolução n° 10/68 do Conselho Universi­
tário adaptar-se-ão às presentes normas, 

Art. 44 - Enquanto não se resolver a si­
tuação existente da Escola de Geologia e do 
Instituto de Geociências, não se realizarão 
nessas Unidades os concursos previstos nesta 
Resolução. 

Art. 45 - A Universidade, através da TV 
Universitária e da Imprensa, fará divulgação 
sôbre os Editais de Concurso, publicados no 
Boletim Oficial da Universidade. 

Art. 46 - Os casos omissos serão resolvi­
dos pelo Conselho Coordenador de Ensino e 
Pesquisa. 

Art. 47 - A presente Resolução entrará 
em vigor no ato de sua publicação. 

Art. 48 - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
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VESTIBULAR DE 

1970 JÁ TEM 

REGULAMENTO 

O Conselho Coo rdenador do En­
sino e da Pesquisa, de acô rdo com

a Resolução n ° 5/69, baixou inst ru­
ções regulamentando o Concu rso 

de Habilitação pa ra 19 70
. 

Confo rme os te rmos dessa Reso­

lução, todo o t rabalho relativo à

se leção dos candidatos à matrícula
,

em qualquer cu rso ma ntido pe la 

Unive rsidade
, 

se rá feito por uma

Comissão Executiva nomeada pelo 

Reito r. Os auxilia res, assessô res
, 

técnicos e o sec retário do Concu rso 

serão indicados ao Reitor pela Co­

missão Executiva
, 

cabendo ao P ró­

Reitor dos Assuntos Acadêmicos 

convocar o Concurso por edital
, 

a 

ser publicado até o dia 1 O de no­

vembro dêste ano. 

As provas se rão realizadas em

janeiro, e não pode rá prosseg uir no 

exame o candidato q ue alcançar

no ta inferior a ( 4) q uatro na p ro­
va de Por tug uês co mum a todos os 

Grupos, ou inferior a (2 )  dois e m  

qualq uer outro Gr upo . Eis na ínte­

gra, o texto do Regulame nto: 

Ar t. lº - O Concur so Ves tibular ser á 
r ea liza do s o b a administ r ação e re spo ns a ­bilid

a d e d e um
a 

C
o m i

s sã o E
x e c u ti va . 

§ 1º - A Comis são Executiva s erá com ­
post a de pr ofessôr es re pres en tando quant o 
possí v el as d

i
v ersas área s  d o ensino bási co 

e Fa c ulda d e  de E
d

uca ção, e pres idida po r 
um C o or

d
e n a

d
o r 

G er a
l, tod

o s 
d esign

a d o s p
e l o  

R
e

it o r . 

§ 2 º - A Comissã o  Ex ecu tiv a pro po r á 
a o  R eito r a d es

i
gna ç ão de seu Secretári o , 

a
uxili

ares, be m como a
s s e ss

ô
r es t

éc
ni c os q

u e  s e 
fiz e r

em 
n

ec e ss
ári

o s . 

A rt . 2 ° - O Concu rso Vest
i
b ular 5er á rea lizad o  em três grupo s os quais, com o s 

cur s os a que se d estina m, a s prova s exig i ­
da s p ar a ca da curs o e os res pectiv os peso s , 
es tão discrimin a

d
o s n o  an e x o q u e 

i
n

t
e gr

a 
e st

a Res o
lu

ç
ã

o . 

§ 1 º - Ca d a  g r upo ter á um Coord ena ­
d or, de sig n ado pelo Re

it
o r p o r  

in
di c

a ç ã o d a  C
o

mi
ss

ã o  Ex ecu
t iv a . 

§ 2 º - Os ser vi
ço s de Secret aria do s 

grupo s  ser ã o e x ecutados po r fun cionário sd
e

si
g n

ad
o

s 
p e

l
o s r

es
p ec t iv os 

C
o or

d
e n a

d
o r e s

. 

Art. 3 º - O Co n curso Ves ti bul ar se r á 
con vo c ad o  p or edit a

l, assin a do pe lo Pr ó ­
Re

it o r  p a r a A
s
s un tos Acadêmico s e publi ­

ca do a t
é 

o dia 10 de no vembro, no qu a l 
co nsta r ão expr es sa m e nte o número de v a ­
ga s fixa

d
o p a r a c a

d

a curso, o prazo e lo ­
c

ai
s p ara i

ns
c r

i
ç ão e de mais dis p osições . 

re gul am e nt ar e s  
d

e 
imedi a t

o 
i
n

ter êss e p
ara ' 

o
s 

c
an

did at
o s

. 

A r t. 4 ° - A in sc riçã o para o Concurso Ves
tib

ula r, se r á feita no grup o  e scolhido
pe

l
o candid ato , o qual d eclarar á n o  ato o s c ur s o s  d e  s u a p r imeira e se g u n

d

a o p ç
õ

es , den t
r o  

d o  m es m o gru
p o. 

Pa rá grafo únic o -
O 

requer
i

mento 
d

e 
ins c

rição , em fo rmu lário espe ci a l fornec i ­
d o a o  ca n d

id
a to, ser á  e ndere ç a do ao C oor ­

n a do r Ge r a l e instruído com carte ira de 
id en tid ade 

e gu ia d
e r

ec o
lhim

e n
t
o 

d
a t a x ade i

n s c
riç ão . 

Art . 5 °  -
As prova s d o C oncurso Ve s ­

tib
u

l
a r  de ve r

ã
o rea lizar- se n o  decurs o do m ê s de j an ei ro e se n ec essário também em 

f ev er e i r
o , em ho r

á rio e loc
ai

s 
d

e
t
e

rmin

a ­do
s 

p
e

l
a 

C
o m issã

o 
E

x
ec u t i

v a
. 

§ 1 °  - As pr ov as s erão e l ab
o

radas po r Co mis s ões Examina d or as In dicad as pe
l

a Co ­miss ão Ex ec utiva e designa das p e l
o 

P ró ­Re it
o r p

a r a 
A

s s
unt

o s 
A

c a
dêmi

c o s
. 

§ 2 ° - Para cada di sci plina com um a 
do

is o u  m
a

i
s grupo s e q ue o bede ça ao s mes mo s pr ogra m as, as p ro va s  s er

ã
o idên ­ti

c
a

s 
e a

p
li

c a
das n a m es m a h

o r a
, 

§ 3 ° - Em n enhuma hi
pótese será con ­c

e
did

a 
c ham ad

a espec ial a c andidato que 
por qu a

lqu er motivo, dei x ar d
e c o

m
p a r e � ce r

a q u
a

lq u
e r  p r o v a . 

. A:t. 
6" - A pr e par ação, rea

l
i za ção e a ­v a

lia
ça

o das 
p r o v as o

b
e

dec er
ão à

s s egu i n ­t
e s 

n
o rm as 

I 
- Ex cetu ando as pro va s  de Portu­

gu
ê

s I, Filos o
fi

a, De s e nho II e as m até rias 
e spe c

í1i
cas dos c ur s o s de Artes, as demais 

pr o v
a
s co ns tar ão de 50 ques tões de m últi ­

pla es colha, podend o , no caso da pro va ob ­j et i
v a de 

P
o

rt uguê s , ser êste número redu­zido 
a c r i

té
rio da Comis s

ã
o Ex am i

n a
d

o r a e da C
o

mi
s s

ã
o 

Ex ec uti v a . 

II - A pr o v a de ling ua estran gei ra te ­
tá po r o bj eti v o  veri

f
icar 

a
pt

i
dão do can­didato n o  uso ins trumen

t
al da ll ng ua, com 

o au x
ili

o de d
ici

onário, sen do- lhe o fereci ­
da a o pç

ã
o en

t
re inglê s ou f ranc ês, mani ­

festada no a
to de inscrição, salvo em rela­

ção ao c ur so de B
ib

liotec onomia, em que a língu
a e s

tr ang ei
r a s er á 

o
brig a tóriam ent

e o i ng lês . 

III 
- As prov as serão el

a
bo radas e c onfe ccio n a das sigil osam ent e, sob a respo n­sa bilidade da C omissão Ex ecuti v a c o m a 

c o
l

a bor
açã

o d o s  Co orde na dor es. I V  - A aplica ção e fisc
a lizaç ão das 

pr ov
as, s o

b a r espo n s abi
li

dade do s Coor de­
na do r e s, será feita p or pesso al do c e nte da Un iv er sida de ou do En sino Médio o fic i a

l 
cr e

d
e

nc i
a
d

o 
p

e
la C

o m i
s 

ã
o 

Exec u ti
v a

. 

V - t rigor osam en te v ed ado qual quer iipo de c
o m u

nicação 
e n

t
r e  c a n

did

a
t
o s 

d u -

H matric ula s , contad os a partir d a 
ra nte a rea liza ç ão das p rov as, be!II de afi xação da relação de classí1ic a ­
us o ou porte d e materi al  de i nfo . u nidade-sede do grupo, in d e p en d e n ­
elas per t inentes, co m petindo a os l� t e  d e  c o n v o c a ç ã o  p o r  E d it a l . 
p licar a os i nfrator e s a imediata _ s 
da prova ou p ropor sua anulaça o , 
será determ inad a pelo Co ordenado� 

r e pr e sen t
an t e d a C o mi s s ã o E x ec ut11 

2° - O s  re querime ntos de matrícu ­
rã o 

in
s t r

ui

d o s c om a s e g u

in

t e d o cu ­
ç ão : 

VI - As p rov as objetivas se rã o 

da s p el o  Cen t ro d e Proces samento - certí1icado d e  conclusão d o cic l o
d U F p a s  demais julg a . ou eqUJva lente, a companhad o d o dos a · · e. e _ . as c tiv o  h i s t ó r ic o e s c ol a r c o m p l e t o ; r espe c tiva s Comissoe s E xam mado_r ai 

c al de sua r e alizaçã o  ou na un id IJ, 

de c ada grup o, se ndo o re su ltado c
a rt eir a  d e i d e nti d a d e ; 

pro v a e xp r e s s o e m n o t a s d e O c
z�

(d e z) · 
1 c ert i dã o d

e n a s c im e nt o : 

VII - Para os grupo s II e Ili_' 
de Português ter á cará ter elimin &to 
não classifi cat6rio e seu resultado 
presso p el o s  c on c e it o s d e e lim in a

da 
p r o v a d o

. 

p rova de q u
i tação c om o ser viç o e d e  exerclc i o e l e i t o r al , p a r a o 

d
e 1 8 ( d e zo i to ) a no s ; 

- a t e st a do d e i do n ei d a d e m or al ; 
V II I - A no t a  de P ort uguês 

a m édia a ri t mética da nota de Pofl11 1 - a testad_ o  d.: sanidade . ! ls l c a e 
e da nota d a  prova obj et iva de P e d e v a c m a ç a o a n ti - va n ó li c a ; 
elimi nad os o s candidato s qu e em_ � 
dest as provas individuai s n ão o� ti

V 

r II 
- d u as f o to grafi

as 
3 x 4 . 

n o t a s m ínim a s p r e vis t a s n o  ar ti g o 

3° - Poder á o Pró - Re itor para As ­IX - Em . nenh�a fase. �o ,'_ Acadê micos, quando a s eu critério 
Ves t i b ul ar s era a dm i ti d a r e vi s o es ir motiv o justo, auto riza r a dilataçã o v a s . azo p ara apresent ação d a docu menta ­. gida, n o  m áximo a t é  5 ( c

in

c o ) d ia s 
Art. 7º - Será e liminado d o O d o i n íc i o d a s a u l a s . 

s o Ve sti b ula r o c and i da t o q u e : 
4 ° - Esgo ta dos os pra zos previstos 

I - Ob t iver nota i nferior a Q 
á O dire ito à m atricula, co ns i deran

'. • a ti:I nul os o s exames prestados , o can -na pr ova de Port u gue s com um ' não a houver req ' d -
ºnf · 2 ( d · ) ern Q • uen o ou na o grup os ou 1 e n o r a o i s li:. :,sen ta d o a d o cu m e nt a ç ã o r e g i m e n -o ut r

a p r o v e ; p le t a. 

II - deix ar de realizar q u aJ q
ol 

10 A • , . . ·. - oc orrenc1a de v aga s n ão v a  p ar a a q u al e s
t
e i a I n s c r it o , ch 1 da s, seja em c onsequên cia d o  dis • n� § 2 ° d� arti go anterior, se j a pela III - ti ver prova an ulada po r  ç ao do numero originalmen t e fixa ­d

e 
f

r a u
de o u t e n t a ti v a d e f

r a u d
e . • rá imedia t a m ente comunicada à Co ­, E xecu tiva, a qual enca mi nha r á no -

. 1 
ção d e  cl a s slt ica d o s  p a r a o s e u p r e

-
P arágraf o único - A e lim 08 

n en t o. c es s ar- se-á à medi da em qu e for eJll 

divulga dos os r es u ltados d e cada , 
pod en d

o con tudo o c andiato eJJ.IniJ! 1º
. -:-- Ao r e meter cad a nova re l ação 

apenas uma de s u a s  o pçõ es  c on sí1 icados , a Co missã o Exec utiva de ­
c o nc orr er n a o ut r a . lar á nov? s P:a zos para a s ua apresen-os quais nao pode r ão ser inf e ri ores 

A rt  8º - C oncluidas a s  provaJ. 1 d <. 3) dias útei s ne m superiore s a 10 
missã o Executiva prom ove rá o levai' i

a s , a ss e g u ra d a 
ª d i v u l g a çã o d o s  �.o s . 

to dos resulta do s finais de c ada g•-: 
pr ocessa mento da 'Class ilicaç ão dos dl 
tos p ara preenc him e nto das v ag� éP 2 º - Em nenhu m ca so poderã o ser 
c u rs o

, 
a te n

di
d o s  o s s eguin t e s  cr i t  • lados c and i datos não co nstantes das oficia i s de c l ass ificado s e ncaminh a-êste ef eito, ao se t o r d e m a t r fc u . 

-o m i s s ã o  E x ec u t i v a . I - A clas sificação obedec eril -�1. 
decresce n te das m é dias o btida s, ngs s4 
pas san

d

o o e s t ri to limi te d as " ª  
das . 3º - A amp liação d o núm e ro de va­eferida ne ste artigo, ser á proposta 

. . _ f itB l i  Conselhos Dep artamenta is e depende• . II - A <;las s lt 1c açao �er
á e � apr ov ação do C o ns el ho C o or d e n ad o rfa u cas s uc ess i vas de médias, a P s in o  e P e s q uisa 10 (dez) a 5 (ci nco ) ,  sendo da da 

u tfaix a pri or idad e ao s candida tos <I 
lhe r am o c ur s o e m p r i m eir a o pc �º rt. 11 - A taxa de inscri ç ão no Con­

Vestibular será d e N Cr $ 5 0 ,
0 0  ( c in -

c r u z e i r o s n ov o s)
. 

UI - A tendi dos to dos o s  csd 
que optar am  pelo curs o, caso aiil 

ra m v agas, a Co mis são E xe cutl\711 lº - As t a xas arrecadad as destinar­
rá ao s candidat os do mes mo gru pO ao custeio do Concurs o Ves tib ular, 
nha m realiz ad o tôdas as p rov as � s ua aplicaç

ã o d is t r i b uí d a e nt r e  as s e ­
para o curso a o p or tu n i d a d e  d e s e  • d e sp e sa s : 
a pr o v eit a d o s . 

gra tificação d os Coordenado r es, 
d as  C o m i s s õ es E x a m in ad o r a s  e IV - Nos cas os de empate qll: 0 s 

rí1ique no últim o lu ga r co rresPº11 
i ; 

n úmero má ximo de vagas fiXad s
S.

; clas sifi c a d o s t o d os o s c an d i da tos - gratí1ica ç ão dos membros da Co­
o Ex ecutiva, de s e us a s s e ss o r e s  t é c ­
e d o S

ec
r e t ár i o ; 

do s . 

V - Em nenhuma hlpótéSe P 
apro ve

i

t ado s can di d a t o s e li
mifl a d oS l _ m o s 

d
o 

a rt
. 

7 0_ 
o ; 

g r a t ifi c aç ã o d o p e ss o a l a dm in i s -

Parágr afo úni c o - A dJ\7\1
1
1' 

r e su
lt

a d o s p a
r c

ia i s e 
f in a i s s er á l a q

u
i s i çã o d e m

a t e ri al ;

- d e s p e sas d i v ers a s; diante a afixaç ão dos r esp ecti"º' e l 
fo rnecidos pe lo Centro de p roC d' d

e 
D

a
d

o s , 
n a U

ni
d a d e s ed e 

d e c s 2º - A Co mi ssão E xec uti v a  elab ora-
J dministrará o p l an o d

e a p lic a ç ã o d a s 
cJV ar r ec

a d

a

d a s
. 

Art. 9º - As rela ç ões d OS ui 
class i ficados para cada c urso, 8 

11/ 
pelo C oorden ado r Ger al, se rão �eiP t. 12 - Os c a sos omissos s erã o resol 
das no seto r de m atric ulas da ,. p e l a C â

m a r a  d e A d mi ss ã o e E n s i n o
fim de que s e

j
a m  im ediat amente 

as m atrícu l as, dent r o do s  pra:05 
e 'd 1 - �- ; cs !lO 13 e, �s p e a C a m ar a d e  A uu �  · . - A pre sen te R esolução en tra-B ás 1

c o
. 

n v i gor na da ta de sua publicaçã o , r e­
as a s  di s po si çõ e s e m c o nt r á ri o

. 
Ili' § 1 ° - Os can didatos c1as s  � 

r ã o o r a zo 
d

e 1 0 
(d

ez
) di SS P 

G r upo I - Opç
õ

e s po r Cu rs o

DI SC IP LIN A 

] · i � 1 i 1 1 1 
.. 

_ � _ _ I l I cÉ _l_!J iã � 
1Português I 
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1 _ _
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3
-

1 _4 _ I  1 - l � -
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· - _ , 1-Portuguê

s 
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História 1 2 

Geografia 1 
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DI S C IP L INA 
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L
ín
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Q u ími c a

B i o l o
gi
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VESTIBULAR DE 

1970 JÁ TEM 

REGULAMENTO 

O Conselho Coo rdenador do En­
sino e da Pesquisa, de acô rdo com

a Resolução n ° 5/69, baixou inst ru­
ções regulamentando o Concu rso 

de Habilitação pa ra 19 70
. 

Confo rme os te rmos dessa Reso­

lução, todo o t rabalho relativo à

se leção dos candidatos à matrícula
,

em qualquer cu rso ma ntido pe la 

Unive rsidade
, 

se rá feito por uma

Comissão Executiva nomeada pelo 

Reito r. Os auxilia res, assessô res
, 

técnicos e o sec retário do Concu rso 

serão indicados ao Reitor pela Co­

missão Executiva
, 

cabendo ao P ró­

Reitor dos Assuntos Acadêmicos 

convocar o Concurso por edital
, 

a 

ser publicado até o dia 1 O de no­

vembro dêste ano. 

As provas se rão realizadas em

janeiro, e não pode rá prosseg uir no 

exame o candidato q ue alcançar

no ta inferior a ( 4) q uatro na p ro­
va de Por tug uês co mum a todos os 

Grupos, ou inferior a (2 )  dois e m  

qualq uer outro Gr upo . Eis na ínte­

gra, o texto do Regulame nto: 

Ar t. lº - O Concur so Ves tibular ser á 
r ea liza do s o b a administ r ação e re spo ns a ­bilid

a d e d e um
a 

C
o m i

s sã o E
x e c u ti va . 

§ 1º - A Comis são Executiva s erá com ­
post a de pr ofessôr es re pres en tando quant o 
possí v el as d

i
v ersas área s  d o ensino bási co 

e Fa c ulda d e  de E
d

uca ção, e pres idida po r 
um C o or

d
e n a

d
o r 

G er a
l, tod

o s 
d esign

a d o s p
e l o  

R
e

it o r . 

§ 2 º - A Comissã o  Ex ecu tiv a pro po r á 
a o  R eito r a d es

i
gna ç ão de seu Secretári o , 

a
uxili

ares, be m como a
s s e ss

ô
r es t

éc
ni c os q

u e  s e 
fiz e r

em 
n

ec e ss
ári

o s . 

A rt . 2 ° - O Concu rso Vest
i
b ular 5er á rea lizad o  em três grupo s os quais, com o s 

cur s os a que se d estina m, a s prova s exig i ­
da s p ar a ca da curs o e os res pectiv os peso s , 
es tão discrimin a

d
o s n o  an e x o q u e 

i
n

t
e gr

a 
e st

a Res o
lu

ç
ã

o . 

§ 1 º - Ca d a  g r upo ter á um Coord ena ­
d or, de sig n ado pelo Re

it
o r p o r  

in
di c

a ç ã o d a  C
o

mi
ss

ã o  Ex ecu
t iv a . 

§ 2 º - Os ser vi
ço s de Secret aria do s 

grupo s  ser ã o e x ecutados po r fun cionário sd
e

si
g n

ad
o

s 
p e

l
o s r

es
p ec t iv os 

C
o or

d
e n a

d
o r e s

. 

Art. 3 º - O Co n curso Ves ti bul ar se r á 
con vo c ad o  p or edit a

l, assin a do pe lo Pr ó ­
Re

it o r  p a r a A
s
s un tos Acadêmico s e publi ­

ca do a t
é 

o dia 10 de no vembro, no qu a l 
co nsta r ão expr es sa m e nte o número de v a ­
ga s fixa

d
o p a r a c a

d

a curso, o prazo e lo ­
c

ai
s p ara i

ns
c r

i
ç ão e de mais dis p osições . 

re gul am e nt ar e s  
d

e 
imedi a t

o 
i
n

ter êss e p
ara ' 

o
s 

c
an

did at
o s

. 

A r t. 4 ° - A in sc riçã o para o Concurso Ves
tib

ula r, se r á feita no grup o  e scolhido
pe

l
o candid ato , o qual d eclarar á n o  ato o s c ur s o s  d e  s u a p r imeira e se g u n

d

a o p ç
õ

es , den t
r o  

d o  m es m o gru
p o. 

Pa rá grafo únic o -
O 

requer
i

mento 
d

e 
ins c

rição , em fo rmu lário espe ci a l fornec i ­
d o a o  ca n d

id
a to, ser á  e ndere ç a do ao C oor ­

n a do r Ge r a l e instruído com carte ira de 
id en tid ade 

e gu ia d
e r

ec o
lhim

e n
t
o 

d
a t a x ade i

n s c
riç ão . 

Art . 5 °  -
As prova s d o C oncurso Ve s ­

tib
u

l
a r  de ve r

ã
o rea lizar- se n o  decurs o do m ê s de j an ei ro e se n ec essário também em 

f ev er e i r
o , em ho r

á rio e loc
ai

s 
d

e
t
e

rmin

a ­do
s 

p
e

l
a 

C
o m issã

o 
E

x
ec u t i

v a
. 

§ 1 °  - As pr ov as s erão e l ab
o

radas po r Co mis s ões Examina d or as In dicad as pe
l

a Co ­miss ão Ex ec utiva e designa das p e l
o 

P ró ­Re it
o r p

a r a 
A

s s
unt

o s 
A

c a
dêmi

c o s
. 

§ 2 ° - Para cada di sci plina com um a 
do

is o u  m
a

i
s grupo s e q ue o bede ça ao s mes mo s pr ogra m as, as p ro va s  s er

ã
o idên ­ti

c
a

s 
e a

p
li

c a
das n a m es m a h

o r a
, 

§ 3 ° - Em n enhuma hi
pótese será con ­c

e
did

a 
c ham ad

a espec ial a c andidato que 
por qu a

lqu er motivo, dei x ar d
e c o

m
p a r e � ce r

a q u
a

lq u
e r  p r o v a . 

. A:t. 
6" - A pr e par ação, rea

l
i za ção e a ­v a

lia
ça

o das 
p r o v as o

b
e

dec er
ão à

s s egu i n ­t
e s 

n
o rm as 

I 
- Ex cetu ando as pro va s  de Portu­

gu
ê

s I, Filos o
fi

a, De s e nho II e as m até rias 
e spe c

í1i
cas dos c ur s o s de Artes, as demais 

pr o v
a
s co ns tar ão de 50 ques tões de m últi ­

pla es colha, podend o , no caso da pro va ob ­j et i
v a de 

P
o

rt uguê s , ser êste número redu­zido 
a c r i

té
rio da Comis s

ã
o Ex am i

n a
d

o r a e da C
o

mi
s s

ã
o 

Ex ec uti v a . 

II - A pr o v a de ling ua estran gei ra te ­
tá po r o bj eti v o  veri

f
icar 

a
pt

i
dão do can­didato n o  uso ins trumen

t
al da ll ng ua, com 

o au x
ili

o de d
ici

onário, sen do- lhe o fereci ­
da a o pç

ã
o en

t
re inglê s ou f ranc ês, mani ­

festada no a
to de inscrição, salvo em rela­

ção ao c ur so de B
ib

liotec onomia, em que a língu
a e s

tr ang ei
r a s er á 

o
brig a tóriam ent

e o i ng lês . 

III 
- As prov as serão el

a
bo radas e c onfe ccio n a das sigil osam ent e, sob a respo n­sa bilidade da C omissão Ex ecuti v a c o m a 

c o
l

a bor
açã

o d o s  Co orde na dor es. I V  - A aplica ção e fisc
a lizaç ão das 

pr ov
as, s o

b a r espo n s abi
li

dade do s Coor de­
na do r e s, será feita p or pesso al do c e nte da Un iv er sida de ou do En sino Médio o fic i a

l 
cr e

d
e

nc i
a
d

o 
p

e
la C

o m i
s 

ã
o 

Exec u ti
v a

. 

V - t rigor osam en te v ed ado qual quer iipo de c
o m u

nicação 
e n

t
r e  c a n

did

a
t
o s 

d u -

H matric ula s , contad os a partir d a 
ra nte a rea liza ç ão das p rov as, be!II de afi xação da relação de classí1ic a ­
us o ou porte d e materi al  de i nfo . u nidade-sede do grupo, in d e p en d e n ­
elas per t inentes, co m petindo a os l� t e  d e  c o n v o c a ç ã o  p o r  E d it a l . 
p licar a os i nfrator e s a imediata _ s 
da prova ou p ropor sua anulaça o , 
será determ inad a pelo Co ordenado� 

r e pr e sen t
an t e d a C o mi s s ã o E x ec ut11 

2° - O s  re querime ntos de matrícu ­
rã o 

in
s t r

ui

d o s c om a s e g u

in

t e d o cu ­
ç ão : 

VI - As p rov as objetivas se rã o 

da s p el o  Cen t ro d e Proces samento - certí1icado d e  conclusão d o cic l o
d U F p a s  demais julg a . ou eqUJva lente, a companhad o d o dos a · · e. e _ . as c tiv o  h i s t ó r ic o e s c ol a r c o m p l e t o ; r espe c tiva s Comissoe s E xam mado_r ai 

c al de sua r e alizaçã o  ou na un id IJ, 

de c ada grup o, se ndo o re su ltado c
a rt eir a  d e i d e nti d a d e ; 

pro v a e xp r e s s o e m n o t a s d e O c
z�

(d e z) · 
1 c ert i dã o d

e n a s c im e nt o : 

VII - Para os grupo s II e Ili_' 
de Português ter á cará ter elimin &to 
não classifi cat6rio e seu resultado 
presso p el o s  c on c e it o s d e e lim in a

da 
p r o v a d o

. 

p rova de q u
i tação c om o ser viç o e d e  exerclc i o e l e i t o r al , p a r a o 

d
e 1 8 ( d e zo i to ) a no s ; 

- a t e st a do d e i do n ei d a d e m or al ; 
V II I - A no t a  de P ort uguês 

a m édia a ri t mética da nota de Pofl11 1 - a testad_ o  d.: sanidade . ! ls l c a e 
e da nota d a  prova obj et iva de P e d e v a c m a ç a o a n ti - va n ó li c a ; 
elimi nad os o s candidato s qu e em_ � 
dest as provas individuai s n ão o� ti

V 

r II 
- d u as f o to grafi

as 
3 x 4 . 

n o t a s m ínim a s p r e vis t a s n o  ar ti g o 

3° - Poder á o Pró - Re itor para As ­IX - Em . nenh�a fase. �o ,'_ Acadê micos, quando a s eu critério 
Ves t i b ul ar s era a dm i ti d a r e vi s o es ir motiv o justo, auto riza r a dilataçã o v a s . azo p ara apresent ação d a docu menta ­. gida, n o  m áximo a t é  5 ( c

in

c o ) d ia s 
Art. 7º - Será e liminado d o O d o i n íc i o d a s a u l a s . 

s o Ve sti b ula r o c and i da t o q u e : 
4 ° - Esgo ta dos os pra zos previstos 

I - Ob t iver nota i nferior a Q 
á O dire ito à m atricula, co ns i deran

'. • a ti:I nul os o s exames prestados , o can -na pr ova de Port u gue s com um ' não a houver req ' d -
ºnf · 2 ( d · ) ern Q • uen o ou na o grup os ou 1 e n o r a o i s li:. :,sen ta d o a d o cu m e nt a ç ã o r e g i m e n -o ut r

a p r o v e ; p le t a. 

II - deix ar de realizar q u aJ q
ol 

10 A • , . . ·. - oc orrenc1a de v aga s n ão v a  p ar a a q u al e s
t
e i a I n s c r it o , ch 1 da s, seja em c onsequên cia d o  dis • n� § 2 ° d� arti go anterior, se j a pela III - ti ver prova an ulada po r  ç ao do numero originalmen t e fixa ­d

e 
f

r a u
de o u t e n t a ti v a d e f

r a u d
e . • rá imedia t a m ente comunicada à Co ­, E xecu tiva, a qual enca mi nha r á no -

. 1 
ção d e  cl a s slt ica d o s  p a r a o s e u p r e

-
P arágraf o único - A e lim 08 

n en t o. c es s ar- se-á à medi da em qu e for eJll 

divulga dos os r es u ltados d e cada , 
pod en d

o con tudo o c andiato eJJ.IniJ! 1º
. -:-- Ao r e meter cad a nova re l ação 

apenas uma de s u a s  o pçõ es  c on sí1 icados , a Co missã o Exec utiva de ­
c o nc orr er n a o ut r a . lar á nov? s P:a zos para a s ua apresen-os quais nao pode r ão ser inf e ri ores 

A rt  8º - C oncluidas a s  provaJ. 1 d <. 3) dias útei s ne m superiore s a 10 
missã o Executiva prom ove rá o levai' i

a s , a ss e g u ra d a 
ª d i v u l g a çã o d o s  �.o s . 

to dos resulta do s finais de c ada g•-: 
pr ocessa mento da 'Class ilicaç ão dos dl 
tos p ara preenc him e nto das v ag� éP 2 º - Em nenhu m ca so poderã o ser 
c u rs o

, 
a te n

di
d o s  o s s eguin t e s  cr i t  • lados c and i datos não co nstantes das oficia i s de c l ass ificado s e ncaminh a-êste ef eito, ao se t o r d e m a t r fc u . 

-o m i s s ã o  E x ec u t i v a . I - A clas sificação obedec eril -�1. 
decresce n te das m é dias o btida s, ngs s4 
pas san

d

o o e s t ri to limi te d as " ª  
das . 3º - A amp liação d o núm e ro de va­eferida ne ste artigo, ser á proposta 

. . _ f itB l i  Conselhos Dep artamenta is e depende• . II - A <;las s lt 1c açao �er
á e � apr ov ação do C o ns el ho C o or d e n ad o rfa u cas s uc ess i vas de médias, a P s in o  e P e s q uisa 10 (dez) a 5 (ci nco ) ,  sendo da da 

u tfaix a pri or idad e ao s candida tos <I 
lhe r am o c ur s o e m p r i m eir a o pc �º rt. 11 - A taxa de inscri ç ão no Con­

Vestibular será d e N Cr $ 5 0 ,
0 0  ( c in -

c r u z e i r o s n ov o s)
. 

UI - A tendi dos to dos o s  csd 
que optar am  pelo curs o, caso aiil 

ra m v agas, a Co mis são E xe cutl\711 lº - As t a xas arrecadad as destinar­
rá ao s candidat os do mes mo gru pO ao custeio do Concurs o Ves tib ular, 
nha m realiz ad o tôdas as p rov as � s ua aplicaç

ã o d is t r i b uí d a e nt r e  as s e ­
para o curso a o p or tu n i d a d e  d e s e  • d e sp e sa s : 
a pr o v eit a d o s . 

gra tificação d os Coordenado r es, 
d as  C o m i s s õ es E x a m in ad o r a s  e IV - Nos cas os de empate qll: 0 s 

rí1ique no últim o lu ga r co rresPº11 
i ; 

n úmero má ximo de vagas fiXad s
S.

; clas sifi c a d o s t o d os o s c an d i da tos - gratí1ica ç ão dos membros da Co­
o Ex ecutiva, de s e us a s s e ss o r e s  t é c ­
e d o S

ec
r e t ár i o ; 

do s . 

V - Em nenhuma hlpótéSe P 
apro ve

i

t ado s can di d a t o s e li
mifl a d oS l _ m o s 

d
o 

a rt
. 

7 0_ 
o ; 

g r a t ifi c aç ã o d o p e ss o a l a dm in i s -

Parágr afo úni c o - A dJ\7\1
1
1' 

r e su
lt

a d o s p a
r c

ia i s e 
f in a i s s er á l a q

u
i s i çã o d e m

a t e ri al ;

- d e s p e sas d i v ers a s; diante a afixaç ão dos r esp ecti"º' e l 
fo rnecidos pe lo Centro de p roC d' d

e 
D

a
d

o s , 
n a U

ni
d a d e s ed e 

d e c s 2º - A Co mi ssão E xec uti v a  elab ora-
J dministrará o p l an o d

e a p lic a ç ã o d a s 
cJV ar r ec

a d

a

d a s
. 

Art. 9º - As rela ç ões d OS ui 
class i ficados para cada c urso, 8 

11/ 
pelo C oorden ado r Ger al, se rão �eiP t. 12 - Os c a sos omissos s erã o resol 
das no seto r de m atric ulas da ,. p e l a C â

m a r a  d e A d mi ss ã o e E n s i n o
fim de que s e

j
a m  im ediat amente 

as m atrícu l as, dent r o do s  pra:05 
e 'd 1 - �- ; cs !lO 13 e, �s p e a C a m ar a d e  A uu �  · . - A pre sen te R esolução en tra-B ás 1

c o
. 

n v i gor na da ta de sua publicaçã o , r e­
as a s  di s po si çõ e s e m c o nt r á ri o

. 
Ili' § 1 ° - Os can didatos c1as s  � 

r ã o o r a zo 
d

e 1 0 
(d

ez
) di SS P 
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NÔVO CURRÍCULO MÍNIMO DE MEDICINA 

8 

A 

currz'culo m;nz'mo das Faculdades de Medicina das Universidades brasileiras. En-
0 Conselho Federal de Educação já aprovou o novo • 

l · T principal novidade, Biologia como disciplina obrigatória, incluindo noções
trará em vigor a partir do próximo ano etivo. raz, como 

fundamentais de Citologia, Genética, Embriologia e Evolução. 

l f · · professor Newton Sucupira. pró-reitor para assuntos Acadêmicos da U FPe., ao regressar da Guanabara, onde
sto oi o que anunciou o ' . • "O • d" · · d ·• d C nselho Federal de Educação do qual é presidente da Câmara de Ensino Superzor. que nao quer zzer que, com

particzpozt a reunzao o o ' . . z • d d. - l' b, · t t · ·as depen 
- z • · Faculdades de Medicina não possam ministrar a em as zscip mas aszcas, ou ras ma en , 

a aprovação do nôvo curncu o mznimo as 
dendo tão somente das suas possibilidades e também necessidades regionais"•

Explicou O conselheiro Newton Sucupira que, 0 currículo mínimo rep�esenta o ,_nenor índice de estudo absolu�amente indispensável, se
��

qual ficaria a Faculdade comprometida seriamente no que concerne à formaçao �r��tsswnal dos se� alunos .. .Ess� sistema permite que as P o 

prias F acuidades possam acrescentar novas disciplinas de acôrdo com suas possibilidades e necessidades regzonazs. 

Existe ainda O currículo pleno que é formado pelo mínimo e mais as disciplinas introduzidas pela. direção da Faculdade.

Para a aprovação, os currículos passam por três níveis de discussão : o Grupo eru_;arregaJo da sua elaboração, a Comissão Central, sob a 

presidência do professor Newton Sucupira, e o Plenário do Conselho, que dá a pa_lavra fmal. 

O nôvo currículo mínimo de Medicina foi relatado pelo conselheiro Roberto Santos, do CFE, e consiste nos seguintes têrmos:

Currículo Mínimo 

I - INTRODUÇÃO 

O exercício da profissão médica no 
Brasil de ontem e de hoje. 

As profundas alterações ocorrid_as no e.:cei:­
ciclo da profissão médica no Br�1l, nos ?-Jb­
mos tempos, refletindo a evoluçao, em ritmo 
acelerado de nossa organizarão social e da 
nossa ec�nomia, tornaram indicada substancial 
revisão dos currículos tradicionalmente adota­
dos nas Faculdades de Medicina do País. 

A maior parcela da assistência médic� às 
comunidades brasileiras, até passado próxuno, 
era prestada em consultórios onde o profissio­
nal se estabelecia isoladamente, por sua pró­
pria conta, para atender a paci_entes que _ re­
muneravam diretamente os serviços recebidos. 
Quando não estivessem em condições de deam­
bular os doentes dessa categoria social eram 
atendidos em suas residências ou em Ca_sas de 
Saúde, quase sempre pobremente equipadas, 
dispondo de precário serviço de enfermagem, 
destinadas sobretudo, a Intervenções cirúrgi­
cas de m�nor vulto. Complementando êsse sis­
tema, instalado e mantido em cada comunida­
de pelas faixas da população financeiramente 
mais favorecida, existiam hospitais de carida­
de com leitos de baixíssimo indice de apro­
veitamento, em número muitíssimo inferior ao 
necessário, coro frequência utilizados para o 
ensino e onde os médicos não eram remune­
rados 'ou recebiam apenas salários simbólicos. 

A complexidade crescente dos recursos ma­
teriais necessários à boa prática da Medicina, 
e o encarecimento correspondente dos serviços, 
assim como as pressões sociais no sentido de 
expandir-se a assistência médica a parc�la 
maior da população, transformaram aquele sis­
tema tão simples e quase sem estrutura em 
organização complexa e altamente dispendio­
sa, cujo funcionamento não pode ser ignora­
do pelo estudante de Medicina .. Instituiu-se o 
sistema de previdência social que atualmente 
representa a maior parte do mercado de tra­
balho para os médicos do País, e que abrange, 
entre seus beneficiários, a maioria da popula­
ção que tem acesso a serviços de assistência 
médica. Os serviços hospitalares têm melhora­
do consideràvelmente, em grande parte como 
decorrência das dimensões que atingiu o sis­
tema da previdência social. Conforme tem si­
do objeto de ampla publicidade. há ainda vas­
tas regiões do interior sem condição econômi­
ca para fixar um médico sequer. Nas cidades. 
onde há recursos para atrair e manter diplo­
mados em Medicina, observa-se quase setrpre 
entre êles um certo grau de especialização. 
Quer nos grandes centros urbanos, quer nas 
regiões do interior, constituem exceções os mé­
dicos que não dependem de emprêgo para a 
sua subsistência. 

dos Cursos de Graduação 

Na verdade, importa à elaboração dos cur • 
rlculos não apenas a situação presente do de­
sempenho profissional, como também o que 
5e pode prever para as próximas décadas. Des­
tacamos porisso mesmo, alguns fatôres cuja 
influência sôbre a evolução do exercício da 
medicina tende a ecentuar-se no futuro pró­
ximo. Cumpre não esquecer que o currículo 
mínimo aprovado por êste Conselho influen­
ciará a formação de profissionais que estarão 
ainda em atividade no ano 2010.

11 - A SAlJDE DO INDIVIDUO E A SAlJDE 
DAS COLETIVIDADES NA FORMAÇÃO DO 

Mi:DICO 

O currículo tradicionalmente adotado pelas 
nossas faculdades dava grande ênfase às dis­
ciplinas da Medicina Clinica, à assistência ac 
indivíduo enfêrmo, objetivando a restauração 
da saúde, com exclusão quase total de apre 
ciação das medidas para a preservação e r 
promoção da saúde, quer do Indivíduo, quer 
das comunidades. Refletia êsse curr!culo a pre­
domin§ncia nítida de cunho liberal de que se 
revestia o exercício da profissão em passado 
remoto. 

A Saúde Pública, malgrado alguns empre­
endimentos de irrefutável mérito, não alcan­
çou, na mesma tradição, desenvolvimento pe 
raleio ao da Medicina Clinica, nem jamais Ir 
grou a atenção merecida no fmbito das FP 
culdades de Medicina, onde era habitualmente 
considerada objeto de especialização em cur 
sos destinados a uns poucos dentre os porta­
dores de diploma de médico e poristo mesmo, 
apresentado de modo a tornar-se de reduzido 
interêsse para a generalidade dos estudantes 

A êsse respeito, a orientação do ensino mé­
dico tem se modificado, radicalmente, nos úl­
timos tempos, sobretudo nos paises em desen­
volvimento. Busca-se, modernamente, desper­
tar em nossos estudantes, ao longo do curso, 
acentuado interêsse pelo melhor entendimen 
to das condições sociais que se refletem, de 
múltiplas formas, sõbre a Saúde das comuni­
dades e dos Indivíduos. Para prestar boa assis­
tência ao individuo enfêrmo deverá o médi­
co estar informado, não apenas dos aspectos 
qualitativos e quantitativos dos problemas dr 
Saúde da população a que está servindo, co­
mo do complexo sistema de assistência médi­
ca em que deverá integrar-se e no qual, fre­
quentemente, desempenhará papel de lideran 
ça. Esta orientação, impressa desde o ambien 
te escolar, induzirá no estudante a atitude que 
se espera de todo e qualquer médico perante 
as questões pertinentes à preservação e à pro­
moção da saúde, entendida esta como "come 
completo bem-estar físico, mental e social". 

em Medicina 

III - A ESPEClALIZAÇAO NOS CURRtCU­
LOS DE GRADUAÇÃO 

Ao mesmo tempo em que se foi organizan­
do melhor a assistência médica, tornaram-se 
imensamente roais complexas as bases cienti­
ficas em que se firma o exercício da Medici­
na. A conjugação dêsses dois fatôres condicio­
nou a necessidade de maior especialização en­
tre os que exercem a profissão, o que não se 
poderá deixar de considerar na elaboração dos 
currículos médicos. Durante o curso de gra­
duação deverá o futuro médico adquirir visão 
global da Biologia do homem normal e estu­
dar os processos patológicos que incidem só­
bre os diferentes setôres do organismo huma­
no, antes de orientar-se para determinada es­
pecialidade. 

Permanece na ordem do dia, no Brasil e 
no mundo, o debate sôbre quando será roais 
oportuno o inicio da especialização do futuro 
médico, se somente na pós-graduação ou se 
ainda durante o curso de graduação. E, neste 
último caso, em qual das suas fases. Cabe a 
êsse respeito breve comentário sôbre a evolu­
ção da prática do ensino médico entre nós- Até 
a metade da década de 1950, a um curriculo 
demasiado denso correspondiam horários que 
se fôssem cumpridos, ocupariam tôdas as ho­
ras úteis do dia, todos os dias do ano ao lon­
go de todo o curso, com aulas teóricas e com 
práticas de demonstração, nas quais o estu­
dante era mero expectador, não participando 
ativamente dos exercícios práticos nem das au­
las de doutrina. Nenhum médico dos que se 
formaram no Brasil até àquela época, curo 
priu senão parcela reduzidissirna dos horários 
oficialmente estabelecidos pelas Escolas Era 
praxe vincular-se cada estudante, desde o se 
gundo ou terceiro ano. a determinado serviçc 
clinico, onde, no horário oficialmente destina­
do ao aprendizado teórico das várias discipli 
nas, procurava apreender ou exercitar-se nar 
tarefas necessárias à prática da profissão, com 
desconhecimento quase completo do programa 
escolar. 

Naquela época era negra a especializaçã, 
. precoce. O estudante se tornava cirurgião, psi 

quiatra, otorrinolaringologista, sem nunca che­
gar a adquirir, nem mesmo superficialmente. 
a visão global dos fenômenos mórbidos que 
podem incidir sõbre o homem. 

Reagindo a êsse estado de coisas, que ha­
via criado vigorosíssimas raízes ao longo de 
muitas décadas, dispuseram-se as escolas de 
medicina, na segunda metade dos anos 50, a 
oferecer condições que permitissem exigir-se 
dos respectivos estudantes o rodízio pelas cli 
nicas de diferentes .especialidades, tornando-se 
destarte mais prático o ensino oficial. Alte­
rou-se profundamente a seriação das discipli-
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nas, adolou�se o chamado "horário em bloco", 
o qual pela primeira vez permitiu que os es­
tudantes, no cumprimento de horários oficiais, 
permanecessem nos ambulatórios e enierma­
rias tempo suficiente, sem interrupções, para 
cuidar dos doentes, Para fugir à especializa 
ção precoce que era a regra, pretendeu-se, con­
tudo, ocupar todo o curso de graduação com 
programas destinados à formação do "médico 
geral". Ao procurar-se evitar exagêro em um 
sentido, descreveu-se verdadeiro movimento 
pendular, cometendo-se exagêro do mesmo grau" 
em sentido oposto. A fôrça da própria reali­
dade, contrariando os horários oficiais, mais 
uma vez frustrou a intenção dos educadores. 
Continuou a grande maioria dos estudantes, a 
iniciar-se numa especialidade, ainda durante 
o curso de graduação, embora mais tàrdiamen­
te do que no passado. 

A vivência do problema no contexto brasi­
leiro leva-nos a acreditar que no fim de 4.500 
horas poderá a generalidade dos nossos estu­
dantes do curso de graduação haver adquiri­
do o curso global dos problemas médicos, me­
diante rodizio nos ambulatórios e enfermarias 
das diferentes especialidades. Nesses estágios 
o estudante aprenderá as boas técnicas da es­
pecialidade e também participará da rotina dos 
vários serviços. Com responsabilidade limitada, 
porém crescente. Integrando ainda o curso de 
graduação e em seguida às 4,500 horas men­
cionadas, deverá, o estudante cumprir o perio­
do de internato, o qual será total ou parcial­
mente um regime de livre escolha, isto é, ofe­
recendo-se ao aluno a faculdade de adextrar­
se nas tarefas especificas abrangidas pelo gê­
nero de atividades que irá exercer logo após a 
formatura e ao longo da vida profissional. Mui. 
tos graduados aos quais se faculta a escolha 
durante os dois últimos semestres do curso de 
formação, preferirá, frequentar serviços onde 
se iniciou em uma especialidade. Alguns ou­
tros graduados preferirão ainda no último ano 
escolar, o rodízio por diferentes serviços de 
especialidades não correlatas, assim como a 
preferência às "clinicas de família", de que so­
mente poucas escolas brasileiras dispõem, em­
bora constituam o ambiente ideal para a for­
mação do generalista. Cabe, pois, considerar­
se a formação de "médico de familias", com 
uma especialização atendendo a princípios idên­
ticos aos do aprofundamento em especialidades 
como oftalmologia ou a obstetrícia. Mostra a 
exper1encia que, quando o programa oficial não 
permite ao estudante preparar-se melhor para 
a atividade profissional, afasta-se o futuro mé­
dico dos horários escolares e busca o aprendi­
zado prático ao seu próprio arbítrio, fugindo 
à orientação e à supervisão da Escola, 

IV - O HOSPITAL-ESCOLA E O CURR1CULO 
DOS CURSOS DE MEDICINA 

A organização dos currículos médicos estê­
ve sempre intimamente vinculada à distribui­
ção dos leitos nos hospitais-escola- No nosso 
tradicional sistema de cátedras, dependiam do 
arbltrio do catedrático tanto a orientação do 
ensino quanto a direção dos trabalhos de as­
sistência médica na respectiva clinica. 

A adoção das modernas técnicas de Admi­
nistração Hospitalar tem encontrado, em nos­
sos Hospitais-Escola, barreiras intransponíveis 
resultantes da autonomia a que se habituaram 
os catedráticos que chefiavam os serviços clí­
nicos. Com o tempo, a atualização dos curricu • 
los médicos passou a ser dificultado pelos an­
tigos hábitos de trabalho hospitalar, melhor 
diria, pela tradicional distribuição de poder 
dentro dos hospitais de ensino. A revogação das 
leis, que, entre nós, apoiavam o sistema de cá• 
tedra, propiciou explêndida oportunidade para 
a implantação das boas normas da administra­
ção em nossos hospitais-escola, e, consequente­
mente, removeu um dos importantes obstácu­
los à revisão dos corrículos médicos. 

Embora deferisse sempre de um País para 
outro e não se baseasse em critérios absolu­
tos, � agrupamento das diferentes espccialid_'.'­
des no sistema de cátedras da nossa tradiçao 
é por vêzes ainda hoje considerado mutável, 
devido à geral aceitação que teve durante dé­
cadas no Brasil. A revisão dêsses critérios é 
da competência de cada Escola e escapa à al­
çada dêste Conselho. 

Cabe, entretanto, recordar, a título de 
exemplo que em vários palses, a Dermatologia 
e a Neurologia fazem parte do que se leciona 
sob a designação geral de Clinica Médica ou 
Medicina Interna, ao passo que, entre nós, cons­
tituiam cátedras à parte. O mesmo ocorre com 
as especialidades cirúrgicas. Entre nós a Uro­
logia e a Ortopedia formavam cátedras sepa­
radas das de Clinicas Cirúrgicas. Não obstan­
te a Cirurgia Toráxica e a Neurocirurgia, an • 
tigamente integradas nas cátedras de Clinica 
Cirúrgica, passaram a exigir recursos huma­
nos e materiais tão ou mais especializados
quanto os da Urologia e da Ortopedia. 

ultimamente adquiriu considerável grau 
de autonomia e passou a exigir formação pe­
culiar a prática de especialidades como a Car­
diologia e a Gastro-enterologia, que e�1trc n?s 
eram lecionadas nas cátedras de Clinica Me­
dica e que empregam m�todos d.e. diagnósti­
co e tratamento tão ou mais cspecü1cos quanto 
aos da Dermatologia, e até muito mais comple­
xos nada devendo obstar a que o seu ensino 
se �ealiza como disciplina à parte, desde quan­
do atendidos os principios de integração cur­
ricular da moderna pedagogia. 

de Medicina 

São da maior importância as implicações 
de fatos como êstes na elaboração dos cm rí­
culos. No passado, a Cardiologia ou a Gastro­
enterologia não tinham autonomia como dis­
ciplinas do curso de formação porque os do­
entes dessas especialidades são habitualmente 
atendidos em ambulatórios ou enfermarias de 
Clinica Médica. Devido à fôrça da tradição das 
Cátedras e a despeito do grande desenvolvi­
mento dessas especialidades, continua o aten 
dimento dos portadores de a!ecções do apare 
lho circulatório e do aparelho digestivo se fa­
zendo em quatro ou cinco serviços da mesma 
Faculdade, cada qual sob a orientação do res 
pectivo professor, o que reduz a eficácia do 
ensino, dificulta, encarece e faz baixar os ren­
dimentos dos trabalhos hospitalares e retarda 
a avaliação de resultados da aplicação de mé 
todos de diagnóstico e de tratamento, avaliação 
que é de todo essencial ao aprimoramento das 
bases empíricas sôbre as quais repousa o exer­
cício da medicina. 

Devem os exemplos citados, ilustrando si­
tuações que se estendem a úutras especialida­
des, servir para que os responsáveis pela e.tt 
boração dos currículos plenos não hesitem em 
subordinar a distribuição da matéria didáti­
ca ao melhor aproveitamento dos recursos hos­
pitalares, organizados segundo as normas da 
moderna Administração, mesmo que para is­
to tenham de contrariar a tradição firmada 
nas extintas prerrogativas do catedrático. 

De outra parte, no agrupamento das dis­
ciplinas pelas quais foi distribuída a matéria a 
ser aprendida pelos estudantes, devem as Es­
colas sentir-se com ampla liberdade quanto à 
organização dos departamentos, de acôrdo com 
as conveniências locais, atendidas também as 
peculiaridades do dispositivo hospitalar onde 
será ministrado o ensino, de modo a obter-se 
o mais alto rendimento dos recursos humanos
e materiais de acôrdo com os modernos prin­
cipios de administração hospitalar. Cuml>re, 
,ainda, recordar, que no agrupamento das dis-
1ciplinas em departamentos, terão as Escolas de 
observar o principio da não duplicação dos 
meios para fins idênticos, o qual constitui um 
dos planos da legislação que 1·egula a estrutu­
ração das universidades oficiais brasileiras. 

Em resumo, verificou-se na prática, que a 
atualização dos currículos médicos é dificulta­
da pelos obsoletos critérios de distribuição dos 
leitos hospitalares, os quais refletem o regime 
de cátedras anteriormente apoiado em legisla­
ção que está hoje revogada. No momento já 
não podem prevalecer os eropecílios à maior 
racionalização do uso dos recursos hospitala­
res de que nos valemos para o ensino, entre 
nós dramáticamente escassos, impecilhos ês­
ses que resultavam de subordinação à uma es­
trutura escolar revogada. 

V - A INTEGRAÇAO CURRICULAR 

Na nossa tradição a responsabilidade pela 
elaboração dos programas didáticos ficava 
fragmentada entre as cátedras, cada qual delas 
com o grau acentuado de autonomia. A atri­
buição de coordenar e compatibilizar êsses 
programas, afeta no passado na generalidade 
das Escolas, ou Conselho Departamental, es­
barrava nas prerrogativas dos catedráticos, não 
se conseguindo evitar nem a repetição do en­
sino do mesmo assunto por mais de uma cá­
tedra, nem a omissão de temas importantes, 
dos quais o aluno não tomava conhecimento 
ao longo de lodo o seu curso. 

A supressão das cátedras, aliado à reestru­
turação das universidades brasileiras, ensejou 
a criação de órgãos colegiados cuja atribui­
ção especifica é a de coordenar os currlculos. 
Dêsses órgãos se espera que aprecie em con­
junto os programas das várias matérias a se­
Tem lecionadas a cada turma de estudantes ao 
'longo de todo o curso, do primeiro ao último 
ano, entrosando as matérias básicas com as 
profissionais. t:sse colegiado deverá incluir re­
presentantes dos departamentos que contri­
buem para a execução do currículo, o qual 
,passará a ter o caráter de integração, o de 
unidade, jamais alcançado na estrutura anti­
ga das nossas universidades. 

Os aludidos princípios de integração curri­
cular devem extender-se ao ensino dos temas 
que interessam simultâneamente a !nternistas 
e a cirurgiões. As peculiaridades do ambiente 
hospitalar necessârio, respectivamente, aos tra­
balhos da Medicina e da Cirurgia, condiciona­
ram no passado, a entrega da Chefia dêsses 
dois tipos de serviços a profissionais de dife­
rentes especializações rada qual na categoria 
de catedrático. Firmados nas prerrogativas da 
cátedra, incluiam os pro!essôres nos seus pro­
gramas de ensino muita matéria que era co­
mum a outros programas. A organização dos 
currículos pode beneficiar-se imensamente com 
a integração do ensino dos aspectos clinicos e 
cirúrgicos das condições mórbidas susceptivels 
de tratamento cirúrgico, graças à supressão de 
tais repetições, reconhecidamente inúteis. Es­
ta integração no plano didático é, no regime 
de Departamentos, perfeitamente compativel 
com a diversidade de ambientes hospitalares, 
destinados às rotinas da Clinica Médica e da 
Cirurgia. 

Tomando como exemplo o ensino referen­
te às afecções do aparelho digestivo, no regi­
me de Departamentos, tanto é possivel dividi­
lo conforme a tradição, entre as disciplinas 
médicas de um lado e cirúrgicas de outro, co-
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mo é também possível, talvez com vantagem, 
efetuar a integração, num só Departamento, 
do ensino dos aspectos cllnicos, cirúrgicos, ra­
diológicos, laboratoriais, dêsse importante se­
tor da patologia humana, mantendo-se, embo­
ra, as caracteristlcas próprias dos ambientes 
hospitalares destinados à C!Jnica Médica, à Ci­
rurgia, à Radiologia, etc. 

As matérias constantes do corrlculo mini­
mo que ora se propõe foram sempre obrigató­
riamente, lecionados, embora sob designações 
outras, as quais tinham o inconveniente de fa­
vorecer as repetições, Os programas das vá­
rias disciplinas, na nossa tradição, têm sido 
em geral muito sobrecarregados com assuntos 
supérfluos, cujo ensino terá sido de interês­
se no passado, porém que jâ não mais impor­
tam à formação do futuro médico, A revisão 
dêsses programas, em multas casos, ocasiona­
rá a redução de matéria, com vantagem para 
o mesmo.

VI - SUMARIO

Se levarmos em consideração as idéias a­
cima expostas, os currlculos dos cursos de gra­
duação em Medicina deverão atender aos se­
(uintes requisitos de ordem geral: 

a) atribuir a necessária ênfase à meto­
�ologia do estudo dos problemas da saúde das 
coletividades, em vez de limitar-se quase ex­
clusivamente a questões de saúde individual; 

b) permitir que, ainda no curso de for­
mação, atendendo à supervisão no âmbito da 
Escola, após haver adquirido visão global dos 
problemas da Saúde do Homem, possa o futu­
ro médico adextrar-se, por sua escolha, nas 
tarefas especificas abrangidas no gênero de ati­
vidades que irá exercer logo após a formatu­
ra e ao longo da vida profissional; 

c) integrar o ensino dos aspectos médicos
e cirúrgicos das afecções possíveis de trata­
mento cirúrgico; 

d) subordinar a distribuição da matéria a
ser estudada ao mais racional aproveitamcn­
\o dos recursos hospitalares disponíveis para 
o ensino, substituindo-se os critérios oriundos
do extinto regime de cátedra, pelos da boa 
técnica da administração hospitalar. 

VII - CURRlCULO MlNIMO DOS CURSOS 
Mf:DICOS 

A sugestão adiante apresentada incorpora 
as observações que constam da presente indi­
cação: 

A) - MATf:RIAS BASJCAS

Biologia - incluindo noções fundamentais 
de Citologia, Genética, Embriologia e Evo­
lução; 
Ciências Morfológicas - incluindo Anato­
mia e Histologia; 
Ciências Fisiológicas - incluindo Fisiolo­
gia, Bioquímica e Farmacologia; 
Patologia - incluindo Microbiologia, Para­
sitologia, Imunologia e Processos Patoló­
gicos Gerais; 

B) - MATf:RIAS PROFISSIONAIS

Iniciação ao exame clinico - incluindo os 
fundamentos psicológicos da relação médi­
co-paciente, interrogatório semiótica tisica e 
funcional e métodos complementares de 
diagnóstico. 
Bases da técnica cirúrgica e da anestesia, 
Patologia e Clinica dos órgãos e sistemas 
- incluindo doenças do aparelho circula­
tório, respiratório, digestivo, Hematol gia, 
Neurologia, Dermatologia, Doenças Endó­
crinas e Metabólicas, Doenças do aparelho 
locomotor, Urologia (doenças do aparelho 
urinário, doenças do aparelho genital mas­
culino), Oftalmologia e Oto-Rlno-Laringo­
logla. 
Obstetrícia e Ginecologia. 
Pediatria. 
Psiquiatria. 
Medicina Legal e Deontologia, 
Estudo da Saúde Coletiva, particularizan­
do os aspectos nacionais e regionais, e in­
cluindo: Epidemiologia, Medidas de profi­
laxia (saneamento do melo, saúde ocupacio­
nal), Administração da Saúde Pública e 
Organização da Assistência Médica, 

VIII - DURAÇÃO DOS CURSOS MtDICOS 

Os cursos de Graduação em Medicina a­
brangerão: 

a) o estudo das bases doutrinárias e a
realização de exercícios práticos pertinentes às 
matérias do currículo mínimo, com participa­
ção em trabalhos de Ambulatórios e Enferma­
rias do Hospital-Escola - perfazendo o míni­
mo de 4.500 horas destinadas a proporcionar 
todos os alunos a visão global dos problemas 
médicos; 

b) estágio obrigatório em Hospitais e Cen­
tros de Saúde adaptados no ensino das profis­
sões de Saúde, em regime de internato no qual 
se faculte ao aluno adextrar-se, por sua esco­
lha. nas tarefas especificas abrangidas pelo gê­
nero de atividades que irá exercer logo após 
a formatura e ao longo da vida profissional. 
atribuindo-lhe responsabilidade crescente n: 
assistência ao doente, porém ainda sob a su­
pervisão do pessoal docente - com duração 
minima de dois semestres". 

9 



NÔVO CURRÍCULO MÍNIMO DE MEDICINA 

8 

A 

currz'culo m;nz'mo das Faculdades de Medicina das Universidades brasileiras. En-
0 Conselho Federal de Educação já aprovou o novo • 

l · T principal novidade, Biologia como disciplina obrigatória, incluindo noções
trará em vigor a partir do próximo ano etivo. raz, como 

fundamentais de Citologia, Genética, Embriologia e Evolução. 

l f · · professor Newton Sucupira. pró-reitor para assuntos Acadêmicos da U FPe., ao regressar da Guanabara, onde
sto oi o que anunciou o ' . • "O • d" · · d ·• d C nselho Federal de Educação do qual é presidente da Câmara de Ensino Superzor. que nao quer zzer que, com

particzpozt a reunzao o o ' . . z • d d. - l' b, · t t · ·as depen 
- z • · Faculdades de Medicina não possam ministrar a em as zscip mas aszcas, ou ras ma en , 

a aprovação do nôvo curncu o mznimo as 
dendo tão somente das suas possibilidades e também necessidades regionais"•

Explicou O conselheiro Newton Sucupira que, 0 currículo mínimo rep�esenta o ,_nenor índice de estudo absolu�amente indispensável, se
��

qual ficaria a Faculdade comprometida seriamente no que concerne à formaçao �r��tsswnal dos se� alunos .. .Ess� sistema permite que as P o 

prias F acuidades possam acrescentar novas disciplinas de acôrdo com suas possibilidades e necessidades regzonazs. 

Existe ainda O currículo pleno que é formado pelo mínimo e mais as disciplinas introduzidas pela. direção da Faculdade.

Para a aprovação, os currículos passam por três níveis de discussão : o Grupo eru_;arregaJo da sua elaboração, a Comissão Central, sob a 

presidência do professor Newton Sucupira, e o Plenário do Conselho, que dá a pa_lavra fmal. 

O nôvo currículo mínimo de Medicina foi relatado pelo conselheiro Roberto Santos, do CFE, e consiste nos seguintes têrmos:

Currículo Mínimo 

I - INTRODUÇÃO 

O exercício da profissão médica no 
Brasil de ontem e de hoje. 

As profundas alterações ocorrid_as no e.:cei:­
ciclo da profissão médica no Br�1l, nos ?-Jb­
mos tempos, refletindo a evoluçao, em ritmo 
acelerado de nossa organizarão social e da 
nossa ec�nomia, tornaram indicada substancial 
revisão dos currículos tradicionalmente adota­
dos nas Faculdades de Medicina do País. 

A maior parcela da assistência médic� às 
comunidades brasileiras, até passado próxuno, 
era prestada em consultórios onde o profissio­
nal se estabelecia isoladamente, por sua pró­
pria conta, para atender a paci_entes que _ re­
muneravam diretamente os serviços recebidos. 
Quando não estivessem em condições de deam­
bular os doentes dessa categoria social eram 
atendidos em suas residências ou em Ca_sas de 
Saúde, quase sempre pobremente equipadas, 
dispondo de precário serviço de enfermagem, 
destinadas sobretudo, a Intervenções cirúrgi­
cas de m�nor vulto. Complementando êsse sis­
tema, instalado e mantido em cada comunida­
de pelas faixas da população financeiramente 
mais favorecida, existiam hospitais de carida­
de com leitos de baixíssimo indice de apro­
veitamento, em número muitíssimo inferior ao 
necessário, coro frequência utilizados para o 
ensino e onde os médicos não eram remune­
rados 'ou recebiam apenas salários simbólicos. 

A complexidade crescente dos recursos ma­
teriais necessários à boa prática da Medicina, 
e o encarecimento correspondente dos serviços, 
assim como as pressões sociais no sentido de 
expandir-se a assistência médica a parc�la 
maior da população, transformaram aquele sis­
tema tão simples e quase sem estrutura em 
organização complexa e altamente dispendio­
sa, cujo funcionamento não pode ser ignora­
do pelo estudante de Medicina .. Instituiu-se o 
sistema de previdência social que atualmente 
representa a maior parte do mercado de tra­
balho para os médicos do País, e que abrange, 
entre seus beneficiários, a maioria da popula­
ção que tem acesso a serviços de assistência 
médica. Os serviços hospitalares têm melhora­
do consideràvelmente, em grande parte como 
decorrência das dimensões que atingiu o sis­
tema da previdência social. Conforme tem si­
do objeto de ampla publicidade. há ainda vas­
tas regiões do interior sem condição econômi­
ca para fixar um médico sequer. Nas cidades. 
onde há recursos para atrair e manter diplo­
mados em Medicina, observa-se quase setrpre 
entre êles um certo grau de especialização. 
Quer nos grandes centros urbanos, quer nas 
regiões do interior, constituem exceções os mé­
dicos que não dependem de emprêgo para a 
sua subsistência. 

dos Cursos de Graduação 

Na verdade, importa à elaboração dos cur • 
rlculos não apenas a situação presente do de­
sempenho profissional, como também o que 
5e pode prever para as próximas décadas. Des­
tacamos porisso mesmo, alguns fatôres cuja 
influência sôbre a evolução do exercício da 
medicina tende a ecentuar-se no futuro pró­
ximo. Cumpre não esquecer que o currículo 
mínimo aprovado por êste Conselho influen­
ciará a formação de profissionais que estarão 
ainda em atividade no ano 2010.

11 - A SAlJDE DO INDIVIDUO E A SAlJDE 
DAS COLETIVIDADES NA FORMAÇÃO DO 

Mi:DICO 

O currículo tradicionalmente adotado pelas 
nossas faculdades dava grande ênfase às dis­
ciplinas da Medicina Clinica, à assistência ac 
indivíduo enfêrmo, objetivando a restauração 
da saúde, com exclusão quase total de apre 
ciação das medidas para a preservação e r 
promoção da saúde, quer do Indivíduo, quer 
das comunidades. Refletia êsse curr!culo a pre­
domin§ncia nítida de cunho liberal de que se 
revestia o exercício da profissão em passado 
remoto. 

A Saúde Pública, malgrado alguns empre­
endimentos de irrefutável mérito, não alcan­
çou, na mesma tradição, desenvolvimento pe 
raleio ao da Medicina Clinica, nem jamais Ir 
grou a atenção merecida no fmbito das FP 
culdades de Medicina, onde era habitualmente 
considerada objeto de especialização em cur 
sos destinados a uns poucos dentre os porta­
dores de diploma de médico e poristo mesmo, 
apresentado de modo a tornar-se de reduzido 
interêsse para a generalidade dos estudantes 

A êsse respeito, a orientação do ensino mé­
dico tem se modificado, radicalmente, nos úl­
timos tempos, sobretudo nos paises em desen­
volvimento. Busca-se, modernamente, desper­
tar em nossos estudantes, ao longo do curso, 
acentuado interêsse pelo melhor entendimen 
to das condições sociais que se refletem, de 
múltiplas formas, sõbre a Saúde das comuni­
dades e dos Indivíduos. Para prestar boa assis­
tência ao individuo enfêrmo deverá o médi­
co estar informado, não apenas dos aspectos 
qualitativos e quantitativos dos problemas dr 
Saúde da população a que está servindo, co­
mo do complexo sistema de assistência médi­
ca em que deverá integrar-se e no qual, fre­
quentemente, desempenhará papel de lideran 
ça. Esta orientação, impressa desde o ambien 
te escolar, induzirá no estudante a atitude que 
se espera de todo e qualquer médico perante 
as questões pertinentes à preservação e à pro­
moção da saúde, entendida esta como "come 
completo bem-estar físico, mental e social". 

em Medicina 

III - A ESPEClALIZAÇAO NOS CURRtCU­
LOS DE GRADUAÇÃO 

Ao mesmo tempo em que se foi organizan­
do melhor a assistência médica, tornaram-se 
imensamente roais complexas as bases cienti­
ficas em que se firma o exercício da Medici­
na. A conjugação dêsses dois fatôres condicio­
nou a necessidade de maior especialização en­
tre os que exercem a profissão, o que não se 
poderá deixar de considerar na elaboração dos 
currículos médicos. Durante o curso de gra­
duação deverá o futuro médico adquirir visão 
global da Biologia do homem normal e estu­
dar os processos patológicos que incidem só­
bre os diferentes setôres do organismo huma­
no, antes de orientar-se para determinada es­
pecialidade. 

Permanece na ordem do dia, no Brasil e 
no mundo, o debate sôbre quando será roais 
oportuno o inicio da especialização do futuro 
médico, se somente na pós-graduação ou se 
ainda durante o curso de graduação. E, neste 
último caso, em qual das suas fases. Cabe a 
êsse respeito breve comentário sôbre a evolu­
ção da prática do ensino médico entre nós- Até 
a metade da década de 1950, a um curriculo 
demasiado denso correspondiam horários que 
se fôssem cumpridos, ocupariam tôdas as ho­
ras úteis do dia, todos os dias do ano ao lon­
go de todo o curso, com aulas teóricas e com 
práticas de demonstração, nas quais o estu­
dante era mero expectador, não participando 
ativamente dos exercícios práticos nem das au­
las de doutrina. Nenhum médico dos que se 
formaram no Brasil até àquela época, curo 
priu senão parcela reduzidissirna dos horários 
oficialmente estabelecidos pelas Escolas Era 
praxe vincular-se cada estudante, desde o se 
gundo ou terceiro ano. a determinado serviçc 
clinico, onde, no horário oficialmente destina­
do ao aprendizado teórico das várias discipli 
nas, procurava apreender ou exercitar-se nar 
tarefas necessárias à prática da profissão, com 
desconhecimento quase completo do programa 
escolar. 

Naquela época era negra a especializaçã, 
. precoce. O estudante se tornava cirurgião, psi 

quiatra, otorrinolaringologista, sem nunca che­
gar a adquirir, nem mesmo superficialmente. 
a visão global dos fenômenos mórbidos que 
podem incidir sõbre o homem. 

Reagindo a êsse estado de coisas, que ha­
via criado vigorosíssimas raízes ao longo de 
muitas décadas, dispuseram-se as escolas de 
medicina, na segunda metade dos anos 50, a 
oferecer condições que permitissem exigir-se 
dos respectivos estudantes o rodízio pelas cli 
nicas de diferentes .especialidades, tornando-se 
destarte mais prático o ensino oficial. Alte­
rou-se profundamente a seriação das discipli-

Continua na página 9 
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nas, adolou�se o chamado "horário em bloco", 
o qual pela primeira vez permitiu que os es­
tudantes, no cumprimento de horários oficiais, 
permanecessem nos ambulatórios e enierma­
rias tempo suficiente, sem interrupções, para 
cuidar dos doentes, Para fugir à especializa 
ção precoce que era a regra, pretendeu-se, con­
tudo, ocupar todo o curso de graduação com 
programas destinados à formação do "médico 
geral". Ao procurar-se evitar exagêro em um 
sentido, descreveu-se verdadeiro movimento 
pendular, cometendo-se exagêro do mesmo grau" 
em sentido oposto. A fôrça da própria reali­
dade, contrariando os horários oficiais, mais 
uma vez frustrou a intenção dos educadores. 
Continuou a grande maioria dos estudantes, a 
iniciar-se numa especialidade, ainda durante 
o curso de graduação, embora mais tàrdiamen­
te do que no passado. 

A vivência do problema no contexto brasi­
leiro leva-nos a acreditar que no fim de 4.500 
horas poderá a generalidade dos nossos estu­
dantes do curso de graduação haver adquiri­
do o curso global dos problemas médicos, me­
diante rodizio nos ambulatórios e enfermarias 
das diferentes especialidades. Nesses estágios 
o estudante aprenderá as boas técnicas da es­
pecialidade e também participará da rotina dos 
vários serviços. Com responsabilidade limitada, 
porém crescente. Integrando ainda o curso de 
graduação e em seguida às 4,500 horas men­
cionadas, deverá, o estudante cumprir o perio­
do de internato, o qual será total ou parcial­
mente um regime de livre escolha, isto é, ofe­
recendo-se ao aluno a faculdade de adextrar­
se nas tarefas especificas abrangidas pelo gê­
nero de atividades que irá exercer logo após a 
formatura e ao longo da vida profissional. Mui. 
tos graduados aos quais se faculta a escolha 
durante os dois últimos semestres do curso de 
formação, preferirá, frequentar serviços onde 
se iniciou em uma especialidade. Alguns ou­
tros graduados preferirão ainda no último ano 
escolar, o rodízio por diferentes serviços de 
especialidades não correlatas, assim como a 
preferência às "clinicas de família", de que so­
mente poucas escolas brasileiras dispõem, em­
bora constituam o ambiente ideal para a for­
mação do generalista. Cabe, pois, considerar­
se a formação de "médico de familias", com 
uma especialização atendendo a princípios idên­
ticos aos do aprofundamento em especialidades 
como oftalmologia ou a obstetrícia. Mostra a 
exper1encia que, quando o programa oficial não 
permite ao estudante preparar-se melhor para 
a atividade profissional, afasta-se o futuro mé­
dico dos horários escolares e busca o aprendi­
zado prático ao seu próprio arbítrio, fugindo 
à orientação e à supervisão da Escola, 

IV - O HOSPITAL-ESCOLA E O CURR1CULO 
DOS CURSOS DE MEDICINA 

A organização dos currículos médicos estê­
ve sempre intimamente vinculada à distribui­
ção dos leitos nos hospitais-escola- No nosso 
tradicional sistema de cátedras, dependiam do 
arbltrio do catedrático tanto a orientação do 
ensino quanto a direção dos trabalhos de as­
sistência médica na respectiva clinica. 

A adoção das modernas técnicas de Admi­
nistração Hospitalar tem encontrado, em nos­
sos Hospitais-Escola, barreiras intransponíveis 
resultantes da autonomia a que se habituaram 
os catedráticos que chefiavam os serviços clí­
nicos. Com o tempo, a atualização dos curricu • 
los médicos passou a ser dificultado pelos an­
tigos hábitos de trabalho hospitalar, melhor 
diria, pela tradicional distribuição de poder 
dentro dos hospitais de ensino. A revogação das 
leis, que, entre nós, apoiavam o sistema de cá• 
tedra, propiciou explêndida oportunidade para 
a implantação das boas normas da administra­
ção em nossos hospitais-escola, e, consequente­
mente, removeu um dos importantes obstácu­
los à revisão dos corrículos médicos. 

Embora deferisse sempre de um País para 
outro e não se baseasse em critérios absolu­
tos, � agrupamento das diferentes espccialid_'.'­
des no sistema de cátedras da nossa tradiçao 
é por vêzes ainda hoje considerado mutável, 
devido à geral aceitação que teve durante dé­
cadas no Brasil. A revisão dêsses critérios é 
da competência de cada Escola e escapa à al­
çada dêste Conselho. 

Cabe, entretanto, recordar, a título de 
exemplo que em vários palses, a Dermatologia 
e a Neurologia fazem parte do que se leciona 
sob a designação geral de Clinica Médica ou 
Medicina Interna, ao passo que, entre nós, cons­
tituiam cátedras à parte. O mesmo ocorre com 
as especialidades cirúrgicas. Entre nós a Uro­
logia e a Ortopedia formavam cátedras sepa­
radas das de Clinicas Cirúrgicas. Não obstan­
te a Cirurgia Toráxica e a Neurocirurgia, an • 
tigamente integradas nas cátedras de Clinica 
Cirúrgica, passaram a exigir recursos huma­
nos e materiais tão ou mais especializados
quanto os da Urologia e da Ortopedia. 

ultimamente adquiriu considerável grau 
de autonomia e passou a exigir formação pe­
culiar a prática de especialidades como a Car­
diologia e a Gastro-enterologia, que e�1trc n?s 
eram lecionadas nas cátedras de Clinica Me­
dica e que empregam m�todos d.e. diagnósti­
co e tratamento tão ou mais cspecü1cos quanto 
aos da Dermatologia, e até muito mais comple­
xos nada devendo obstar a que o seu ensino 
se �ealiza como disciplina à parte, desde quan­
do atendidos os principios de integração cur­
ricular da moderna pedagogia. 

de Medicina 

São da maior importância as implicações 
de fatos como êstes na elaboração dos cm rí­
culos. No passado, a Cardiologia ou a Gastro­
enterologia não tinham autonomia como dis­
ciplinas do curso de formação porque os do­
entes dessas especialidades são habitualmente 
atendidos em ambulatórios ou enfermarias de 
Clinica Médica. Devido à fôrça da tradição das 
Cátedras e a despeito do grande desenvolvi­
mento dessas especialidades, continua o aten 
dimento dos portadores de a!ecções do apare 
lho circulatório e do aparelho digestivo se fa­
zendo em quatro ou cinco serviços da mesma 
Faculdade, cada qual sob a orientação do res 
pectivo professor, o que reduz a eficácia do 
ensino, dificulta, encarece e faz baixar os ren­
dimentos dos trabalhos hospitalares e retarda 
a avaliação de resultados da aplicação de mé 
todos de diagnóstico e de tratamento, avaliação 
que é de todo essencial ao aprimoramento das 
bases empíricas sôbre as quais repousa o exer­
cício da medicina. 

Devem os exemplos citados, ilustrando si­
tuações que se estendem a úutras especialida­
des, servir para que os responsáveis pela e.tt 
boração dos currículos plenos não hesitem em 
subordinar a distribuição da matéria didáti­
ca ao melhor aproveitamento dos recursos hos­
pitalares, organizados segundo as normas da 
moderna Administração, mesmo que para is­
to tenham de contrariar a tradição firmada 
nas extintas prerrogativas do catedrático. 

De outra parte, no agrupamento das dis­
ciplinas pelas quais foi distribuída a matéria a 
ser aprendida pelos estudantes, devem as Es­
colas sentir-se com ampla liberdade quanto à 
organização dos departamentos, de acôrdo com 
as conveniências locais, atendidas também as 
peculiaridades do dispositivo hospitalar onde 
será ministrado o ensino, de modo a obter-se 
o mais alto rendimento dos recursos humanos
e materiais de acôrdo com os modernos prin­
cipios de administração hospitalar. Cuml>re, 
,ainda, recordar, que no agrupamento das dis-
1ciplinas em departamentos, terão as Escolas de 
observar o principio da não duplicação dos 
meios para fins idênticos, o qual constitui um 
dos planos da legislação que 1·egula a estrutu­
ração das universidades oficiais brasileiras. 

Em resumo, verificou-se na prática, que a 
atualização dos currículos médicos é dificulta­
da pelos obsoletos critérios de distribuição dos 
leitos hospitalares, os quais refletem o regime 
de cátedras anteriormente apoiado em legisla­
ção que está hoje revogada. No momento já 
não podem prevalecer os eropecílios à maior 
racionalização do uso dos recursos hospitala­
res de que nos valemos para o ensino, entre 
nós dramáticamente escassos, impecilhos ês­
ses que resultavam de subordinação à uma es­
trutura escolar revogada. 

V - A INTEGRAÇAO CURRICULAR 

Na nossa tradição a responsabilidade pela 
elaboração dos programas didáticos ficava 
fragmentada entre as cátedras, cada qual delas 
com o grau acentuado de autonomia. A atri­
buição de coordenar e compatibilizar êsses 
programas, afeta no passado na generalidade 
das Escolas, ou Conselho Departamental, es­
barrava nas prerrogativas dos catedráticos, não 
se conseguindo evitar nem a repetição do en­
sino do mesmo assunto por mais de uma cá­
tedra, nem a omissão de temas importantes, 
dos quais o aluno não tomava conhecimento 
ao longo de lodo o seu curso. 

A supressão das cátedras, aliado à reestru­
turação das universidades brasileiras, ensejou 
a criação de órgãos colegiados cuja atribui­
ção especifica é a de coordenar os currlculos. 
Dêsses órgãos se espera que aprecie em con­
junto os programas das várias matérias a se­
Tem lecionadas a cada turma de estudantes ao 
'longo de todo o curso, do primeiro ao último 
ano, entrosando as matérias básicas com as 
profissionais. t:sse colegiado deverá incluir re­
presentantes dos departamentos que contri­
buem para a execução do currículo, o qual 
,passará a ter o caráter de integração, o de 
unidade, jamais alcançado na estrutura anti­
ga das nossas universidades. 

Os aludidos princípios de integração curri­
cular devem extender-se ao ensino dos temas 
que interessam simultâneamente a !nternistas 
e a cirurgiões. As peculiaridades do ambiente 
hospitalar necessârio, respectivamente, aos tra­
balhos da Medicina e da Cirurgia, condiciona­
ram no passado, a entrega da Chefia dêsses 
dois tipos de serviços a profissionais de dife­
rentes especializações rada qual na categoria 
de catedrático. Firmados nas prerrogativas da 
cátedra, incluiam os pro!essôres nos seus pro­
gramas de ensino muita matéria que era co­
mum a outros programas. A organização dos 
currículos pode beneficiar-se imensamente com 
a integração do ensino dos aspectos clinicos e 
cirúrgicos das condições mórbidas susceptivels 
de tratamento cirúrgico, graças à supressão de 
tais repetições, reconhecidamente inúteis. Es­
ta integração no plano didático é, no regime 
de Departamentos, perfeitamente compativel 
com a diversidade de ambientes hospitalares, 
destinados às rotinas da Clinica Médica e da 
Cirurgia. 

Tomando como exemplo o ensino referen­
te às afecções do aparelho digestivo, no regi­
me de Departamentos, tanto é possivel dividi­
lo conforme a tradição, entre as disciplinas 
médicas de um lado e cirúrgicas de outro, co-
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mo é também possível, talvez com vantagem, 
efetuar a integração, num só Departamento, 
do ensino dos aspectos cllnicos, cirúrgicos, ra­
diológicos, laboratoriais, dêsse importante se­
tor da patologia humana, mantendo-se, embo­
ra, as caracteristlcas próprias dos ambientes 
hospitalares destinados à C!Jnica Médica, à Ci­
rurgia, à Radiologia, etc. 

As matérias constantes do corrlculo mini­
mo que ora se propõe foram sempre obrigató­
riamente, lecionados, embora sob designações 
outras, as quais tinham o inconveniente de fa­
vorecer as repetições, Os programas das vá­
rias disciplinas, na nossa tradição, têm sido 
em geral muito sobrecarregados com assuntos 
supérfluos, cujo ensino terá sido de interês­
se no passado, porém que jâ não mais impor­
tam à formação do futuro médico, A revisão 
dêsses programas, em multas casos, ocasiona­
rá a redução de matéria, com vantagem para 
o mesmo.

VI - SUMARIO

Se levarmos em consideração as idéias a­
cima expostas, os currlculos dos cursos de gra­
duação em Medicina deverão atender aos se­
(uintes requisitos de ordem geral: 

a) atribuir a necessária ênfase à meto­
�ologia do estudo dos problemas da saúde das 
coletividades, em vez de limitar-se quase ex­
clusivamente a questões de saúde individual; 

b) permitir que, ainda no curso de for­
mação, atendendo à supervisão no âmbito da 
Escola, após haver adquirido visão global dos 
problemas da Saúde do Homem, possa o futu­
ro médico adextrar-se, por sua escolha, nas 
tarefas especificas abrangidas no gênero de ati­
vidades que irá exercer logo após a formatu­
ra e ao longo da vida profissional; 

c) integrar o ensino dos aspectos médicos
e cirúrgicos das afecções possíveis de trata­
mento cirúrgico; 

d) subordinar a distribuição da matéria a
ser estudada ao mais racional aproveitamcn­
\o dos recursos hospitalares disponíveis para 
o ensino, substituindo-se os critérios oriundos
do extinto regime de cátedra, pelos da boa 
técnica da administração hospitalar. 

VII - CURRlCULO MlNIMO DOS CURSOS 
Mf:DICOS 

A sugestão adiante apresentada incorpora 
as observações que constam da presente indi­
cação: 

A) - MATf:RIAS BASJCAS

Biologia - incluindo noções fundamentais 
de Citologia, Genética, Embriologia e Evo­
lução; 
Ciências Morfológicas - incluindo Anato­
mia e Histologia; 
Ciências Fisiológicas - incluindo Fisiolo­
gia, Bioquímica e Farmacologia; 
Patologia - incluindo Microbiologia, Para­
sitologia, Imunologia e Processos Patoló­
gicos Gerais; 

B) - MATf:RIAS PROFISSIONAIS

Iniciação ao exame clinico - incluindo os 
fundamentos psicológicos da relação médi­
co-paciente, interrogatório semiótica tisica e 
funcional e métodos complementares de 
diagnóstico. 
Bases da técnica cirúrgica e da anestesia, 
Patologia e Clinica dos órgãos e sistemas 
- incluindo doenças do aparelho circula­
tório, respiratório, digestivo, Hematol gia, 
Neurologia, Dermatologia, Doenças Endó­
crinas e Metabólicas, Doenças do aparelho 
locomotor, Urologia (doenças do aparelho 
urinário, doenças do aparelho genital mas­
culino), Oftalmologia e Oto-Rlno-Laringo­
logla. 
Obstetrícia e Ginecologia. 
Pediatria. 
Psiquiatria. 
Medicina Legal e Deontologia, 
Estudo da Saúde Coletiva, particularizan­
do os aspectos nacionais e regionais, e in­
cluindo: Epidemiologia, Medidas de profi­
laxia (saneamento do melo, saúde ocupacio­
nal), Administração da Saúde Pública e 
Organização da Assistência Médica, 

VIII - DURAÇÃO DOS CURSOS MtDICOS 

Os cursos de Graduação em Medicina a­
brangerão: 

a) o estudo das bases doutrinárias e a
realização de exercícios práticos pertinentes às 
matérias do currículo mínimo, com participa­
ção em trabalhos de Ambulatórios e Enferma­
rias do Hospital-Escola - perfazendo o míni­
mo de 4.500 horas destinadas a proporcionar 
todos os alunos a visão global dos problemas 
médicos; 

b) estágio obrigatório em Hospitais e Cen­
tros de Saúde adaptados no ensino das profis­
sões de Saúde, em regime de internato no qual 
se faculte ao aluno adextrar-se, por sua esco­
lha. nas tarefas especificas abrangidas pelo gê­
nero de atividades que irá exercer logo após 
a formatura e ao longo da vida profissional. 
atribuindo-lhe responsabilidade crescente n: 
assistência ao doente, porém ainda sob a su­
pervisão do pessoal docente - com duração 
minima de dois semestres". 
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MESTRES QÜÊREM MÉTODO AUDIO-VISUAL

PARA MELHOR ENSINO DA HISTOLOGIA

Trabalho de alta imporlãncia foi apre-' 
sentado pelo professor Hélio Bezerra Couti­
nho em parceria com o cientista norte-ame­
ricano Normam O. Ilarris, durante a primei-
1/a reunião de professôres de Histologia e 
Patologia realizada no sul do País. Nesse tra­
balho apontam novos métodos áudio-visuais 
como subsídio ao ensino da Histologla, 

1':sse trabalho foi alvo de comentá.rios por 
ocasião do Congresso de Anatomia realizado 
no Recife. Foi elaborado nos serutntes têr• 
mos: 

"É raro haver um professor que deixa a 
sala de aula acreditando que nada foi omiti­
do e que tudo !oi devidamente explicado. É 
raro o professor que não se sente frustrado 
por não dispor de mais tempo para pesqui ­
sa, mais tempo para leitura, ou mais tempo 
para dedicar à ampliação dos conhecimentrs 
dos bons alunos ou dos medlocres. É raro o 
professor que n5o deseja possuir meios ade­
quados de reinformação que possam estimu 
lar as virtudes de uns alunos e superar r 
fraqueza de outros. Finalmente, é raro o pro­
fessor que não deseja avaliar as suas pró­
prias deficiências. para poder cocrigl-las. Es 
tas são as maiores preocupações de todos nós 
que nos dedicamos ao magistério. 

A solução ideal para êsses problemas se­
ria através do uso de método de ensino que 
permitisse uma constante reavaliai;ão cios ob­
j etivos, que assegurasse apenas n apresenta 
ção dos assuntos consistentes com os últimos 
avanços do conhecimento e tivesse apenas 
professõres que pudessem falar com a preci­
são e eloquência necessárias para as.segurar

�a máxima impressão inicial e a máxima re- j tenção de todos os assuntos lecionados. De 
veria haver um sistema de reinformação, pelr 
qual, o progresso do aluno pudesse ser cons­
tantemente controlado pelo professor e estu · 
dantes. Deveria haver um método graças a� 
qual. o próprio professor chegasse a conhe 
cer as suas próprias deficiências de modo 
tomar as medidas corretivas necessárias. Fi · 
nalmente, deveria haver um método pelo 
qual os bons e maus alunos fôssem ràpida­
mente identificados de maneira a ser dedica­
do maior tempo ao progresso individual, sem 
prejudicar o futuro dos outros estudantes. 

Ao comparar os dois primeiros parágra­
fos acima, a impressão inicial é da existên 
eia de um con!lito irreconciliável entre a re • 
alidade atual do ensino e as soluções ideais. 
�sse fato é provàvelmente verdadeiro se nós 
continuamos a utilizar os métodos de ensino 
do passndo. Não será verdadeiro, se ulili•ar­
mos alguns dos conceitos educacionais m2is 
avançados e técnicas hoje exequíveis e que 
amanhã. ainda estarão mais aperteiçoarlas 
Uma das mais promissoras de tõdas as téc­
nicas é o uso do Estudo Prol(ramado. Esta 
técnica oferece a potencialidade de uma e­
ducação superior para todos os estudantes: 
uma educação que é mais econômica do que 
a atual e permite uma melhor utilização cl� 
tempo da mais importante fonte de recurso 
empregada no ensino - o professor. 

Antes de discutir a utilização espedfica 
do estudo programado em Histologia torna­
se necessária uma outra discussão da própria 
metodologia. Primeiro, o estudo programado 
é um método de ensino que usa vários ap, 
relhos para a apresentação da matéria: uvi 
gravador magnético, um projetor de diaposi . 
tivos ou de filmes, um vídeo-tape, um com­
putador ou uma combinação de quaisquer 
dêstes aparelhos. Também, e esta é a parte 
mais importante do estudo programado, há o 
!ato de que para cada etapa da apresenta­
<;ão da Informação, deve haver uma respos­
ta indissimulada do estudante, de modo a S<'
ter a indicação de como o assunto está sendo
assimilado. Inerente a essa respostn indissi­
mulada está a possibilidade para ambos, o
professor e os alunos, corrigirem as respos •
tas certas e <>rradas. Se as respostas incorre­
tas são em maioria. os estudantes não pode­
rão atingir os objetivos do curso, ou com
maior probabilidade, o material não lhes foi
bem apresentado. Assim, há possibilidade de
se saber se a cleficii'ncia é do aluno ou de,
professor. Usualmente, a falta recua à qua
!idade do ensino a qual, por sua vez, indica
a violação de algumas linhas mC?stras do pro­
grama. É a aderên•la a essas linhas mestras
que força o professor a ser um pro! ssor su­
perior e a apresentação do curso possuir iguul
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excelência. O professor que participa de um 
programa deveria avaliar cuidadosamente to­
dos os parâmetros relacionados com o passa­
do escolar do aluno matriculado no curso. 
Estimativas devem ser feitas sõbre o grau de 
conhecimento dos alunos; em adição, qual• 
quer outra informação que poderia a!etar o 
progresso do estudante deveria ser também 
considerada. 

Acima de tudo essas evocações devem ser 
precisamente documentadas pelo pro[essor 
responsável pelo curso. 

Nesse ponto, o professor enfrenta a de­
cisão mais crítica de tôdas. É a sua tarefa 
especificar os objetivos do curso. t:sses obje­
tivos podem ser dados por escrito. 1:les não 
deveriam ser de • natureza geral, mas, clara 
e especificamente expostos. Usando a Histo­
logia como um exemplo, o objetivo de cada 
aula teórica sôbre a célula não deveria ser 
assim indicado: "0 estudante no fim do cur­
so deverá ter proficiência•bastante para ser 
aprovado nos exames de todos os assuntos 
mencionados nas aulas teóricas". Os objeti­
vos poderiam ser assim expressos: "No tér­
mino da aula teórica o aluno deverá ter co­
nhecimento da cêlula, abrangendo informa­
ções detalhadas da terminologia, morfologia, 
fisiologia e química celular. Quando concluir 
as aulas de laboratório, o aluno será capaz 
de reconhecer a célula, seu núcleo, os nu­
cléolos. o citoplasma e a membrana celular. 
Conhecimentos de eletromicrografias serão ob­
tidos pelo uso de fotografias do retículo en­
doplasmático, dos centríolos, das mitocondrias 
e do complexo de "Golgi" Em outras pala­
vras, não apenas os objetivos do curso devem 
ser claramente compreertdic!os, mas, também, 
a participação do estudante àeve ser delinea­
da. Um claro entendimento dos objetivos do 
curso facilitará a avaliação posterior da ha­
bilidade dos estudantes. 

Quando os objetivos do curso estiverem 
completos, poderiam ser vistos por outra au­
toridade na matéria. Acôrdos e desacôrdos 
podem S(.'J' caracterizados a essa altura. É o• 
brigação do professor solucionar essas düi­
culclades com base na sua experiência e co­
nhecimentos, bem como preencher os vazios 
indicados pelos revisores. 

Depois que os objetivos estão claramen­
te definidos, o professor deve ordenar os as­
suntos na forma mais · lógica e concisa para 
alcançar os objetivos já delineados, É essa 

· etapa que representa o maior consumo de
tempo no desenvolvimento de um programa.
Usando novamente a célula como exemplo,
se é esperado um conhecimento básico por
parte do estudante da terminologia, morfolo­
gia, fisiologia e bioqulmica dos vários com­
ponentes celulares, então, é resopnsabilidade
do organizador do programa, desenvolver ca­
da ponto de maneira a assegurar o alcance
de cada objetivo. Cada módulo de informa­
ção relacionado com cada tópico deverá ser
arranjado de maneira lógica e cuidadosa. O
ajuntamento das informações deverá ser or­
denado de forma a tornar fácil, tanto a leitu­
ra, como a assimilação, devendo os módulos
serem dispostos em sequências pré.,,ias e sub­
sequentes. Quando for posslvel, o módulo de
informação deve aumentar em complexidade
à proporção que o programa progride, com
assuntos mais complicados sendo apresenta­
dos em etapas cada vez mais difíceis, a fim
de facilitar o aprendizado.

Até êste ponto há poucas diferenças entre 
o desenvolvimento cuidadoso de um curso
convencional e o estudo programado. Toda­
via no estudo programado, existem meios
para que o estudante participe continuamen­
te com respostas ativas. Estas respostas po­
dem ser dadas ou por escrito numa única
i;iahtvra, por levantar a mão, por apertar um
bot5o do selecionador de respostas ou por
alimE!ntar a entrada de um computador. É
essa demanda de respostas indissimuladas po�
parte dos alunos que caracteriza a interação
entre o aluno e o programa. A demanda de
respostas deve ser situada no próprio pro­
grama de modo a vir reforçar os aspectos
descritos nos módulos anteriores, ou para pre­
parar o aluno para assuntos futuros. Em mo­
mento algum dos trabalhos pode o estudan­
te permanecer passivo à solicitação ele res­
postas.

Para que o estudante, participando das 
respostas, realize a máxima interação com 
o programa, r;leve haver uma imediata rea-

limentação para reforçar as respostas corre­
tas ou extinguir os conceitos errôneos. A na­
tureza da resposta permitirá ao realizador 
do programa determinar as áreas fracas de 
cada individuo, da classe como um todo, e 
do próprio programa. 

Desde que o objetivo do estudo progra 
mado é permitir ao aluno dominar a ma­
téria através da seleção apropriada da com­
binação de um grupo variado de aparelhos 
áudio-visuais, que são conjugados a um sis­
tema ativo de respostas, então, um indiví­
duo isolado ou grupo, pode ser capaz de 
vencer um assunto, tanto em ritmo próprio 
como no ritmo da própria classe, sem a me­
diação ativa do professor. 

É sôbre êste conceito que muitos pro­
fessõres expressam suas preocupações acêr­
ca do estudo programado, acreditando ser , 
conferencista um elemento essencial na trans­
missão das informações. Com os bons profes­
sôres êsse fato é verdadeiro; in1ellzmente, há 
uma grande escassez de bons professõres. 
Contudo, ao confrontar o potencial humano 
vs. apresentação programada, deve ser clara­
mente compreendido que qualquer progra­
ma é um programa fraco se não se obtiver 
noventa por cento de respostas corretas para 
noventa por cento de participantes. Deixamos 
ao seu próprio julgamento se essa estatísti­
ca se aplica ao seu ensino. 

Resumindo, o desenvolvimento de estu­
do programado permite ao professor atingir 
os objetivos do curso, a selecionar as ajudas 
necessárias a implementar ações para alcan­
çar êsses objetivos, e incorporar as respostas 
e sequências de avaliação necessárias a ori­
entar o progresso do aluno, além de avaliar 
a perfeição do programa. Em cada um dês­
ses pontos, consultas a autoridades possibi­
litam melhoria do conteúdo do curso e a 
obtenção do máximo de ce,mpreensiio por 
parte dos alunos. 

Com o andamento do curso o aluno in­
teligente e aplicado terá possibilidade de 
progredir em ritmo acelerado; se êle !or in­
teligente, mas dispersivo, seu avanço será 
em ritmo mais lento. No caso de se tratar 
de um aluno pouco inteligente, êle progredi­
rá pela oportunidade de repetir as sequên­
cias, tantas vêzes quantas !orem necessárias. 
O professor, devido sua participação decres­
cente no ensino, passa a ter atribuições dife­
rentes. Ao invés de apresentar rotineiramf' 
te aulas teóricas ligeiramente melhoradas, de 
ano para ano, como uma decorrência do pro­
cesso constante de revisão e avaliação, está 
livre para revisar os pontos considerados de­
ficientes do programa. Suas relações com 
estudantes também sofrem modificações: dei­
xam de ser uma fonte de informações e pas­
sam a agir como um diagnosticador das fra­
quezas e virtudes dos alunos. 1:le poderá 
prescrever programas especlficos de recupe­
ração para os alunos fracos ou programas a 
vançados para os mais proficientes. 

Devido às caracterlsticas acima descritas 
para o estudo programado, não se torna di­
f!cil veriCicar que êsses princípios podem ser 
usados no ensino da Histologia, da patologia 
ou de quaisquer outras matérias. Apenas os 
limites da imaginação, conhecimentos, expe­
riências e iniciativas podem restringir o al­
cance e a perfeição do curso. Com o emprê­
go dos aparelhos áudio-visuais disponíveis no 
momento, não há razões para que bons pro­
gramas não sejam preparados pelos elemen­
tos mais capazes da universidade, do pais ou 
do mundo. Diapositivos bem selecionados E 
preparados, além de filmes, podem demons­
trar detalhes de estrutura ou os próprios mo 
vimentos celulares, com absoluta clareza. 

Para que se possa compreender o desej J 
de uma mudança nos métodos de ensino de 
hjgtologia é apenas necessário revisar o qLe 
se faz no presente. Tradicionalmente, a aula 
teórica dada pelo professor é seguida pela 
aula prática de laboratório onde o micros­
copio é o aparelho dominante. O instrutor 
não dispõe de meios para aquilatar a exten­
são, por cada estudante, da assimilaç · o da 
matéria. Também o aluno nunca está abso­
lutamente certo de observar aquilo que se 
deseja que êle identifique. Como cada pre­
paração é diferente da outra, não é posslvel 
explicar cada uma delas para todo O grupo, 

em em lugar disso, a mesma explicação é 
repetida individualmente, pelos instrutores, 
diversas vêzes. Por fim, o estudante deixa o 
laboratório sem que êle ou o instrutor este­
jam certos de haver aprendido tudo o que 
poderia ter sido aprendido. Somente, depois 
do exame é que essa dúvida será esclareci­
da; mas, a essa altura, já será muito tarde. 

Os dados que se seguem representam um 
esfôrço para associar as técnicas do estudo 
programado ao ensino da histologia. �ste pro­
grama piloto está sendo desenvolvido graças 
ao esfôrço comum das Faculdades de Odon­
tologia da Universidade de Põrto Rico e da 
Universidade Federal de Pernambuco. Com

certeza êste programa será revisado nos anos 
vindouros, e isso é esperado, porque o estu• 
do programado encoraja mudanças que cor­
rijem fraquezas. 

Iniciamos os trabalhos com a organiza­
rão do questionário. Neste, a matéria de ca­
da aula teórica foi dividida em dez tópicos 
ou módulos de informação, contendo cada 
módulo um agrupamento de fatos conelatos. 
Após cada afirmativa o estudante deve res• 
ponder uma pergunta sôbre o assunto expos­
to, sem no entanto poder recorrer à explica­
ção. A resposta certa é dada imediatamente 
ao estudante. Além das dez perguntas rela• 
cionadas ao assunto do dia e que !oram pre­
cedidas de afirmativas, o aluno deve respon• 
der também duas perguntas da aula anterior 
e três outras que versam sôbre aulas mais 
remotas. As perguntas de revisão não são pre­
cedidas de explicações. Pelos resultados obti· 
dos poderá o professor aquilatar a assimila· 
ção imediata e a capacidade de retenção de 
cada aluno. 

As fases I e II estiío em desenvolvimen­
to. A fase I consiste de aulas gravadas em 
fitas magnéticas ,onde são aprofundados os 
pontos estabelecidos nos objetivos do curso. 
Cêrca de quarenta diapositivos são projeta­
dos sincrônicamente com n apresentação da 
gravação de cada aula. Deve ser referido qur 
o rendimento obtido em trinta minutos de
uma aula bem preparada no sistema de es·
tudo programado dá um rendimento equiva·
lente a noventa minutos de uma aula teóri·
ca nos métodos tradicionais de ensino. Cada
texto, antes de ser gravado, é submetido à
apreciação de um grupo de consultores de
elevado conceito nas suas áreas de trabalho
- um histologista, um patologista bucal, um
especialista em microscopia eletrónica, um 
psicólogo e um membro do conselho nortea· 
mericano de exames ( interrogation board l ·
Essas pessoas fazem a revisão de  cada aula 
de acõrdo com o seu ponto de vista indivi·
dual. As sugestões são apreciadas por todos
e os resultados traduzem o concenso geral.
Dessa forma, o próprio desenvolvimento do
programa tem sido uma fonte de aprendizn·
do para todos os participantes.

A segunda fase está no momento em de· 
senvolvimento e versa sôbre os exercícios de 
microscopia. Aqui, ao invés de ser emprega· 
do um microscópico, cada aluno terá à sua 
disposição um simulador ele microscópio com 
aparência semelhante ao microscópict bin?· 
cular .Com éle, todos os estudantes poderu0
simultâneamente, observar o mesmo diaposi· 
tivo colorido de 35 mm, em duas ou três di· 
mensões. Como cada aluno irá observar 9 
mesma estrutura, a descrição de cada urna
será gravada em fila magnética, chamando
a atenção para os pontos de maior interêsse 
na fotomicrografia, acrescida das necessó· 
rias informações complementares. Desta for· 
ma o aluno ficará familiarizado com as es·
!ruturas que irá encontrar ao usar o microS:
cópio, e o instrutor estará certo de que foi
visto pelo aluno. 

Ambas às fases são seguidas pela apre·
sentação do questionário descrito prêviame1,1· 
te. Logo que o porgrama protótipo este)� 
concluído é nosso desejo estender seu er1•
prêgo a tôdas as escolas que desejareJl'l e
aceitaremos tôdas as sugestões que possal'll 
corrigir omissões ou incorreções. Cópias �\ 
fotografias e das gravações podem ser feit\
a preços de custo, para qualquer profesS� .
de histologia que pretenda uma série de nl• 
c1·ofotogratias, diagramns ou tabelas. t PP''.; 
nns através do es!'>rço cooperativo de ta�.
programas que a nossn pesada tare!a de e 
sino poderá ser reduzida". 

JOR L IVER IT . RIO - RECIFE . P , . Gô TO - 1969

,,,. 

O CRUTAC-PE JA TEM 

PRONTO O REGULAMENTO 

Aspecto do auditório de uma palestra sôbre "A Agua" profe­
rida por estudante de Farmácia do CRUTAC do R. G. do Norte 

1,;m Palmares, membros da comissão de implantação do CRUTAC­
Pe., em plena atividade 

. A comissão designada pelo reitor para 
implantar o CRUTAC-Pe. concluiu os seus 
trabalhos, enviando ao professor Murilo 
Guimarães relatório dando conta da mis­
são. 

A comissão era integrada pelos profes­
sôres Ruy João Marques, Nilo Pereira, Saul 
Tavares de Melo, Maria Haydée Ribeiro 
Teixeira, Bianor da Hora, Eudes de Sou­
sa Leão Pinto, Fernando Cavalcanti de Fi­
gueiredo e Ovldio Montenegro. 

O documento enviado ao reitor Murilo 
Guimarães tem a seguinte redação: 

"I - A Comissão designada para im­
plantar o CRUTAC-Pe., de acõrdo com a 
Portaria de Pessoal, nº 393, de 3 . 12 . 1968, 
tendo em vista a Portaria nº 6, de 12 . 5 . 69, 
dessa Reitoria, vem se desincumbir da ta­
refa que lhe foi cometida, passando às mãos 
de V. Magnificência, para a competente a­
provação do egrégio Conselho Universitá­
rio, o Regulamento anexo, com o qual fi­
cam estabelecidas as normas de funciona­
mento da aludida entidade. 

II - Numerosas foram as reuniões re­
alizadas com êsse objetivo, visando a dis­
ciplinar de modo eficaz os meios de inte­
riorização da Universidade e a atender aos 
anseios e recomendações de V. Magnificên­
cia, empenhado, desde o primeiro momen­
to, em levar por diante a idéia de que se 
fêz patrono o próprio Ministério ela Educa­
ção e Cultura. 

III - Nesse sentido, vale assinalar, fo. 
ram numerosos os debates suscitados pela 
necessidade da existência do CRUTAC-Pe., 
tendo-se em vista, antes de tudo, a nossa 
própria conjuntura. A Comissão, por sua 
vez, teve na devida conta, como não podia 
deixar de acontecer, a experiência pionei­
ra realizada com êxito pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, onde o 
CRUTAC-RN se impôs pelos serviços pres­
tados à comunidade universitária e à área 
ecológica onde ficou situado. 

IV - É de notar que, ampliando o raio 
dêsses debates, sempre oportunos e indis­
pensáveis, a Comissão houve por bem con­
vocar uma reunião com Diretores das di­
versas Unidades Universitárias, explicando 
as finalldades do CRUTAC-Pe., ouvindo e 
recolhendo sugestões, e recebendo, nessa 
ocasião, o mais espontâneo e valioso apoio 
que a idéia está a merecer. 

V - O Regulamento ora apresentado, 
Magnifico Reitor, exprime um esfôrço de­
cisivo em proveito da interiorização da 
Universidade atendendo substancialmente, 
ao treiname�to de alunos e à ação comu­
nitária, objetivos primordiais do CR{!TAC­
Pe., e cuja importância é desnecessário _en­
carecer, pois foi justamente isso que . un­
primiu impulso nacional à entidade criada 
no Rio Grande do Norte. �sse esfôrço de 
interiorização, sem prejulzo, já se vê, das 

condições gerais e universais especificas da 
Universidade, tornou-se ainda mais paten­
te e satisfatório com a recente visita que 
alguns membros da Comissão fizeram a 
Palmares e mais dezoito Municípios da 
mesma área, onde os contactos estabeleci­
dos, durante uma semana de trabalhos e 
pesquisas, foram grandemente animadores 
para a realização do ideal que nos move. 

VI - A referida área foi escolhida para 
implantação do CRUTAC-Pe., graças, prin­
cipalmente, à opinião emitida perante a 
Comissão pelos geógrafos Gilberto Osório 
de Andrade e Mário Lacerda de Melo, bem 
como pelo estatístico social Carolino Gon­
çalves, que, especialmente convidados, 
compareceram a uma de nossas reuniões. 
Teve a Comissão, ao convidar tão notáveis 
especialistas, o propósito de lhes solicitar 
a solução dum problema vital, do qual, em 
última análise, vai depender o funciona­
mento do CRUTAC-Pe. Se bem que a Co­
missão se inclinasse para essa solução, en­
tendeu que era melhor ouvir os referidos 
professõres e técnicos, que, com louvável 
dedicação, digna do melhor registo, cola­
boraram decisivamente no sentido da es­
colha , duma área que pudesse propiciar, 
como nos parece o caso, o melhor e mais 
proveitoso rendimento. 

VII · - A Comissão, pelos seus represen­
tantes abaixo assinados, ao fazer entrega a 
V. Magnificência do Regulamento anexo,
não apenas se desincumbe, como ficou dito,
da sua tarefa, como considera realizada a
sua missão especifica, elaborando o orde­
namento legal que possibilite a execução
do plano de implantação e funcionamento
do CRUTAC-Pe., na aludida área já esco­
lhida, e onde a idéia foi recebida com en­
tusiasmo e compreensão. 

Na mais nos resta, Magnifico Reitor, 
senão agradecer a confiança que V. Mai­
nificência depositou nos membros desta Co­
missão e reafirmar que tudo fizemos para 
corresponder a êsse alto e significativo ges­
to, no qual, desde o primeiro momento, se 
implicavam graves responsabilidades. 

VIII - Esperamos que o CRUTAC-Pe., 
sob a esclarecida e patriótica orientação de 
V. Magnificência, na qualidade de Presi­
dente do Conselho Superior atinja, como 
haverá de atingir, os seus objetivos cultu­
rais e sociais, nos quais se empenha a Uni­
versidade Federal de Pernambuco, contan­
do, no caso, com a valiosa colaboração da 
Universidade Federal Rural de Pernambu• 
co, verdadeiramente indispensável a essa 
obra ingente de interiorização e de promo­
ção do homem. 

Apresentamos a V. Magnificência, de 
par com os nossos agradecimentos, a ex• 
pressão da nossa estima e do nosso melhor 
apreçoº. 
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REGISTRO DE CANCER: 

TENTATIVA DE CONTROLE DO MAL 

O Departamento de Anatomia Patológica da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Pernambuco, dirigido pelo 
Professor Barros Coelho, mantém um Registro de Câncer, coor­
denado pelo Professor Bertoldo Kruse Grande de Arruda, ten­
do como colaboradores os professôres Manuel Ricardo co·sta
Carvalho e Adonis de Carvalho, secretariados por Cleonice Bra­
ga Fernandes Lima, cuja finalidade primordial é conseguir da­
dos precisos sôbre a mortalidade por câncer assim como a mor­
bidade do terrível mal. 

O Registro de Câncer de Pernambuco recebe a cooperação 
das seguintes instituições: Serviço Nacional de Câncer Secre­
taria de Saúde do Estado de Pernambuco, Sociedade Pernam­
bucana de Combate ao Câncer, Delegacias Feder.ais da Saúde 
e da Criança. 

O Registro de Câncer 
foi criado em janeiro de 
1966, anexo à cadeira de 
Anatomia Patológica da 
Faculdade de Medicina 
da UFPe. ,  começou a 
funcionar, efetivamente, 
em maio de 1 967. 

A finalidade primor­
dial do Registro é a de 
possibilitar o conheci­
mento do problema do 
câncer sob o ponto de 
vista da morbidade, ou 
seja, o número de casos, 
e o da mortalidade, isto 
é, o número de óbitos 
por câncer, o que permi­
tirá o estudo da incidên­
cia e da prevalência da 
moléstia e verificar a e­
xistência de fatôres li­
gados às condições locais 
na gênese das formas de 
câncer, como para per­
mitir o exercício do se­
guimento de todos os 
casos e colaborar nas 
campanhas de preven­
ção e detecção do cân­
cer, assim como permi­
tir que sejam feitas pes­
quisas experimentais, e­
pidemiológicas e clíni­
cas. 

A situação no Recife

No Recife, tem-se 
constatado um aumento 
progressivo da mortali­
dade por câncer, cujos 
dados, por exemplo, já 
se equivalem, aos da 
mortalidade por tuber­
culose. 

Em relação â morbi­
dade deve ocorrer fato 
idêntico, mas êsse incre­
mento somente poderã 
ser avaliado quando dis­
pusermos de um regis­
tro satisfatório dos ca­
sos. 

O Registro de Câncer 
procura suprir as defi­
ciências comumente ob­
servadas nas estatísticas 
publicadas, baseadas em 
dados de mortalidade, 
os quais, não mostram 
com fidelidade a situa­
ção, principalmente por­
que, muitas formas de 
câncer, por exemplo, da 
pele, não conduzem ao 
óbito, sendo compatíveis 
com longa sobrevida e 
os pacientes morrem de 
outras f doenç� mão 
constando, consequente­
mente, do obituário de
câncer. Algumas formas 
de câncer não levam di­
retamente ao óbito, mas 
sim, de modo indireto, 
como é o caso de câncer 

de colo uterino, em que 
a morte sobrevem, ge­
ralmente, por complica­
ção renal, resultante da 
compressão dos urete­
res pelo tumor. 

Em todos os países 

As estatísticas publi­
cadas em várias partes 
do mundo têm mostra­
do que o câncer não é 
problema apenas em 
países desenvolvidos. Já 
não restam dúvidas de 
que algumas formas de 
câncer são mais frequen­
tes nas regiões subde­
senvolvidas, principal­
mente os carcinomas e­
pidermóides e entre êles, 
em particular, os de co­
lo uterino, boca, pênis e 
os carcinomas epider­
móides e baso-celular da 
pele. Os dados obtidos 
pelo Registro em 1967, 
mostram que 50,5 % dos 
cânceres diagnosticados 
no Recife incluem-se 
nessas localizações, o 
que vem atestar o baixo
nível sanitário-educacio­
nal da população, de vez 
que se trata de formas 
previníveis e fàcilmente 
diagnosticá veis. 

Aspecto estatístico 
levantado pelo Registro 

O Registro de CânceJ 
de Pernambuco está or­
ganizado em três seto­
res: um Conselho Deli­
berativo, composto de 
representantes dos ór­
gãos mantenedores, um 
C o n s e l h o  Consulti­
vo, constituido de Co­
mitês integrados por es­
pecialistas que contri­
buem, seja com sua ex­
periência, seja com sua 
casuística, para o apri­
moramento dos dados do 
Registro, por um Grupo 
Executivo a quem cabe 
a execução do trabalho. 

Vale ressaltar alguns 
aspectos das estatísticas 
levantadas pelo Regis­
tro : a) a mortalidade 
por câncer estã em as­
cenção, tendo cruzado a 
curva da mortalidade 
por tuberculose no ano 
de 1961 e em 1967 o seu
coeficiente foi de 51 ,80 
enquanto o referente a 
tuberculose situou-se em 
41 ,38; b) desde 1958 vem 
ocupando o câncer o 5º 
lugar, como causa de 
morte e em 1967 passou 
ao 4° lugar, represen­
tando naquele ano 2,9 %  
do obtuário geral e 

neste último 5,9 % ; c) 
a sua maoir incidên­
cia é a de formas pre­
víniveis, fàcilmente di­
agnosticáveis, e, con­
sequentemente, com al­
ta margem de curabili­
dade, quais sejam as 
neop!asi.as malignas da 
boca que foi de 3,42 % 
para 100.000 habitantes 
a do colo do últero qu� 
foi de 34,71 ,  da pele, de 
l�.65 e do pênis, de 6,02 
sobre o mesmo número 
de habitantes. 

Isto significa que po­
deremos reduzir acentu­
adamente a incidência 
do câncer no Recife, se 
houver uma maior com­
preensão para o proble­
ma, seja da parte do pú­
blico, seja da classe mé­
dica; no tocante à mor­
talidade, vemos que é 
bem mais baixa naque­
las formas mais frequen­
t�s, que não provocam,
diretamente, o óbito, o 
qual é rotulado sob ou­
tra rubrica; outro aspec­
to digno de nota é apre­
sentarem certas locali­
zações: esôfago, estôma­
go, fígado, pulmão, pân­
creas e perítônio, siste­
ma nervoso e leucemia, 
altas taxas de mortali­
dade, contrastando com 
os baixos índices de mor­
talidade respectivos. Pa­
ra algumas dessas for­
mas, como as de esôfa­
go, pulmão, pâncreas e 
perítônio, fígado e siste­
ma nervoso, a explica­
ção dessas elevadas ta­
xas está no fato de se­
rem formas metastáti­
cas, não se preocupando 
o atestante em procurar 
saber a localização pri­
mária das neoplasias re­
feridas: do estômago e 
as leucemias, são defi­
ciê�cias do Registro que 
estao sendo corrigidas 
com a coleta de dados 
nos laboratórios parti­
culares de Hematologia,
para o caso das leuce­
mias e nos consultórios 
de clínicos e serviços de 
radiologia, em face da 
evidência de que, muito 
embora o exame anato­
mopatológico seja essen­
cial para o diagnóstico 
de câncer, algumas vê­
zes, podemos aceitã-lo 
independente dessa com­
provação, apenas com o 
estudo radiológico e cli­
nico adequados, como é 
o caso, por exemplo, do 
câncer do estômago e o

câncer cutâneo. 
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MESTRES QÜÊREM MÉTODO AUDIO-VISUAL

PARA MELHOR ENSINO DA HISTOLOGIA

Trabalho de alta imporlãncia foi apre-' 
sentado pelo professor Hélio Bezerra Couti­
nho em parceria com o cientista norte-ame­
ricano Normam O. Ilarris, durante a primei-
1/a reunião de professôres de Histologia e 
Patologia realizada no sul do País. Nesse tra­
balho apontam novos métodos áudio-visuais 
como subsídio ao ensino da Histologla, 

1':sse trabalho foi alvo de comentá.rios por 
ocasião do Congresso de Anatomia realizado 
no Recife. Foi elaborado nos serutntes têr• 
mos: 

"É raro haver um professor que deixa a 
sala de aula acreditando que nada foi omiti­
do e que tudo !oi devidamente explicado. É 
raro o professor que não se sente frustrado 
por não dispor de mais tempo para pesqui ­
sa, mais tempo para leitura, ou mais tempo 
para dedicar à ampliação dos conhecimentrs 
dos bons alunos ou dos medlocres. É raro o 
professor que n5o deseja possuir meios ade­
quados de reinformação que possam estimu 
lar as virtudes de uns alunos e superar r 
fraqueza de outros. Finalmente, é raro o pro­
fessor que não deseja avaliar as suas pró­
prias deficiências. para poder cocrigl-las. Es 
tas são as maiores preocupações de todos nós 
que nos dedicamos ao magistério. 

A solução ideal para êsses problemas se­
ria através do uso de método de ensino que 
permitisse uma constante reavaliai;ão cios ob­
j etivos, que assegurasse apenas n apresenta 
ção dos assuntos consistentes com os últimos 
avanços do conhecimento e tivesse apenas 
professõres que pudessem falar com a preci­
são e eloquência necessárias para as.segurar

�a máxima impressão inicial e a máxima re- j tenção de todos os assuntos lecionados. De 
veria haver um sistema de reinformação, pelr 
qual, o progresso do aluno pudesse ser cons­
tantemente controlado pelo professor e estu · 
dantes. Deveria haver um método graças a� 
qual. o próprio professor chegasse a conhe 
cer as suas próprias deficiências de modo 
tomar as medidas corretivas necessárias. Fi · 
nalmente, deveria haver um método pelo 
qual os bons e maus alunos fôssem ràpida­
mente identificados de maneira a ser dedica­
do maior tempo ao progresso individual, sem 
prejudicar o futuro dos outros estudantes. 

Ao comparar os dois primeiros parágra­
fos acima, a impressão inicial é da existên 
eia de um con!lito irreconciliável entre a re • 
alidade atual do ensino e as soluções ideais. 
�sse fato é provàvelmente verdadeiro se nós 
continuamos a utilizar os métodos de ensino 
do passndo. Não será verdadeiro, se ulili•ar­
mos alguns dos conceitos educacionais m2is 
avançados e técnicas hoje exequíveis e que 
amanhã. ainda estarão mais aperteiçoarlas 
Uma das mais promissoras de tõdas as téc­
nicas é o uso do Estudo Prol(ramado. Esta 
técnica oferece a potencialidade de uma e­
ducação superior para todos os estudantes: 
uma educação que é mais econômica do que 
a atual e permite uma melhor utilização cl� 
tempo da mais importante fonte de recurso 
empregada no ensino - o professor. 

Antes de discutir a utilização espedfica 
do estudo programado em Histologia torna­
se necessária uma outra discussão da própria 
metodologia. Primeiro, o estudo programado 
é um método de ensino que usa vários ap, 
relhos para a apresentação da matéria: uvi 
gravador magnético, um projetor de diaposi . 
tivos ou de filmes, um vídeo-tape, um com­
putador ou uma combinação de quaisquer 
dêstes aparelhos. Também, e esta é a parte 
mais importante do estudo programado, há o 
!ato de que para cada etapa da apresenta­
<;ão da Informação, deve haver uma respos­
ta indissimulada do estudante, de modo a S<'
ter a indicação de como o assunto está sendo
assimilado. Inerente a essa respostn indissi­
mulada está a possibilidade para ambos, o
professor e os alunos, corrigirem as respos •
tas certas e <>rradas. Se as respostas incorre­
tas são em maioria. os estudantes não pode­
rão atingir os objetivos do curso, ou com
maior probabilidade, o material não lhes foi
bem apresentado. Assim, há possibilidade de
se saber se a cleficii'ncia é do aluno ou de,
professor. Usualmente, a falta recua à qua
!idade do ensino a qual, por sua vez, indica
a violação de algumas linhas mC?stras do pro­
grama. É a aderên•la a essas linhas mestras
que força o professor a ser um pro! ssor su­
perior e a apresentação do curso possuir iguul
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excelência. O professor que participa de um 
programa deveria avaliar cuidadosamente to­
dos os parâmetros relacionados com o passa­
do escolar do aluno matriculado no curso. 
Estimativas devem ser feitas sõbre o grau de 
conhecimento dos alunos; em adição, qual• 
quer outra informação que poderia a!etar o 
progresso do estudante deveria ser também 
considerada. 

Acima de tudo essas evocações devem ser 
precisamente documentadas pelo pro[essor 
responsável pelo curso. 

Nesse ponto, o professor enfrenta a de­
cisão mais crítica de tôdas. É a sua tarefa 
especificar os objetivos do curso. t:sses obje­
tivos podem ser dados por escrito. 1:les não 
deveriam ser de • natureza geral, mas, clara 
e especificamente expostos. Usando a Histo­
logia como um exemplo, o objetivo de cada 
aula teórica sôbre a célula não deveria ser 
assim indicado: "0 estudante no fim do cur­
so deverá ter proficiência•bastante para ser 
aprovado nos exames de todos os assuntos 
mencionados nas aulas teóricas". Os objeti­
vos poderiam ser assim expressos: "No tér­
mino da aula teórica o aluno deverá ter co­
nhecimento da cêlula, abrangendo informa­
ções detalhadas da terminologia, morfologia, 
fisiologia e química celular. Quando concluir 
as aulas de laboratório, o aluno será capaz 
de reconhecer a célula, seu núcleo, os nu­
cléolos. o citoplasma e a membrana celular. 
Conhecimentos de eletromicrografias serão ob­
tidos pelo uso de fotografias do retículo en­
doplasmático, dos centríolos, das mitocondrias 
e do complexo de "Golgi" Em outras pala­
vras, não apenas os objetivos do curso devem 
ser claramente compreertdic!os, mas, também, 
a participação do estudante àeve ser delinea­
da. Um claro entendimento dos objetivos do 
curso facilitará a avaliação posterior da ha­
bilidade dos estudantes. 

Quando os objetivos do curso estiverem 
completos, poderiam ser vistos por outra au­
toridade na matéria. Acôrdos e desacôrdos 
podem S(.'J' caracterizados a essa altura. É o• 
brigação do professor solucionar essas düi­
culclades com base na sua experiência e co­
nhecimentos, bem como preencher os vazios 
indicados pelos revisores. 

Depois que os objetivos estão claramen­
te definidos, o professor deve ordenar os as­
suntos na forma mais · lógica e concisa para 
alcançar os objetivos já delineados, É essa 

· etapa que representa o maior consumo de
tempo no desenvolvimento de um programa.
Usando novamente a célula como exemplo,
se é esperado um conhecimento básico por
parte do estudante da terminologia, morfolo­
gia, fisiologia e bioqulmica dos vários com­
ponentes celulares, então, é resopnsabilidade
do organizador do programa, desenvolver ca­
da ponto de maneira a assegurar o alcance
de cada objetivo. Cada módulo de informa­
ção relacionado com cada tópico deverá ser
arranjado de maneira lógica e cuidadosa. O
ajuntamento das informações deverá ser or­
denado de forma a tornar fácil, tanto a leitu­
ra, como a assimilação, devendo os módulos
serem dispostos em sequências pré.,,ias e sub­
sequentes. Quando for posslvel, o módulo de
informação deve aumentar em complexidade
à proporção que o programa progride, com
assuntos mais complicados sendo apresenta­
dos em etapas cada vez mais difíceis, a fim
de facilitar o aprendizado.

Até êste ponto há poucas diferenças entre 
o desenvolvimento cuidadoso de um curso
convencional e o estudo programado. Toda­
via no estudo programado, existem meios
para que o estudante participe continuamen­
te com respostas ativas. Estas respostas po­
dem ser dadas ou por escrito numa única
i;iahtvra, por levantar a mão, por apertar um
bot5o do selecionador de respostas ou por
alimE!ntar a entrada de um computador. É
essa demanda de respostas indissimuladas po�
parte dos alunos que caracteriza a interação
entre o aluno e o programa. A demanda de
respostas deve ser situada no próprio pro­
grama de modo a vir reforçar os aspectos
descritos nos módulos anteriores, ou para pre­
parar o aluno para assuntos futuros. Em mo­
mento algum dos trabalhos pode o estudan­
te permanecer passivo à solicitação ele res­
postas.

Para que o estudante, participando das 
respostas, realize a máxima interação com 
o programa, r;leve haver uma imediata rea-

limentação para reforçar as respostas corre­
tas ou extinguir os conceitos errôneos. A na­
tureza da resposta permitirá ao realizador 
do programa determinar as áreas fracas de 
cada individuo, da classe como um todo, e 
do próprio programa. 

Desde que o objetivo do estudo progra 
mado é permitir ao aluno dominar a ma­
téria através da seleção apropriada da com­
binação de um grupo variado de aparelhos 
áudio-visuais, que são conjugados a um sis­
tema ativo de respostas, então, um indiví­
duo isolado ou grupo, pode ser capaz de 
vencer um assunto, tanto em ritmo próprio 
como no ritmo da própria classe, sem a me­
diação ativa do professor. 

É sôbre êste conceito que muitos pro­
fessõres expressam suas preocupações acêr­
ca do estudo programado, acreditando ser , 
conferencista um elemento essencial na trans­
missão das informações. Com os bons profes­
sôres êsse fato é verdadeiro; in1ellzmente, há 
uma grande escassez de bons professõres. 
Contudo, ao confrontar o potencial humano 
vs. apresentação programada, deve ser clara­
mente compreendido que qualquer progra­
ma é um programa fraco se não se obtiver 
noventa por cento de respostas corretas para 
noventa por cento de participantes. Deixamos 
ao seu próprio julgamento se essa estatísti­
ca se aplica ao seu ensino. 

Resumindo, o desenvolvimento de estu­
do programado permite ao professor atingir 
os objetivos do curso, a selecionar as ajudas 
necessárias a implementar ações para alcan­
çar êsses objetivos, e incorporar as respostas 
e sequências de avaliação necessárias a ori­
entar o progresso do aluno, além de avaliar 
a perfeição do programa. Em cada um dês­
ses pontos, consultas a autoridades possibi­
litam melhoria do conteúdo do curso e a 
obtenção do máximo de ce,mpreensiio por 
parte dos alunos. 

Com o andamento do curso o aluno in­
teligente e aplicado terá possibilidade de 
progredir em ritmo acelerado; se êle !or in­
teligente, mas dispersivo, seu avanço será 
em ritmo mais lento. No caso de se tratar 
de um aluno pouco inteligente, êle progredi­
rá pela oportunidade de repetir as sequên­
cias, tantas vêzes quantas !orem necessárias. 
O professor, devido sua participação decres­
cente no ensino, passa a ter atribuições dife­
rentes. Ao invés de apresentar rotineiramf' 
te aulas teóricas ligeiramente melhoradas, de 
ano para ano, como uma decorrência do pro­
cesso constante de revisão e avaliação, está 
livre para revisar os pontos considerados de­
ficientes do programa. Suas relações com 
estudantes também sofrem modificações: dei­
xam de ser uma fonte de informações e pas­
sam a agir como um diagnosticador das fra­
quezas e virtudes dos alunos. 1:le poderá 
prescrever programas especlficos de recupe­
ração para os alunos fracos ou programas a 
vançados para os mais proficientes. 

Devido às caracterlsticas acima descritas 
para o estudo programado, não se torna di­
f!cil veriCicar que êsses princípios podem ser 
usados no ensino da Histologia, da patologia 
ou de quaisquer outras matérias. Apenas os 
limites da imaginação, conhecimentos, expe­
riências e iniciativas podem restringir o al­
cance e a perfeição do curso. Com o emprê­
go dos aparelhos áudio-visuais disponíveis no 
momento, não há razões para que bons pro­
gramas não sejam preparados pelos elemen­
tos mais capazes da universidade, do pais ou 
do mundo. Diapositivos bem selecionados E 
preparados, além de filmes, podem demons­
trar detalhes de estrutura ou os próprios mo 
vimentos celulares, com absoluta clareza. 

Para que se possa compreender o desej J 
de uma mudança nos métodos de ensino de 
hjgtologia é apenas necessário revisar o qLe 
se faz no presente. Tradicionalmente, a aula 
teórica dada pelo professor é seguida pela 
aula prática de laboratório onde o micros­
copio é o aparelho dominante. O instrutor 
não dispõe de meios para aquilatar a exten­
são, por cada estudante, da assimilaç · o da 
matéria. Também o aluno nunca está abso­
lutamente certo de observar aquilo que se 
deseja que êle identifique. Como cada pre­
paração é diferente da outra, não é posslvel 
explicar cada uma delas para todo O grupo, 

em em lugar disso, a mesma explicação é 
repetida individualmente, pelos instrutores, 
diversas vêzes. Por fim, o estudante deixa o 
laboratório sem que êle ou o instrutor este­
jam certos de haver aprendido tudo o que 
poderia ter sido aprendido. Somente, depois 
do exame é que essa dúvida será esclareci­
da; mas, a essa altura, já será muito tarde. 

Os dados que se seguem representam um 
esfôrço para associar as técnicas do estudo 
programado ao ensino da histologia. �ste pro­
grama piloto está sendo desenvolvido graças 
ao esfôrço comum das Faculdades de Odon­
tologia da Universidade de Põrto Rico e da 
Universidade Federal de Pernambuco. Com

certeza êste programa será revisado nos anos 
vindouros, e isso é esperado, porque o estu• 
do programado encoraja mudanças que cor­
rijem fraquezas. 

Iniciamos os trabalhos com a organiza­
rão do questionário. Neste, a matéria de ca­
da aula teórica foi dividida em dez tópicos 
ou módulos de informação, contendo cada 
módulo um agrupamento de fatos conelatos. 
Após cada afirmativa o estudante deve res• 
ponder uma pergunta sôbre o assunto expos­
to, sem no entanto poder recorrer à explica­
ção. A resposta certa é dada imediatamente 
ao estudante. Além das dez perguntas rela• 
cionadas ao assunto do dia e que !oram pre­
cedidas de afirmativas, o aluno deve respon• 
der também duas perguntas da aula anterior 
e três outras que versam sôbre aulas mais 
remotas. As perguntas de revisão não são pre­
cedidas de explicações. Pelos resultados obti· 
dos poderá o professor aquilatar a assimila· 
ção imediata e a capacidade de retenção de 
cada aluno. 

As fases I e II estiío em desenvolvimen­
to. A fase I consiste de aulas gravadas em 
fitas magnéticas ,onde são aprofundados os 
pontos estabelecidos nos objetivos do curso. 
Cêrca de quarenta diapositivos são projeta­
dos sincrônicamente com n apresentação da 
gravação de cada aula. Deve ser referido qur 
o rendimento obtido em trinta minutos de
uma aula bem preparada no sistema de es·
tudo programado dá um rendimento equiva·
lente a noventa minutos de uma aula teóri·
ca nos métodos tradicionais de ensino. Cada
texto, antes de ser gravado, é submetido à
apreciação de um grupo de consultores de
elevado conceito nas suas áreas de trabalho
- um histologista, um patologista bucal, um
especialista em microscopia eletrónica, um 
psicólogo e um membro do conselho nortea· 
mericano de exames ( interrogation board l ·
Essas pessoas fazem a revisão de  cada aula 
de acõrdo com o seu ponto de vista indivi·
dual. As sugestões são apreciadas por todos
e os resultados traduzem o concenso geral.
Dessa forma, o próprio desenvolvimento do
programa tem sido uma fonte de aprendizn·
do para todos os participantes.

A segunda fase está no momento em de· 
senvolvimento e versa sôbre os exercícios de 
microscopia. Aqui, ao invés de ser emprega· 
do um microscópico, cada aluno terá à sua 
disposição um simulador ele microscópio com 
aparência semelhante ao microscópict bin?· 
cular .Com éle, todos os estudantes poderu0
simultâneamente, observar o mesmo diaposi· 
tivo colorido de 35 mm, em duas ou três di· 
mensões. Como cada aluno irá observar 9 
mesma estrutura, a descrição de cada urna
será gravada em fila magnética, chamando
a atenção para os pontos de maior interêsse 
na fotomicrografia, acrescida das necessó· 
rias informações complementares. Desta for· 
ma o aluno ficará familiarizado com as es·
!ruturas que irá encontrar ao usar o microS:
cópio, e o instrutor estará certo de que foi
visto pelo aluno. 

Ambas às fases são seguidas pela apre·
sentação do questionário descrito prêviame1,1· 
te. Logo que o porgrama protótipo este)� 
concluído é nosso desejo estender seu er1•
prêgo a tôdas as escolas que desejareJl'l e
aceitaremos tôdas as sugestões que possal'll 
corrigir omissões ou incorreções. Cópias �\ 
fotografias e das gravações podem ser feit\
a preços de custo, para qualquer profesS� .
de histologia que pretenda uma série de nl• 
c1·ofotogratias, diagramns ou tabelas. t PP''.; 
nns através do es!'>rço cooperativo de ta�.
programas que a nossn pesada tare!a de e 
sino poderá ser reduzida". 
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O CRUTAC-PE JA TEM 

PRONTO O REGULAMENTO 

Aspecto do auditório de uma palestra sôbre "A Agua" profe­
rida por estudante de Farmácia do CRUTAC do R. G. do Norte 

1,;m Palmares, membros da comissão de implantação do CRUTAC­
Pe., em plena atividade 

. A comissão designada pelo reitor para 
implantar o CRUTAC-Pe. concluiu os seus 
trabalhos, enviando ao professor Murilo 
Guimarães relatório dando conta da mis­
são. 

A comissão era integrada pelos profes­
sôres Ruy João Marques, Nilo Pereira, Saul 
Tavares de Melo, Maria Haydée Ribeiro 
Teixeira, Bianor da Hora, Eudes de Sou­
sa Leão Pinto, Fernando Cavalcanti de Fi­
gueiredo e Ovldio Montenegro. 

O documento enviado ao reitor Murilo 
Guimarães tem a seguinte redação: 

"I - A Comissão designada para im­
plantar o CRUTAC-Pe., de acõrdo com a 
Portaria de Pessoal, nº 393, de 3 . 12 . 1968, 
tendo em vista a Portaria nº 6, de 12 . 5 . 69, 
dessa Reitoria, vem se desincumbir da ta­
refa que lhe foi cometida, passando às mãos 
de V. Magnificência, para a competente a­
provação do egrégio Conselho Universitá­
rio, o Regulamento anexo, com o qual fi­
cam estabelecidas as normas de funciona­
mento da aludida entidade. 

II - Numerosas foram as reuniões re­
alizadas com êsse objetivo, visando a dis­
ciplinar de modo eficaz os meios de inte­
riorização da Universidade e a atender aos 
anseios e recomendações de V. Magnificên­
cia, empenhado, desde o primeiro momen­
to, em levar por diante a idéia de que se 
fêz patrono o próprio Ministério ela Educa­
ção e Cultura. 

III - Nesse sentido, vale assinalar, fo. 
ram numerosos os debates suscitados pela 
necessidade da existência do CRUTAC-Pe., 
tendo-se em vista, antes de tudo, a nossa 
própria conjuntura. A Comissão, por sua 
vez, teve na devida conta, como não podia 
deixar de acontecer, a experiência pionei­
ra realizada com êxito pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte, onde o 
CRUTAC-RN se impôs pelos serviços pres­
tados à comunidade universitária e à área 
ecológica onde ficou situado. 

IV - É de notar que, ampliando o raio 
dêsses debates, sempre oportunos e indis­
pensáveis, a Comissão houve por bem con­
vocar uma reunião com Diretores das di­
versas Unidades Universitárias, explicando 
as finalldades do CRUTAC-Pe., ouvindo e 
recolhendo sugestões, e recebendo, nessa 
ocasião, o mais espontâneo e valioso apoio 
que a idéia está a merecer. 

V - O Regulamento ora apresentado, 
Magnifico Reitor, exprime um esfôrço de­
cisivo em proveito da interiorização da 
Universidade atendendo substancialmente, 
ao treiname�to de alunos e à ação comu­
nitária, objetivos primordiais do CR{!TAC­
Pe., e cuja importância é desnecessário _en­
carecer, pois foi justamente isso que . un­
primiu impulso nacional à entidade criada 
no Rio Grande do Norte. �sse esfôrço de 
interiorização, sem prejulzo, já se vê, das 

condições gerais e universais especificas da 
Universidade, tornou-se ainda mais paten­
te e satisfatório com a recente visita que 
alguns membros da Comissão fizeram a 
Palmares e mais dezoito Municípios da 
mesma área, onde os contactos estabeleci­
dos, durante uma semana de trabalhos e 
pesquisas, foram grandemente animadores 
para a realização do ideal que nos move. 

VI - A referida área foi escolhida para 
implantação do CRUTAC-Pe., graças, prin­
cipalmente, à opinião emitida perante a 
Comissão pelos geógrafos Gilberto Osório 
de Andrade e Mário Lacerda de Melo, bem 
como pelo estatístico social Carolino Gon­
çalves, que, especialmente convidados, 
compareceram a uma de nossas reuniões. 
Teve a Comissão, ao convidar tão notáveis 
especialistas, o propósito de lhes solicitar 
a solução dum problema vital, do qual, em 
última análise, vai depender o funciona­
mento do CRUTAC-Pe. Se bem que a Co­
missão se inclinasse para essa solução, en­
tendeu que era melhor ouvir os referidos 
professõres e técnicos, que, com louvável 
dedicação, digna do melhor registo, cola­
boraram decisivamente no sentido da es­
colha , duma área que pudesse propiciar, 
como nos parece o caso, o melhor e mais 
proveitoso rendimento. 

VII · - A Comissão, pelos seus represen­
tantes abaixo assinados, ao fazer entrega a 
V. Magnificência do Regulamento anexo,
não apenas se desincumbe, como ficou dito,
da sua tarefa, como considera realizada a
sua missão especifica, elaborando o orde­
namento legal que possibilite a execução
do plano de implantação e funcionamento
do CRUTAC-Pe., na aludida área já esco­
lhida, e onde a idéia foi recebida com en­
tusiasmo e compreensão. 

Na mais nos resta, Magnifico Reitor, 
senão agradecer a confiança que V. Mai­
nificência depositou nos membros desta Co­
missão e reafirmar que tudo fizemos para 
corresponder a êsse alto e significativo ges­
to, no qual, desde o primeiro momento, se 
implicavam graves responsabilidades. 

VIII - Esperamos que o CRUTAC-Pe., 
sob a esclarecida e patriótica orientação de 
V. Magnificência, na qualidade de Presi­
dente do Conselho Superior atinja, como 
haverá de atingir, os seus objetivos cultu­
rais e sociais, nos quais se empenha a Uni­
versidade Federal de Pernambuco, contan­
do, no caso, com a valiosa colaboração da 
Universidade Federal Rural de Pernambu• 
co, verdadeiramente indispensável a essa 
obra ingente de interiorização e de promo­
ção do homem. 

Apresentamos a V. Magnificência, de 
par com os nossos agradecimentos, a ex• 
pressão da nossa estima e do nosso melhor 
apreçoº. 
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REGISTRO DE CANCER: 

TENTATIVA DE CONTROLE DO MAL 

O Departamento de Anatomia Patológica da Faculdade de 
Medicina da Universidade Federal de Pernambuco, dirigido pelo 
Professor Barros Coelho, mantém um Registro de Câncer, coor­
denado pelo Professor Bertoldo Kruse Grande de Arruda, ten­
do como colaboradores os professôres Manuel Ricardo co·sta
Carvalho e Adonis de Carvalho, secretariados por Cleonice Bra­
ga Fernandes Lima, cuja finalidade primordial é conseguir da­
dos precisos sôbre a mortalidade por câncer assim como a mor­
bidade do terrível mal. 

O Registro de Câncer de Pernambuco recebe a cooperação 
das seguintes instituições: Serviço Nacional de Câncer Secre­
taria de Saúde do Estado de Pernambuco, Sociedade Pernam­
bucana de Combate ao Câncer, Delegacias Feder.ais da Saúde 
e da Criança. 

O Registro de Câncer 
foi criado em janeiro de 
1966, anexo à cadeira de 
Anatomia Patológica da 
Faculdade de Medicina 
da UFPe. ,  começou a 
funcionar, efetivamente, 
em maio de 1 967. 

A finalidade primor­
dial do Registro é a de 
possibilitar o conheci­
mento do problema do 
câncer sob o ponto de 
vista da morbidade, ou 
seja, o número de casos, 
e o da mortalidade, isto 
é, o número de óbitos 
por câncer, o que permi­
tirá o estudo da incidên­
cia e da prevalência da 
moléstia e verificar a e­
xistência de fatôres li­
gados às condições locais 
na gênese das formas de 
câncer, como para per­
mitir o exercício do se­
guimento de todos os 
casos e colaborar nas 
campanhas de preven­
ção e detecção do cân­
cer, assim como permi­
tir que sejam feitas pes­
quisas experimentais, e­
pidemiológicas e clíni­
cas. 

A situação no Recife

No Recife, tem-se 
constatado um aumento 
progressivo da mortali­
dade por câncer, cujos 
dados, por exemplo, já 
se equivalem, aos da 
mortalidade por tuber­
culose. 

Em relação â morbi­
dade deve ocorrer fato 
idêntico, mas êsse incre­
mento somente poderã 
ser avaliado quando dis­
pusermos de um regis­
tro satisfatório dos ca­
sos. 

O Registro de Câncer 
procura suprir as defi­
ciências comumente ob­
servadas nas estatísticas 
publicadas, baseadas em 
dados de mortalidade, 
os quais, não mostram 
com fidelidade a situa­
ção, principalmente por­
que, muitas formas de 
câncer, por exemplo, da 
pele, não conduzem ao 
óbito, sendo compatíveis 
com longa sobrevida e 
os pacientes morrem de 
outras f doenç� mão 
constando, consequente­
mente, do obituário de
câncer. Algumas formas 
de câncer não levam di­
retamente ao óbito, mas 
sim, de modo indireto, 
como é o caso de câncer 

de colo uterino, em que 
a morte sobrevem, ge­
ralmente, por complica­
ção renal, resultante da 
compressão dos urete­
res pelo tumor. 

Em todos os países 

As estatísticas publi­
cadas em várias partes 
do mundo têm mostra­
do que o câncer não é 
problema apenas em 
países desenvolvidos. Já 
não restam dúvidas de 
que algumas formas de 
câncer são mais frequen­
tes nas regiões subde­
senvolvidas, principal­
mente os carcinomas e­
pidermóides e entre êles, 
em particular, os de co­
lo uterino, boca, pênis e 
os carcinomas epider­
móides e baso-celular da 
pele. Os dados obtidos 
pelo Registro em 1967, 
mostram que 50,5 % dos 
cânceres diagnosticados 
no Recife incluem-se 
nessas localizações, o 
que vem atestar o baixo
nível sanitário-educacio­
nal da população, de vez 
que se trata de formas 
previníveis e fàcilmente 
diagnosticá veis. 

Aspecto estatístico 
levantado pelo Registro 

O Registro de CânceJ 
de Pernambuco está or­
ganizado em três seto­
res: um Conselho Deli­
berativo, composto de 
representantes dos ór­
gãos mantenedores, um 
C o n s e l h o  Consulti­
vo, constituido de Co­
mitês integrados por es­
pecialistas que contri­
buem, seja com sua ex­
periência, seja com sua 
casuística, para o apri­
moramento dos dados do 
Registro, por um Grupo 
Executivo a quem cabe 
a execução do trabalho. 

Vale ressaltar alguns 
aspectos das estatísticas 
levantadas pelo Regis­
tro : a) a mortalidade 
por câncer estã em as­
cenção, tendo cruzado a 
curva da mortalidade 
por tuberculose no ano 
de 1961 e em 1967 o seu
coeficiente foi de 51 ,80 
enquanto o referente a 
tuberculose situou-se em 
41 ,38; b) desde 1958 vem 
ocupando o câncer o 5º 
lugar, como causa de 
morte e em 1967 passou 
ao 4° lugar, represen­
tando naquele ano 2,9 %  
do obtuário geral e 

neste último 5,9 % ; c) 
a sua maoir incidên­
cia é a de formas pre­
víniveis, fàcilmente di­
agnosticáveis, e, con­
sequentemente, com al­
ta margem de curabili­
dade, quais sejam as 
neop!asi.as malignas da 
boca que foi de 3,42 % 
para 100.000 habitantes 
a do colo do últero qu� 
foi de 34,71 ,  da pele, de 
l�.65 e do pênis, de 6,02 
sobre o mesmo número 
de habitantes. 

Isto significa que po­
deremos reduzir acentu­
adamente a incidência 
do câncer no Recife, se 
houver uma maior com­
preensão para o proble­
ma, seja da parte do pú­
blico, seja da classe mé­
dica; no tocante à mor­
talidade, vemos que é 
bem mais baixa naque­
las formas mais frequen­
t�s, que não provocam,
diretamente, o óbito, o 
qual é rotulado sob ou­
tra rubrica; outro aspec­
to digno de nota é apre­
sentarem certas locali­
zações: esôfago, estôma­
go, fígado, pulmão, pân­
creas e perítônio, siste­
ma nervoso e leucemia, 
altas taxas de mortali­
dade, contrastando com 
os baixos índices de mor­
talidade respectivos. Pa­
ra algumas dessas for­
mas, como as de esôfa­
go, pulmão, pâncreas e 
perítônio, fígado e siste­
ma nervoso, a explica­
ção dessas elevadas ta­
xas está no fato de se­
rem formas metastáti­
cas, não se preocupando 
o atestante em procurar 
saber a localização pri­
mária das neoplasias re­
feridas: do estômago e 
as leucemias, são defi­
ciê�cias do Registro que 
estao sendo corrigidas 
com a coleta de dados 
nos laboratórios parti­
culares de Hematologia,
para o caso das leuce­
mias e nos consultórios 
de clínicos e serviços de 
radiologia, em face da 
evidência de que, muito 
embora o exame anato­
mopatológico seja essen­
cial para o diagnóstico 
de câncer, algumas vê­
zes, podemos aceitã-lo 
independente dessa com­
provação, apenas com o 
estudo radiológico e cli­
nico adequados, como é 
o caso, por exemplo, do 
câncer do estômago e o

câncer cutâneo. 

1 1  
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NILO PEREIRA FALA SÔBRE SEU NÔVO LIVRO 

Em 1967 o Vice-Reitor Jônio Lemos a­
presentou ao Conselho Universitãrio uma 
proposição tendente a facilitar a professôres 
da nossa Universidade a elaboração de obras 
que ampliassem, de certo modo, os seus cur­
sos escolares e divulgassem os seus conheci­
mentos. Como primeira manifestação dessa 
idéia, apresentou os nomes dos professôres 
Nilo Pereira e Luiz Delgado. 

O voto unânime dos Conselheiros apro­
vou essa iniciativa, tendo o prof. Fernando 
Menezes manifestado o desejo de que pro­
postas iguais viessem a surgir. 

Agora, acabam de ser apresentados ao 
Magnl!ico Reitor Murilo Guimarães e por 
êle encaminhados à Imprensa Universitária 
os primeiros textos elaborados em conse­
quência da resolução referida. 

PROF. NILO PEREffiA 

Sabendo que o prof. Nilo Pereira, ex-di­
retor da Faculdade de Filosofia da Universi­
dade Federal de Pernambuco e catedrático 
do Instituto de Filosofia e Ciências Huma­
nas. tem novos livros a publicar, em virtude 
dessa resolução, êste Jornal resolveu ouvi­
lo a respeito. O prof. Nilo Pereira prestou­
nos as seguintes declarações: 

"0 Conselho Universitário, por iniciativa 
do prof. Jônio Lemos, Vice-Reitor da Univer­
sidade Federal de Pernambuco, atribuiu-me 
a tarefa de continuar as pesquisas históricas 
encetadas quando da publicação pela Impren­
sa Universitária, 1966, do meu livro Dom VI­
tal e a Questão Rellgiosa no Brasil, prefácio 
do prof. Newton Sucupira. A incumbência é 
realmente honrosíssima. Continuei, então, a 
investigar o assunto, mas, já agora, por ou­
tro prisma. Entendi sempre que a chamada 
Questão Religiosa - que o Conselheiro João 
Alfredo, a princípio, chamou Questão Maçô­
nica - não foi apenas uma luta local entre 
a Igreja e a Maçonaria, e sim um choque 
jurisdicional entre a Igreja e o Estado, no 
Brasil". 

A NORMA LEGAL 

"Tudo isso", continua o entrevistado, "de­
corria, em última análise, da própria norma 
legal. O art. 5º da Constituição do Império 
determinava que a Religião Católica continu­
ava sendo a Religião oficial do Estado. Só na 
aparência, com efeito, isso podia parecer uma 
conquista da Religião, pois esta, como tan­
tas vêzes salientou Dom Macêdo Costa, pas­
sou a ser "serva do Estado". Não caberia aqui, 
decerto, a enumeração, por ser longa e en­
fastiante, dos numerosos casos anteriores à 
Questão Religiosa e pelos quais vemos que 
as relações entre a Igreja e o Estado, no Se­
gundo Reinado, e mesmo nos primórdios do 
Primeiro, não eram nada satisfatórias nem 
pacificas. Surgiram vários casos, alguns dos 
quais resolvidos no Conselho de Estado pela 
sabedoria e pela prudência, entre outros, do 
Marquês de Olinda". 

CONFLITO DE PODRRES 

Teria sido isso, então, perguntamos, 
um conllito de podêres? 

"Foi exatamente isso: um conllito de po­
deres. O problema é, portanto, amplo, com­
plexo, não cabendo nas generalizações em 
que, via de regra, se esgota. O poder espiri­
tual, no Segundo Reinado, viu-se confinado 
a normas substantivas e adjetivas que limi­
tavam a sua jurisdição especifica; e foi isso 

ELEGIA 

que suscitou, como remate decisivo, a famo­
sa Questão Religiosa, que não é ainda, en­
tre os nossos historiadores, um mundo de to­
do desbravado. Foi, justamente, êsse confli­
to de poderes que tentei estudar no nôvo 
livro que vou oferecer à Universidade Fe­
deral de Pernambuco, como resultado de pes­
quisas empreendidas e por determinação, co­
mo já disse, do egrégio Conselho Universi­
tário, que muito me honrou e estimulou com 
o seu apoio, através da Resolução citada".

A PESQUISA HISTóRICA 

"Para prosseguir nesse trabalho, am­
pliado pela própria visão dos acontecimen­
tos, deslocados do âmbito local para o nacio­
nal e mesmo para o internacional, tive que 
fazer novas investigações históricas, que, de 
resto, eram cada vez mais sedutoras. Quando 
realizei, na antiga Faculdade de Filosofia, a 
convite do Pro(. Newton Sucupira, algumas 
conlerências sôbre a Questão Religiosa, am­
pliadas depois e enleixadas em livro, a pes­
quisa então empreendida foi baseada, de mo­
do especial, em jornais e revistas de Per­
nambuco, no último quartel do século passa­
do. :tsses velhos jornais - uns já bastante
amarelecidos e devastados pelo tempo - e 
essas velhas revistas consultei-os apaixonada­
mente na Biblioteca Pública do Estado, on­
de o seu diretor, o historiador Olympio Cos­
ta Júnior, é pródigo na ajuda que dispensa 
aos estudiosos. Graças a êle êsses velhos jor­
nais ainda podem ser lidos. Sugeri no Con­
selho Estadual de Cultura, ao qual tenho a 
honra de pertencer, que êsses exemplares fôs­
sem quanto antes microfilmados. O pesqui­
sador, entre nós, tem ainda que lutar con­
tra essa deficiência, revestindo-se de paciên­
cia - nunca assás louvada pelo antigo adje­
tivo que a caracteriza: beneditina - para ir 
até o fim. Jornais leucêmicos como chamei. 
isto é, quase sem sangue, de tão amarelos, 
ofereciam uma riqueza imensa não de todo 
explorada no assunto. Houve na imprensa 
da época renhida polêmica sôbre a Questão 
Religiosa, sem falar n15 "charges" e carica­
turas de revistas que não poupavam Dom Vi­
tal, Bispo de Olinda, nem os jesuítas". 

NOVAS FONTES 

- Para elaboração dêsse nôvo livro, de
que novas fontes se serviu? 

- "Não sei se posso falar, a rigor, de 
novas fontes, a não ser comparando-as com 
as que usei anteriormente, responde o prof. 
Nilo Pereira. Novas fontes, digo bem, por­
que, até então, não as havia lido nem con­
sultado. Trata-se de velhas publicações - fo. 
lhetos e opúsculos, principalmente, - que 
constituem uma riqueza para o exegeta não 
só da Questão Religiosa, mas da própria é­
poca. Foi êsse, se me permite a expressão, 
um nôvo deslumbramento. Pude, então, co­
locar a Questão em outro ângulo, sem tugir, 
está claro, ao essencial; e êsse outro ângulo, 
que não despresa de modo nenhum a infor­
mação dos velhos jornais, é o da interpreta­
ção de juristas de um lado e de outro -
contra e a favor da Questão Religiosa -
quando o problema, já se vê, tomou a sua 
forma definitiva: um choque entre o poder 
espiritual e o poder temporal. Ao lado dis­
so, tentei uma interpretação que um tanto 
ousadamente chamaria sociológica da Ques­
tão Religiosa, pois acredito que ela deva ser
vista não apenas como um caso passado nas 
altas esferas, mas no seio do povo. Ficou 
provado, em várias oportunidades, que a Re-

ligião do Estado não era a Religião da Igre­
ja". 

O LIVRO, AFINAL 

Ainda não sabemos qual o título dês­
se nôvo livra. 

- "É exato. Primeiro cuidei da concep­
ção da criança - pois um livro é um filhct 
e nunca sabemos qual é o caçula - e só 
depois do nome. Já estamos vendo que um 
livro com essa intenção pode chamar-se, co­
mo se chamará: - Conflitos entre a Igreja 
e o Estado. E como cuidar bem do filho é 
também escolher um bom padrinho, o prefá­
ciador será o escritor Gilberto Freyre. Vejo em 
Gilberto Freyre um admirador de Doin Vital, 
pernambucano. Pernambucano como êle pró­
prio fazia questão de dizer que era". 

ESPtRJTO DE PROVtNCIA 

"Ainda em decorrência da aludida Re'. 
solução do Conselho Universitário" - pros­
segue o prof. Nilo Pereira - "entreguei, re­
centemente, ao Magnifico Reitor da Univer- .
sidade Federal de. Pernambuco, Prof. Murilo 
Humberto de Barros Guimarães, os originais 
datilografados do livro intitulado Espírito de 
Província, outro bem batizado, pois tem co­
mo prefaciador prof. Sylvio Rabello. :tsse li­
vro é um estudo de fatos e personalidades 
da Província, entendida também como Re­
gião. A Universidade, inclusive por dispositi­
vo estatutário, vai assumindo caráter cada 
vez mais regional, sem perder suas caracte­
rlsticas universais. O saber regional é tam­
bém um saber universal. Parece-me ser do 
interêsse da Universidade conhecer as moti­
vações nordestinas - ou, se quiserem, ecoló­
gicas - que determinaram, no espaço e no
tempo, as coordenadas da nossa cultura e 
do nosso humanismo. Essa, a intenção dêsse 
livro'". 

UM ADVOGADO DE DOM VITAL 

- "Prosseguindo nas minhas pesquisas, 
para cumprir, quero acentuar uma vez mais, 
a Resolução do Conselho Universitário, que, 
para tanto, me concedeu uma Bolsa especial 
- estou preparando um estudo, ou ensaio 
histórico-biográfico, sôbre o Dr. Tarqu.lnio 
Bráulio de Souza Amarantho, que !oi na 
imprensa do Recife e no Parlamento do Im­
pério um dos maiores defensores de Dom Vi­
tal, na famosa Questão Religiosa. Trata-se, 
infelizmente, de figura um tanto esquecida. 
mas de grande atuação no seu tempo. Nas­
cido no Rio Grande do Norte, radicou-se no 
Recife, onde foi professor (lente, como se 
dizia na época) de Direito Civil na Faculda­
de de Direito do Recife. Seus discursos na 
Càmara Temporária marcaram por um alto 
senso juridico-social das questões vigentes, 
notadamente a que se chamou Religiosa e 
que tantos aspectos teve". 

UMA SEGUNDA EDJÇAO 

"Por fim", conclui o prof. Nilo Pe­
reira, "quero informar que jã entreguei ao 
jornalista Esmaragdo Marroquim, diretor da 
Imprensa Universitária, dois capítulos para 
a segunda edição do meu livro Dom Vital e 
a Questão Religiosa no Brasil, que se acha 
esgotado. Quando me dizem que êsse livro 
está esgotado, não atribuo o fato apenas ao 
interêsse pela figura de Dom Vital, mas a 
sugestiva e atraente capa feita por Wilton 
de Souza'" ... 

PROF. LUIZ DELGADO 

O livro do prof. Luiz Delgado intitula• 
se Gestos e Vozes de Pernambuco e compõe• 
se de treze capítulos em que é feita a histó· 
ria cultural de nossa terra, desde os fins do 
século XVIII, quando se começaram a fazer 
sentir na vida universal as mudanças decor· 
rentes da Revolução Francesa, e, na menta· 
!idade lusitana. as reformas do Marquês de 
Pombal. Essas inovações apresentaram-se, em 
Pernambuco, nas figuras do Bispo Azeredo 
Coutinho e do botànico Manoel de Arruda 
da Câmara, e continuam-se nas instituições 
por êles criadas: o Bispo cria o Seminário 
de Olinda e o botânico, que é pregador po· 
litico, funda o Aerópago de que vão sair as 
Academias e, de certo modo, as Lojas Ma· 
çônicas. 

A reportagem do Jornal Universitário sa· 
bcndo que o prof. Luiz Delgado, assim como 
o prof. Nilo Pereira, havia entregue os ori· 
ginais de seu livro à Imprensa Universitária. 
foi procurá-lo. 

PENSAMENTO PERNAMBUCANO 

A respeito da obra que acaba de escre· 
ver, o catedrãtico da Faculdade de Direito 
da Universidade Federal de Pernambuco in· 
formou-nos que "a possível novidade do meu 
trabalho consiste em alargar a visão geral 
que se tem do nosso pensamento pernambU· 
cano, e em estabelecer, dentro dêle, um8 
constância de linhas fundamentais". 

"Em matéria literária, por exemplo, as 
letras aparecem como reveladoras de preocu· 
pações que se diriam utilitárias, querendo re· 
solver problemas sociais. As manifestações 
culturais mais importantes resumem-se, no 
comêço do século, ao debate político. Se 8 
poesia romântica prende-se ao sentimento 
pessoal do poeta, logo, o problema dos escra· 
vos e a Guerra do Paraguai dão-lhe um tom 
diferente; os estudos literários que aqui se 
realizam, encaminham os romances de Fran· 
klin Távora e as pesquisas folclóricas. Só 
neste século, a literatura vai fazer-se mais 
atenta aos seus próprios problemas". 

CONFIGURAÇÃO LEGALISTA 

"A luz dessa preocupação social ou soei?· 
lógica é que se deve considerar a atuaçao 
do chamado bacharelismo: na verdade o cur· 
so Jurídico recebeu o patrimônio de preocu· 
pações politicas da comunidade, manifesta· 
das nas revoluções de 1817 e 1824 e - sobre· 
tudo levando em conta a vigência do consti· 
tucionalismo, que se iniciava, - deu a tudo 
urna configuração legalista". 

uoa mesma forma", prosseguiu, "os ju• 
ristas, em seus numerosos estudos de Direit0 
Eclesiástico, não somente estruturaram as 1i· 
gações entre a vida religiosa e a política, •!·
não ainda concorreram para outra evoluçao 
em que um episódio como o das lutas de Pofll 
Vital, aparece apenas como sinal de um es· 
clarecimento do senso religioso em face de ur!IB 
realidade social que já não era a mesma efll 
que teriam tomado corpo as instituições do 
monarquia lusitana", finalizou. 

Assim, a interpretação das influências e 
das preocupações e a continuidade das li· 
nhas de ação, destacam-se na pesquisa feil3 
pelo prof. Luiz Delgado, como realidade cs· 
racterlsticas do pensamento pernambucart0 

ao longo de um periodo que começa em 1� 
e acaba, aproximadamente, com a revaluçao 
de 1930. 

LEONIDAS C�IARJ\ 

Volta-se sempre o sonho para a Infância tardia, 
Que tardia é a infância dos poetas 

Dogmas da fé cristã 
Que cêdo se apagaram 
Da memória das coisas. 

Deram a !)rimeira vertigem das alturas, 
O mergulho de que necessitava a grande ave 

Numa sempre manhã da vida. 
Velha imagem romântica que recorda 
A primitiva doçura de viver, 
Quando a palavra florescia 
Das pequenas ondas do mar 
Das circunspectas árvores, 
Das verdes folhas sem nome 
E das flôres que antes cobriam os campos. 
E lembrar q e a palavra era o segrêdo 
Dos chamados mistérios, 

Resta a lembrança amarga e incoerente 
Da prata rebrilhante do ataúde 
Na longa e erma noite de inverno; 
E o nome do morto no sepulcro, 
Na antiga !age 
Ornada de ciprestes, 
Encimada por um anjo de brancas e permanentes asas. 
Asas que da águia o vôo vertical no sol de primavera 

Para ser feliz 
E nem sequer o pão de cada dia 
Veio à bôca do camponês, 
Quando a casa grande se fazia em festas, 
Quando os escravos rodavam o engenho poderoso 
E a rainha de França curava os seus males 
Na branca fonte de açúcar, 
E o delfim descuidado, espada à cinta 
Recordava velhas batalhas mourisca/ .. 

JORNA NIVERSITÃRIO 
RECIFE - SETEMBRO 1969 

ANO II 

UNIVERSIDADE COMEMOROU ANIVERSÁRIO 

Osvaldo 
Lima 
estuda 
poluição 
do rio 
Pirapama 
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Diretora 
Fala Sôbre 
Curso de 
Farmácia 
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Uma série de festivi­

dades comemorou a 

passagem de mais um· 

aniversário da funda­

ção dos Cursos Jurídi­

cos no Brasil, no dia 11 

de agôst.o, data que as­

sinala também a fu.n, 
dação da Universidade 
Federal de Pernambu­

co. As festividades fo­
ram iniciadas c o rn 
uma missa no Mostei­

ro de São Bento em 

Olinda, local onde fun­

cionou pela primeira 

· vez a Faculdade de Di­
reito. Entre as soleni­

dades destacou-se a

inauguração das novas
instalalações do Cen­

tro de Energia Nuclear,

na Cidade Universitá­
ria, presidida pelo go­

vernador Nilo Coelho

(foto). Na P. 4.

Professor J ônio Lemos dirige 
agora Instituto de Matemática 

Pag, 7 

,Medicina 

Tem Novo 

Diretor 

Em solenidade presi­
dida pelo reitor Murilo 
Guimarães, assumiu a 
direção da Faculdade 
de Medicina da Uni­
versidade Federal de 
Pernambuco o profes­
sor Hélio Mendonça 
(foto). Ao ato compa­
receram autoridades ci­

vis e universitárias. O 

discurso de posse do 

professor Hélio Men­

donça está, na íntegra, 

na Página Seis. 

UFPe. FAZ LEVANTAMENTO DE CUSTOS 
Pags. 8 e 9 
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